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Apresentação

Este produto integra a documentação dos Estudos Especializados para 
Desenvolvimento de Tecnologias Aplicadas à Drenagem Sustentável para 
o Município de São José dos Campos, desenvolvidos pelo Laboratório de
Hidráulica da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo e com a
colaboração da Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica (FCTH), por
meio do contrato nº 428/2022�

O objetivo deste estudo é contribuir para a elaboração da segunda 
etapa do Plano Diretor de Drenagem de Manejo Sustentável de Águas 
Pluviais (PDDMAP) do Município de São José dos Campos� Essa contribui-
ção será feita por meio da pesquisa sobre a aplicação de tecnologias de 
drenagem sustentável no controle quantitativo e qualitativo das águas 
pluviais, investigando seus impactos em bacias de referência e correla-
cionando os resultados com o tipo de ocupação local� Dessa forma, será 
possível desenvolver um manual de referência para as diretrizes de ma-
nejo sustentável das águas pluviais, aumentando o conhecimento sobre 
essas tecnologias e suas aplicações no município�
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O estudo foi dividido em cinco produtos 
principais (Figura 1), e cada um deles é com-
posto por notas técnicas que detalham as 
atividades desenvolvidas� Este documento 
integra o Produto 2 e apresenta temas tan-
genciais relativos à drenagem sustentável 
e ao controle da poluição difusa�

Este Manual foi estruturado em uma se-
quência de sete capítulos que descrevem 
critérios, diretrizes e metodologias a se-
rem adotadas nos projetos de drenagem 
sustentável para o Município de São José 
dos Campos� 

O primeiro capítulo oferece uma contex-
tualização da drenagem urbana, abordando 

os efeitos da urbanização e das mudanças 
climáticas, além da evolução dos sistemas 
de drenagem até as Soluções baseadas na 
Natureza (SbN)� Em seguida, são apresenta-
dos os avanços da drenagem e do manejo 
de águas pluviais no Município de São José 
dos Campos, incluindo os objetivos gerais 
e os critérios adotados no presente estudo� 

Os capítulos subsequentes aprofundam-
-se em aspectos específicos da drenagem
sustentável, abordando microdrenagem,
macrodrenagem e diretrizes para o planeja-
mento, o dimensionamento e a manutenção
dessas técnicas de drenagem�

FIGURA 1 Fluxograma de notas técnicas associadas a cada produto desenvolvido durante o projeto
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Introdução

O processo de urbanização modifica as características do ambiente na-
tural e desencadeia mudanças significativas no ciclo hidrológico� A alta 
impermeabilização do solo, a antropização das bacias hidrográficas e a 
redução da cobertura vegetal desregulam os processos naturais de cap-
tação, infiltração, evapotranspiração e tratamento das águas pluviais 
(Zölch et al�, 2017)� Essa condição gera impactos no sistema de drenagem, 
incluindo o aumento do volume e da velocidade do escoamento super-
ficial, uma maior vazão de pico e a deterioração da qualidade das águas 
urbanas (Tucci, 2012)�

Inicialmente, os sistemas de águas pluviais das cidades foram pla-
nejados com a lógica do rápido escoamento, a fim de liberar as áreas 
ocupadas pelas águas excedentes e da poluição� Nesse modelo, a água, 
que, em um contexto natural, trafegava lentamente e interagia com os 
elementos do terreno, passa a ser conduzida por estruturas artificiais, 
como galerias e canais� Isso resulta em vazões de pico mais elevadas e 
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na degradação dos córregos, além do afas-
tamento da população desses elementos 
da paisagem (Porto, 1995)�

Com cidades cada vez maiores, mais im-
permeabilizadas e de conurbação urbana, 
essa abordagem revela uma ação limitada 
e dá lugar a técnicas que objetivam um ma-
nejo sustentável das águas� Sob influência 
do desenvolvimento sustentável, conceitos 
como Infraestrutura Verde (IV) e Soluções 
baseadas na Natureza (SbN) têm apresenta-
do novas estratégias para a gestão de águas 
pluviais (Pauleit et al�, 2017)�

O enfoque tradicional da drenagem, que 
visava basicamente o rápido escoamento e 
o controle de inundações, evolui para so-
luções alternativas de manejo das águas
pluviais com objetivos múltiplos, como o
aumento da capacidade de infiltração, da
evapotranspiração e do armazenamento das
águas superficiais; a mitigação dos efeitos
da urbanização sobre as águas pluviais; a
melhora da qualidade da água; e a redução
da carga de poluentes (Fletcher, 2015)�

O manejo sustentável das águas pluviais 
atua no controle qualiquantitativo por meio 
da adoção de ações de gestão e da implan-
tação de dispositivos dispersos espacial-
mente na bacia hidrográfica� O conjunto 
dessas medidas evita que as águas do es-
coamento superficial sejam direcionadas 
à macrodrenagem, promovendo, assim, o 

aumento do tempo de concentração delas 
na bacia; promove processos de infiltra-
ção; reduz o volume total do hidrograma 
de cheia; e tenta recuperar a capacidade de 
reciclagem dos córregos� O emprego de tais 
medidas reduz a dependência de grandes 
estruturas hidráulicas, como reservatórios 
e canalizações de ampliação da capacidade 
hidráulica dos cursos d’água (Rahman et al�, 
2023; Porto, 1995)�

Além dos benefícios ecológicos associa-
dos à gestão de águas urbanas e à mitigação 
da poluição, a drenagem sustentável atua 
em aspectos socioculturais e econômicos� A 
integração de áreas naturais e verdes com 
novas técnicas de drenagem contribui para 
o incremento da qualidade urbana, para va-
lores estéticos e culturais e para mais opor-
tunidades recreativas (Kim e Song, 2019)� No
âmbito econômico, Mendes e Santos (2021)
revelam que a adoção de técnicas susten-
táveis pode apresentar uma redução de
custos em comparação com a adoção das
infraestruturas convencionais�

Adicionalmente, deve-se considerar de-
safios futuros, como as mudanças climáti-
cas, que têm potencial para amplificar ain-
da mais os impactos quantitativos sobre 
as águas urbanas� As projeções indicam o 
aumento da frequência e da intensidade 
de eventos extremos associados à precipi-
tação, abrangendo não apenas episódios 
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de chuvas e tempestades como também 
longos períodos de seca (IPCC, 2022)� Dian-
te desse cenário, o manejo sustentável das 
águas pluviais pode auxiliar na resiliência 
das cidades, visando a diminuição de sua 
vulnerabilidade aos impactos desses even-
tos (Marengo et al�, 2017)�

Nesse contexto, este Manual tem como 
objetivo complementar as orientações pre-
sentes na Etapa 1 – Drenagem urbana, do 
PDDMAP de São José dos Campos, acrescen-
tando conceitos, diretrizes e critérios de di-
mensionamento de estruturas relacionadas 
às SbN com foco na drenagem sustentável� 
Ambos os documentos visam orientar so-
bre o manejo das águas pluviais do muni-
cípio e devem ser lidos e consultados para 
a realização de intervenções no sistema de 
drenagem�
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Estado da arte da drenagem 
urbana sustentável

1

Considerando as perspectivas atuais que têm moldado o debate sobre 
cidades verdes e infraestruturas sustentáveis, este Manual se inicia ex-
plorando as interações entre saneamento básico e drenagem urbana� Para 
isso, é necessário observar conceitos fundamentais para a compreensão 
do manejo de águas pluviais, como ciclo hidrológico, impactos quantiqua-
litativos da urbanização exacerbada e os efeitos das mudanças climáticas� 

Nesse sentido, são abordados temas que vão desde a evolução do de-
bate da drenagem urbana até as novas visões sobre a gestão integrada 
das águas urbanas� Apresentam-se, ainda, as diversas terminologias re-
lacionadas à drenagem não convencional e definições que estão sendo 
difundidas internacionalmente�
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1.1 SANEAMENTO BÁSICO E DRENAGEM 
URBANA

Sob o ponto de vista da legislação e do 
planejamento urbano, a drenagem urbana 
é parte integrante do saneamento básico� A 
Lei nº 11�445/2007 e as alterações apresen-
tadas na Lei nº 14�026/2020 estabelecem 
diretrizes nacionais para o saneamento 
básico, a fim de garantir o acesso universal 
aos serviços sanitários e à preservação do 
meio ambiente� Considera-se saneamento 
básico um conjunto de serviços, infraestru-
turas e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável;
b) esgotamento sanitário;
c) limpeza urbana e manejo de resíduos

sólidos;
d) drenagem e manejo de águas pluviais

urbanas�

Dando ênfase ao estudo da drenagem 
sustentável, considera-se a definição de dre-
nagem e manejo de águas pluviais urbanas 
apontadas na Lei nº 14�026/2020:

Drenagem e manejo das águas pluviais ur-

banas: constituídos pelas atividades, pela in-

fraestrutura e pelas instalações operacionais 

de drenagem de águas pluviais, transporte, 

detenção ou retenção para o amortecimento 

de vazões de cheias, tratamento e disposição 

final das águas pluviais drenadas, contempla-

das a limpeza e a fiscalização preventiva das 

redes (BRASIL, 2020, artigo 3)�

O desempenho dos serviços de sanea-
mento básico está interligado, com cada um 
de seus componentes impactando direta-
mente os demais� A gestão inadequada em 
uma área pode comprometer a eficiência do 
sistema como um todo (Figura 2)� De acordo 
com a Agência Reguladora de Águas, Ener-
gia e Saneamento Básico do Distrito Federal 
(Adasa, 2018), a interface entre esses serviços 
pode ser resumida como indicado a seguir:

• Serviços de limpeza urbana e manejo
de resíduos sólidos: resíduos sólidos
descartados inadequadamente podem
causar obstruções e entupimentos na
rede de drenagem� Isso resulta em pro-
blemas de ordem quantitativa, como o
aumento do volume de escoamento e
de  alagamentos, bem como problemas
qualitativos, como a poluição dos cor-
pos d‘água� Além disso, a presença de
resíduos sólidos pode contribuir para
o assoreamento dos cursos d’água e
promover a proliferação de doenças
hidroviárias�

• Esgotamento sanitário: o lançamento
inadequado de efluentes no sistema
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de drenagem acarreta a poluição e a 
degradação dos corpos d‘água� Já a 
sobrecarga da drenagem nos sistemas 
de esgoto e de tratamento pode levar a 
falhas no gerenciamento dos efluentes�

• Abastecimento de água: a drenagem e
o manejo de águas pluviais desempe-
nham um papel importante na quan-
tidade e na qualidade da água dispo-
nível� Áreas impermeabilizadas e um
sistema de drenagem que não permite
infiltração podem reduzir a vazão dos
corpos d‘água e diminuir as cargas de
aquíferos� Além disso, a poluição pre-
sente no escoamento superficial pode
contaminar o lençol freático, o solo e
os mananciais�

Assim, a Lei nº 14�026/2020 ressalta a in-
tegralidade dos quatro serviços para atender 
as necessidades da população, aumentar a 
eficácia das ações e os resultados e garantir 
a saúde pública, a conservação dos recursos 
naturais e a proteção do meio ambiente� 
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RESÍDUOS 
SÓLIDOS

ESGOTO

DRENAGEM E MANEJO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 

ÁGUA

FIGURA 2 Serviços, infraestruturas e instalações operacionais do saneamento básico (FCTH, 2024)
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Aponta-se ainda na Lei nº 14�026/2020 a 
importância da integração das infraestru-
turas e dos serviços com a gestão eficiente 
dos recursos hídricos, destacando-se a ne-
cessidade de garantir a disponibilidade de 
serviços de drenagem e manejo de águas 
pluviais nas áreas urbanas, o que inclui tra-
tamento, limpeza e fiscalização preventiva 
das redes� Tais serviços devem ser adequa-
dos para assegurar a saúde pública, proteger 
o meio ambiente e garantir a segurança do
patrimônio público e privado�

Nesse contexto, o presente Manual explora 
como os princípios da drenagem sustentável 
podem garantir uma gestão integrada que 
aborda aspectos quantitativos e qualitativos 
das águas urbanas� Em alinhamento com as 
metas do Plano Municipal de Saneamento 
Básico (PMSB) do Município de São José dos 
Campos, o documento propõe critérios e 
diretrizes para a implementação de micro-
drenagem e macrodrenagem sustentáveis�

1.2 A URBANIZAÇÃO E AS ÁGUAS

As intervenções antrópicas na paisagem 
natural durante o processo de urbanização 
geram grandes impactos sobre o sistema hí-
drico� Como características desse processo 
de urbanização não planejado, destacam-se: 
o crescimento da densidade populacional,

o aumento da impermeabilização do solo,
a ocupação de áreas de inundação e de
mananciais, a canalização e a cobertura de
corpos hídricos e a redução da cobertura
vegetal� Esse padrão de desenvolvimento
urbano modifica drasticamente o ambien-
te natural e, consequentemente, o balanço
hídrico, conforme ilustrado na Figura 3�

Na dinâmica do ciclo hidrológico em áreas 
urbanizadas e impermeabilizadas, ganha 
protagonismo a desregulação do processo 
natural de captação, infiltração, evapotrans-
piração e tratamento das águas� A ocupa-
ção das áreas de várzea e dos leitos de rios, 
além do processo de cortes e aterros, pode 
colaborar para o aumento de áreas de risco� 
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FIGURA 3 Diferenças do balanço hídrico pré e pós-urbanização (FCTH, 2024)
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A urbanização modifica os seguintes as-
pectos hidrológicos: 

• Escoamento superficial e vazão de pico:
volume de águas pluviais excedentes
que não infiltram no solo e escoam na
superfície, acumulando-se naturalmente
em depressões e áreas alagáveis� Com
a impermeabilização do solo e a bai-
xa infiltração, esse volume aumenta e
escoa com mais velocidade� As vazões
atingem seu pico (vazão máxima) em
um curto período em relação ao início
da chuva� Essa situação força o siste-
ma de drenagem a funcionar próximo
ao limite de sua capacidade hidráuli-
ca� Altas velocidades potencializam o
transporte de sedimentos e a capaci-
dade de arraste de sólidos grosseiros,
aumentando a probabilidade de falhas
do sistema, que resultam em alaga-
mentos em pontos da microdrenagem,
inundações na macrodrenagem, entre
outros problemas (Yazaki, Montenegro
e Costa 2018);

• Infiltração: há uma redução da capa-
cidade de infiltração do solo e, conse-
quentemente, diminui-se a alimentação
de águas subterrâneas em aquíferos e
lençóis freáticos� Isso se reflete tam-
bém na redução da alimentação de

corpos d’água, reduzindo a vazão em 
tempo (Ibid.); 

• Evapotranspiração: é o processo na-
tural de transferência de água para a
atmosfera, resultante da soma entre a
evaporação das águas de superfícies
naturais e da transpiração da vegeta-
ção� Com a redução de áreas naturais e
de cobertura vegetal, há um desequilí-
brio nesse fenômeno e, como resultado,
uma diminuição da umidade do ar e o
aumento da temperatura (Ibid�);

• Cargas poluidoras: podem ser pontuais
ou difusas (de lavagem), sendo estas
últimas dependentes do ciclo hidro-
lógico� Com a lavagem de superfícies
impermeabilizadas, como vias, pisos
e telhados, são carreadas massas de
poluentes para o sistema de drenagem
e os corpos hídricos, prejudicando o
controle de inundações e a qualidade
da água (Porto, 1995)�

Nesse âmbito, Tucci, Barros e Porto (1995) 
apontam que a urbanização pode interferir 
sobre a quantidade das águas e sedimentos 
e sobre a qualidade das águas, o que deixa 
as cidades mais vulneráveis a riscos como 
inundações, assoreamentos, processos ero-
sivos, deslizamentos e poluição das águas 
de abastecimento� 

32

DRENAGEM SUSTENTÁVEL PARA O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS



1.2.1 QUANTIDADE DAS ÁGUAS 
PLUVIAIS

Com relação à quantidade da água, desta-
cam-se as inundações no período chuvoso 
e a baixa vazão dos corpos hídricos no pe-
ríodo seco (Zhang e Schaap, 2019; Kim et al�, 
2017)� Ambos são os problemas de ordem 
ambiental que afetam aspectos econômi-
cos e sociais�

Classificadas como um dos principais ris-
cos globais pelo Fórum Econômico Mundial 
(World Economic Forum, 2022), as inunda-
ções têm um impacto profundo na dinâmi-
ca urbana, já que provocam danos nas ha-
bitações, nos sistemas viários e em outras 
infraestruturas urbanas, gerando problemas 
de gestão pública (Silva, Alencar e Almeida, 
2020)� Também acarretam problemas para a 
saúde pública, pois propiciam o surgimento 
e a disseminação de doenças de veiculação 
hídrica, principalmente nas estações chu-
vosas (Canholi, 2005)�

As inundações podem ocorrer pelo ex-
cesso de águas pluviais que não foram 
drenadas e se acomodam em cotas mais 
baixas e em várzeas próximas a margens 
de rios� Além disso, como já mencionado, 
com a redução da capacidade de infiltra-
ção e de evapotranspiração, o volume de 
escoamento superficial e a vazão de pico 
aumentam� Essas condições geradas pela 

urbanização produzem inundações mais 
frequentes nos pontos a jusante da bacia 
hidrográfica (Tucci, 2012)� 

De acordo com Silva e outros autores 
(2024), as inundações são categorizadas em 
dois tipos principais:

• Inundações ribeirinhas: são resultan-
tes do alto volume de precipitação que
não consegue ser drenado, acumulan-
do-se nas várzeas e margens dos rios�
É, portanto, um processo natural que
ocorre devido ao clima local e tende
a se manifestar mais comumente em
bacias de médio e grande porte� Em
geral, devido à inexistência de regu-
lamentação de áreas inundáveis, esse
tipo de inundação afeta a população
que ocupa áreas de risco�

• Inundações devido à urbanização ou à
drenagem urbana: decorrem do aumento
da velocidade e do volume de escoa-
mento das águas pluviais, provocado
pelo sistema de drenagem convencio-
nal e pela impermeabilização do solo,
que direcionam grandes quantidades
de água para pontos a jusante� Não é
um processo natural, mas um resulta-
do das intervenções na paisagem e do
processo de urbanização, sendo essas
inundações mais presentes em bacias
urbanas de pequeno porte�
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1.2.2 QUANTIDADE DOS SEDIMENTOS

Acerca da quantidade de sedimentos, apon-
ta-se que a urbanização sem planejamento 
em geral potencializa o processo de erosão 
superficial e o assoreamento dos corpos 
d’água (Tucci, Barros e Porto, 1995)� O au-
mento da quantidade de sedimentos acar-
reta a redução da capacidade hidráulica de 
corpos hídricos e da drenagem urbana� Isso 
afeta o volume dos reservatórios e aumenta 
a poluição das águas (Yazaki, Montenegro e 
Costa, 2018)�

Sabe-se que a erosão de natureza hídrica 
do solo está relacionada primeiramente aos 
impactos da chuva sobre o solo exposto e, 
em um segundo momento, ao escoamento 
de águas pluviais que carreiam esse mesmo 
solo (Tucci, Barros e Porto, 1995)� O aumento 
da velocidade das águas fluviais, combinado 
com margens sem vegetação ciliar, contribui 
para o processo erosivo do leito de rios e 
córregos (Yazaki, Montenegro e Costa 2018)�

O aumento do assoreamento, por sua 
vez, é proveniente da contribuição de sedi-
mentos do processo erosivo somados aos 
sedimentos residuais da construção civil� 
Ademais, considera-se ainda o descarte in-
devido ou não coletado de resíduos sólidos 
sobre a bacia� Essa prática contribui ainda 
mais para a degradação e o assoreamento 
hídricos, uma vez que o material residual é 

carreado pelas águas pluviais e se deposita 
ao longo dos corpos hídricos (Ibid�)

1.2.3 QUALIDADE DAS ÁGUAS

O impacto da urbanização sobre a quali-
dade das águas está atrelado à poluição e 
à contaminação de corpos d’água� A carga 
poluidora conduzida até os corpos hídricos 
pode ser classificada em dois tipos: poluição 
pontual e poluição difusa (Silva, 2017; Porto, 
1995)� Cargas poluidoras pontuais apresentam 
vazão e concentração no tempo e espaço, e 
cargas poluidoras difusas variam sua vazão 
e concentração no tempo e espaço em fun-
ção de diversos fatores (Figura 4)�
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TIPOS DE POLUIÇÃO

PONTUAL NÃO PONTUAL

Vazamentos de tanques de 
armazenamento

Ligação de esgoto diretamente 
nos corpos d’água

Remanescentes de estações de 
tratamento de esgotos

Emissões de esgoto industrial

Deposição atmosférica

Sedimentos de erosão e 
construção civil

Resíduos derivados de 
automóveis

Resíduos sólidos

Resíduos orgânicos

Esgoto não coletado ligado 
às galerias de águas pluviais

CARGA DE LAVAGEMCARGA DE BASE

FIGURA 4 Tipos de poluição (FCTH, 2024)

A poluição pontual é caracterizada por 
sua carga, que pode ser identificada e ras-
treada� Como exemplo, temos o esgoto do-
méstico e os efluentes industriais lançados 
diretamente em canais, córregos e rios� Po-
dem também corresponder a remanescen-
tes de tratamento que são depositados em 
corpos d’água (Ibid�)� Essas cargas pontuais 
apresentam grande quantidade de matéria 
orgânica e, se não interrompidas ou trata-
das, podem gerar a degradação ambiental 
das águas (Andrade, 2010)� 

Os impactos das fontes pontuais de po-
luição podem ser observados mais facil-
mente no período seco, pois elas se tornam 

as principais cargas afluentes� No período 
úmido, além das fontes pontuais, tem-se 
uma maior carga difusa presente nos corpos 
d’água, decorrente da lavagem de superfí-
cies (Magalhães, 2022)�

A poluição difusa é intermitente, não tem 
origem identificada e está distribuída pela 
bacia� Podem ser cargas poluidoras depo-
sitadas na superfície da bacia, no período 
sem chuva, e que são lavadas e carreadas 
pelas águas pluviais, sendo direcionadas 
para a rede de drenagem junto com a po-
luição atmosférica (Porto 1995; Novotny e 
Olem, 1994)� 
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Também existe contribuição difusa não 
relacionada a eventos de chuva, mas a ati-
vidades antrópicas de difícil caracterização 
espaçotemporal, como lançamentos irregu-
lares de esgoto doméstico, lavagem de sítios 
de construção civil, entre outras� Tais cargas 
aportam ao sistema de drenagem compondo 
a vazão de base dos rios e córregos�

Falhas no sistema de saneamento tam-
bém geram cargas de difícil identificação e 
quantificação em período sem chuvas, porém 
com características diferentes das demais 
poluições difusas citadas� Esse tipo de carga 
tem um impacto significativo na qualidade 

Poluente Origem Impacto

Carga orgânica biodegradável Efluentes domésticos; vegetação morta Reduz o oxigênio dissolvido

Nitrogênio e fósforo Sistemas sépticos inadequados; efluentes 
domésticos; desmatamento; fertilizantes

Reduz o oxigênio dissolvido; 
eutrofização

Sedimentos
Obras de construção civil; áreas de 
terreno exposto; processos erosivos; 
abrasão pelo tráfego veicular

Aumento da turbidez; associa-
se a outros poluentes

Organismos patogênicos Sistemas sépticos inadequados; 
efluentes domésticos

Riscos à saúde humana pelo 
consumo e uso recreativo

Metais pesados Processos industriais; mineração; queima 
de combustíveis; tráfego veicular

Toxicidade da água e do 
sedimento; bioacumulação que 
afeta a cadeia alimentar

Óleos e graxas Tráfego veicular; processos 
industriais; efluentes domésticos

Reduz o oxigênio dissolvido; 
associa-se a outros poluentes

Carga orgânica não 
biodegradável

Controle de pragas na agricultura; 
processos industriais; lavagem 
de solos contaminados

Toxicidade da água e do 
sedimento; bioacumulação que 
afeta a cadeia alimentar

TABELA 1 Origem e principais impactos de poluentes sobre corpos hídricos (FCTH, 2024)

da vazão de base dos corpos d’água, de-
mandando uma abordagem específica para 
sua mitigação� 

A poluição difusa tem diversas fontes que 
variam de acordo com o uso e a ocupação 
do solo� Pode-se exemplificar, nas áreas ur-
banas, a presença de deposição atmosférica, 
poluentes emitidos por veículos, sedimen-
tos da construção civil, entre outros (Ibid.)� 
A Tabela 1 apresenta os poluentes ligados 
a cargas difusas (de lavagem ou não), suas 
principais origens e seus impactos sobre os 
corpos hídricos�
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No âmbito das cargas carreadas pela 
lavagem das superfícies, também pode-se 
observar sua relação com o saneamento bá-
sico, uma vez que as atividades de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos são 
formas de controlar a destinação da carga 
gerada no ambiente urbano, para que ela 
não alcance os rios e lagos urbanos�

Um exemplo dessa relação foi retratado 
por Hong e outros autores (2021), que tratou 
dos impactos das águas de lavagem drenadas 
em eventos chuvosos na qualidade da água 
dos corpos d’água urbanos, especialmente 
em relação à contaminação por Escherichia 
coli (E� coli) em águas de uso recreacional� 
Nesse exemplo, pode-se observar a relação 
da ineficiência da coleta e do tratamento de 
esgoto domésticos, o que ocasiona a pre-
sença desses microrganismos no sistema 
de drenagem� Durante os eventos de preci-
pitação, eles alcançam lagos recreacionais, 
causando danos à saúde pública�

1.3 EVOLUÇÃO DA DRENAGEM E 
DIFERENTES TERMOS DO MANEJO 
SUSTENTÁVEL DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Como observado, a urbanização exerce im-
pacto sobre a gestão das águas pluviais, de-
mandando a introdução de técnicas para seu 
controle� Em resposta a essa necessidade, 
os sistemas de drenagem e saneamento têm 
acompanhado a evolução das sociedades 
urbanas ao longo da história (Christofidis, 
Assumpção e Kligerman, 2020)�

De acordo com Tucci (2012), pode-se di-
vidir em quatro fases o desenvolvimento da 
gestão de águas urbanas e da drenagem no 
panorama internacional, conforme ilustra-
do na Figura 5� 
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FASE 1
PRÉ -HIGIENISTA

até o início do século XX

FASE 2
HIGIENISTA

até a década de 1970

FASE 3
CORRETIVA

pós-década de 1990

FASE 4 
DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL

pós-década de 1990

● Lançamento de
esgoto em
fossas e ruas;

● Sem tratamento
de águas e 
esgoto;

● Epidemias e
doenças 
hidroviárias.

● Investimento 
em obras de 
canalizações;

● Afastamento do
esgoto e águas 
pluviais;

● Transporte de
esgoto para 
longe das 
cidades.

● Tratamento  de 
esgotos 
domésticos e 
industriais;

● Técnicas de 
amortecimento 
do escoamento;

● Grandes obras 
de hidráulica.

● Tratamento 
terciário e do
escoamento 
pluvial;

● Preservação 
dos sistemas 
naturais;

● Busca pela 
conservação
ambiental e 
qualidade de
vida.

FIGURA 5 Fases do desenvolvimento da gestão de águas urbanas (Tucci, 2012)

Até o início do século XX, havia a primei-
ra fase, denominada pré-higienista, durante 
a qual não havia tratamento de efluentes, 
sendo estes lançados nos corpos d’água� 
Na segunda fase, a higienista, iniciam-se as 
canalizações para o transporte de efluentes 
e águas pluviais para mais longe das áreas 
urbanas� A terceira fase, corretiva, entre 1970 
e 1990, visava o tratamento dos esgotos e 
o amortecimento das águas pluviais� Após
1990, a quarta fase, a do desenvolvimento
sustentável, estabelece foco na conservação
ambiental por meio do tratamento das águas

do escoamento superficial, da infiltração e 
da integração com áreas verdes� 

Durante essa última fase, surgiram diver-
sas abordagens inovadoras para a drenagem, 
conhecidas como técnicas de drenagem não 
convencional� Entre essas abordagens, estão 
práticas e conceitos como Best Management 
Practices (BMP), Low Impact Development 
(LID), Sustainable Urban Drainage Systems 
(SUDS), Water Sensitive Urban Design (WSUD) 
e cidades-esponja (Fletcher, 2015)� 
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FIGURA 6 Diferentes terminologias da drenagem e do manejo sustentáveis das águas pluviais 
(Fletcher, 2015; Matsler et al�, 2021; Christofidis, Assumpção e Kligerman, 2020)

Best Management 
Practices (BMP)

Conjunto de práticas ou abordagens destinadas a prevenir a poluição, especialmente no 
âmbito do manejo de águas pluviais.

Low Impact
Development (LID)

Manejo de águas pluviais que busca mimetizar os processos naturais do ciclo hidrológico 
pré -urbanização.

Sustainable Urban 
Drainage Systems (SUDS)

Almeja restaurar os sistemas naturais de drenagem de águas pluviais em áreas urbanas, 
priorizando a sustentabilidade.

Water Sensitive Urban 
Design (WSUD)

Série de métodos de elaboração de projetos urbanos que busca minimizar os impactos 
hidrológicos da urbanização.  

Cidades-esponja
Cidades planejadas com auxílio do LID e de IV para se tornarem resilientes dentro do 
contexto de eventos climáticos extremos. Dessa forma, por meio da retenção, atenuação e 
adaptação de determinada precipitação, as cidades têm maior e�ciência e capacidade.

Infraestrutura Verde (IV) Rede interconectada de áreas naturais e espaços abertos que procura a conservação de 
ecossistemas, a �m de promover melhor qualidade de água e ar no ambiente.

Soluções baseadas na 
Natureza (SbN) 

Conjunto de soluções urbanas que proporcionam conservação da natureza por meio de 
ações de restauração e gerenciamento de ecossistemas, abordando desafios sociais e 
promovendo bem-estar humano e biodiversidade.

De forma geral, todas essas abordagens 
compartilham o princípio comum de inte-
grar infraestruturas verdes em áreas ur-
banas (Rahman et al�, 2023)� São conceitos 
que adotam medidas de controle na fonte 
com práticas e técnicas de drenagem o mais 
próximas possível da fonte de escoamento� 
Assim, de modo descentralizado ao longo 
da bacia hidrográfica, busca-se aumentar a 
capacidade de infiltração, evapotranspiração 
e armazenamento das águas superficiais, 
reduzindo os impactos da vazão máxima e 
da poluição difusa (Fletcher, 2015)� 

Vale ressaltar que as tecnologias de dre-
nagem sustentável não se limitam apenas 
ao tratamento quantitativo e qualitativo das 
águas urbanas� Há também a abordagem de 
outros benefícios e necessidades, como a 
promoção de áreas de lazer, a melhoria da 
qualidade dos solos e do ar, a conservação 
de ecossistemas, o controle climático, entre 
outros (Mendes e Santos, 2022)� Da Figura 
7 à Figura 10, é possível observar exemplos 
de integração em diferentes escalas das 
técnicas de drenagem sustentáveis à pai-
sagem urbana�
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FIGURA 7 Recuperação do canal Catharijnesingel em Utreque, nos Países Baixos





FIGURA 8 Revitalização do Rio Cheonggyecheon, em Seul, na Coreia do Sul
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FIGURA 9 Parque Orla Piratininga Alfredo Sirkis, em Niterói, no Rio de Janeiro
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FIGURA 10 Jardim de chuva no campus da Universidade de São Paulo (USP), em São Paulo





É nesse aspecto que Christofidis, Assump-
ção e Kligerman (2020) consideram, a partir 
de 2018, a formação de uma nova fase na 
evolução da drenagem, focada explicitamen-
te nas soluções sustentáveis� Constrói-se, 
assim, uma nova relação entre as cidades 
e as águas advinda da visão de gestão das 
águas das SbN, que englobam abordagens 
baseadas em ecossistemas e podem ser 
definidas como ações para proteger, geren-
ciar de forma sustentável e restaurar ecos-
sistemas naturais ou modificados� As SbN 
abordam desafios sociais de modo eficaz e 
adaptativo e, simultaneamente, proporcio-
nam bem-estar humano e benefícios para a 
biodiversidade (Cohen-Shacham et al�, 2016)� 

Em suma, a drenagem sustentável repre-
senta a abordagem mais atual na gestão das 
águas pluviais, refletindo a necessidade de 
conciliar os efeitos da urbanização e das 
mudanças climáticas com a preservação am-
biental� Embora esses conceitos já estejam 
amplamente difundidos internacionalmen-
te, ainda estão em processo de introdução 
no Brasil� Mendes e Santos (2022) apontam 
a necessidade de mudança de paradigmas 
no contexto da gestão de águas pluviais no 
Brasil, buscando a introdução de sistemas 
de drenagem alternativos que garantam 
maior resiliência e sensibilidade às águas�
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Drenagem e manejo de 
águas pluviais no munícipio 
de São José dos Campos

2

Este capítulo explora o contexto geral da hidrografia de São José dos Cam-
pos, proporcionando uma visão detalhada dos principais corpos d‘água e 
sub-bacias que moldam o ambiente urbano do município� São abordados 
também os objetivos e resultados do PDDMAP de São José dos Campos, 
divididos em Etapa 1 e Etapa 2� Além disso, busca-se apresentar um pa-
norama geral das normas e estratégias previstas no município quanto à 
drenagem e ao manejo de águas pluviais� 
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2.1 HIDROGRAFIA DE SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS

Localizado no interior do Estado de São Pau-
lo, o Município de São José dos Campos faz 
parte da bacia hidrográfica do Rio Paraíba 
do Sul, que é o principal curso d’água da 
cidade, segue na direção nordeste e divide 
o território em duas partes�

A margem esquerda do Rio Paraíba do
Sul concentra a maior parte da área rural 
do município e recebe os rios e córregos da 
Serra da Mantiqueira, que têm maior volu-
me de água� A margem direita, por sua vez, 
tem menor volume de água e recebe rios e 
córregos da Serra do Mar� É ocupada prin-
cipalmente pela área urbana, que abrange 
a maior parte do sistema de drenagem do 
município (Ruziska; Suguio, 2008)� 

Destacam-se ainda na hidrografia de São 
José dos Campos os rios Jaguari, Buquira e 
do Peixe, todos afluentes da margem es-
querda do Rio Paraíba do Sul� Os rios Bu-
quira e do Peixe desempenham um papel 
significativo como afluentes do Rio Jaguari, 
ocupando uma extensa porção da região 
norte do município� No Rio Jaguari encon-
tra-se a barragem Jaguari, construída pela 
Companhia Energética de São Paulo (Cesp)� 
O reservatório Jaguari apresenta uma área 
de 96 km² e capacidade de 1�350 bilhões 
de m³ (Ibid�)� 

O município conta com mais de 300 ma-
nanciais e uma rede hidrográfica de apro-
ximadamente 3�050 km� São 25 sub-bacias 
hidrográficas, das quais 13 estão inseridas 
ou parcialmente inseridas na mancha urba-
na (Figura 11)� A maior parte dessas sub-ba-
cias são áreas prioritárias para intervenções 
de drenagem e, devido à condição dos rios 
urbanos, estes também enfrentam desafios 
associados a inundações e à poluição�
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Coordinate System: SIRGAS 2000

UTM zone 23S

Projection: Transverse Mercator

Datum: SIRGAS 2000

Units: Meter

São José dos Campos

Hidrografia

Perímetro Urbano

Limite Municipal

Distritos

Sub-bacias

Bacia do Reservatório

do Jaguari

Banhado

Córrego Buerarema

Córrego Cambui

Córrego N. S. Ajuda

do Bom Retiro

Córrego Ressaca

Córrego Vidoca

Ribeirão do

Cascudo

Ribeirão Lavapés

Ribeirão Piuva

Ribeirão Vermelho

Rio Alambari

Rio Buquira

Rio Comprido

Rio das Pedras

Rio Jaguari

Rio Pararangaba

Rio Turvo

Vertente Caiçara

Vertente Santa

Rita

Legenda:

FIGURA 11 Mapa da hidrografia do Município de São José dos Campos (adaptado de Geosanja)

Cabe ressaltar a relevância dos afluen-
tes situados na margem direita do Rio Pa-
raíba do Sul, cujas nascentes originam-se 
em sua maioria nas divisas de São José dos 
Campos com os municípios de Jambeiro e 
Jacareí� Destacam-se entre esses afluentes 

os córregos Vidoca, Senhorinha, Lavapés e 
Cambuí, e os rios Comprido e Pararangaba� 
Essa rede fluvial é importante tanto para 
o meio ambiente quanto para a economia
da cidade, apoiando os setores industrial
e agropecuário�
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2.2 O PLANO DIRETOR DE DRENAGEM 
DE MANEJO SUSTENTÁVEL DE ÁGUAS 
PLUVIAIS

As ações realizadas pela Prefeitura de São 
José dos Campos objetivando a melhoria 
no manejo de águas pluviais no município 
iniciaram-se em 2014, com a elaboração do 
Plano Diretor de Macrodrenagem Urbana, e 
seguiu evoluindo com planos setoriais� Em 
2018, foi publicado o Plano Diretor de De-
senvolvimento Integrado (PDDI), instituído 
por meio da Lei nº 612, de 30 de novembro 
de 2018� Esse documento integrou e conso-
lidou diversos elementos dessas políticas, 
estabelecendo objetivos e diretrizes para 
o desenvolvimento urbano sustentável do
município na década�

O PDDMAP vem como produto das dire-
trizes e objetivos do PDDI e é composto de 
duas etapas: Etapa 1 – Drenagem urbana e 
Etapa 2 – Manejo sustentável� 

A Etapa 1 teve como objetivo criar meca-
nismos de gestão de infraestrutura urbana, 
tendo como base a tendência de ocupação 
e a distribuição pluviométrica em termos 
temporais e espaciais dentro dos limites do 
município� Dessa forma, essa etapa consoli-
dou os principais mecanismos e instrumen-
tos de planejamento e gestão dos sistemas 
de drenagem urbana locais�

Esse instrumento de planejamento busca 
orientar a ocupação do solo, contemplando 
o mapeamento de áreas suscetíveis à ocor-
rência de inundações; o estabelecimento
de medidas de intervenções necessárias
para prevenção e mitigação dos impactos
identificados; e o planejamento das ações
mitigadoras de inundações a curto, médio
e longo prazos�

Os estudos hidráulico-hidrológicos de-
senvolvidos na Etapa 1 estabeleceram um 
novo regramento de ordenamento territorial, 
com a determinação das áreas suscetíveis a 
inundação, fornecendo um planejamento de 
obras de intervenção de macrodrenagem, em 
especial reservatórios de amortecimento de 
cheias, canalizações e travessias (Figura 12)�
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Coordinate System: SIRGAS 2000
UTM zone 23S
Projection: Transverse Mercator
Datum: SIRGAS 2000
Units: Meter

São José dos Campos

Hidrografia

Perímetro Urbano

Limite Municipal

Medidas estruturais e não-estruturais
do PDDMAP - Etapa 1

Canais

Barramentos

Travessias

Reservatórios Urbanos

Áreas Suscetíveis a Inundação após intervenções

Áreas Suscetíveis a Inundação sem intervenção

Legenda:

FIGURA 12 Medidas estruturais e não estruturais elaboradas no PDDMAP – Etapa 1 (adaptado de PMSJC, 2021)

Em adição, a Etapa 2 visa ampliar o conhe-
cimento local sobre a aplicação de técnicas 
compensatórias voltadas para o controle 
da qualidade do escoamento superficial ao 
longo da bacia hidrográfica� O foco dessa 
etapa foi o planejamento e monitoramen-
to de tecnologias de drenagem sustentável 
inovadoras, que proporcionem o controle de 
quantidade e qualidade das águas pluviais, 
através da infiltração da água no solo e da 
redução da poluição difusa�

Para tanto, foram conduzidos estudos de 
monitoramento da qualidade da água, de 
modelagem hidrológica e de cargas, em con-
junto com análises urbanas de microbacias, 
a fim de identificar medidas de controle na 
fonte adequadas ao contexto de São José 
dos Campos� Desse modo, a metodologia 
desenvolvida na Etapa 2 inclui a avaliação 
da área disponível, carga de lavagem e área 
demandada� Os dados obtidos são utilizados 
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para orientar o planejamento e as interven-
ções nas bacias hidrográficas urbanas� 

A Etapa 2 também apresenta um método 
estruturado para a elaboração de antepro-
jetos de drenagem sustentável e infraestru-
tura verde, que objetiva auxiliar o desenvol-
vimento urbano sustentável do município e 
subsidiar políticas públicas nesse âmbito� 

Esse método é subdividido em três etapas 
distintas: a caracterização urbana e a síntese 
de áreas críticas; a identificação de critérios 
básicos para implantação de medidas es-
truturais; e o desenvolvimento de diretrizes 
de anteprojeto (Figura 13)�

FIGURA 13 Método para elaboração de anteprojetos de drenagem sustentável e infraestrutura verde (FCTH, 2024)
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O direcionamento desse anteprojeto é 
aplicável em todo o perímetro urbano do 
Município de São José dos Campos, permi-
tindo a integração de tecnologias de dre-
nagem sustentável ao sistema convencional 
existente� As diretrizes estabelecidas indicam 
quais medidas estruturais e não estruturais 
devem ser priorizadas, sendo esse um pré-
-requisito para a construção de um plano
de ação para o manejo das águas pluviais�
A metodologia detalhada pode ser consul-
tada no Produto 4, e o Plano de Ação está
disponível no Produto 3 dos Estudos Espe-
cializados para Desenvolvimento de Tecno-
logias Aplicadas à Drenagem Sustentável
para o Município de São José dos Campos�

Este Manual, por sua vez, complementa o 
exposto na Etapa 1 – Drenagem urbana do 
PDDMAP do município, principalmente em 
relação a orientações técnicas para projetos 
selecionados de um conjunto de medidas 
de controle na fonte, com foco na qualidade 
das águas pluviais�

2.3 REGULAÇÃO E NORMAS 
APLICÁVEIS AO MANEJO DE ÁGUAS 
PLUVIAIS

Em 2015, a Organização das Nações Unidas 
elaborou a Agenda 2030, com 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS)� O 
Objetivo 11 trata de cidades e comunidades 
sustentáveis e, para alcançá-lo, é fundamen-
tal adotar políticas e planos para um uso 
eficiente dos recursos naturais (ONU, 2024)�

O levantamento de documentos rela-
cionados teve início com uma análise da 
legislação federal, estadual e municipal de 
São José dos Campos vinculada direta ou 
indiretamente à drenagem e ao manejo de 
águas pluviais�

No âmbito federal, destaca-se a Lei nº 
14�026, de 15 de julho de 2020, que aprimo-
ra as condições estruturais do saneamento 
básico, conforme descrito no item 2�1� Já na 
esfera estadual, o Estado de São Paulo es-
tabelece normas para a contenção de en-
chentes e a destinação de águas pluviais 
na Lei nº 12�526, de 2 de janeiro de 2007� No 
item 2�1 da Etapa 1 do PDDMAP apresen-
tam-se algumas leis municipais que disci-
plinam questões que abordam a drenagem 
e o manejo de águas pluviais� A Tabela 2, 
a seguir, complementa os documentos já 
mencionados nessa etapa 1�
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Ano Documento Conteúdo

2008 Contrato de Programa 
nº 157/2008

Trata da análise dos serviços de abastecimento de água potável e 
esgotamento sanitário prestados pela Sabesp de 2008 a 2038.

2012 Plano Municipal de 
Saneamento Básico

O objetivo principal é assegurar com qualidade o abastecimento 
de água potável; a coleta e o tratamento de esgoto; e a coleta 
e a destinação adequadas de resíduos sólidos em todo o 
município de São José dos Campos (PMSJC, 2012).

2015
Plano Municipal de 
Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos

Consolida as diretrizes para a gestão e o manejo correto dos 
resíduos sólidos do município, em consonância com o Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos, instituído em 2010. 
Abrange o planejamento e a limpeza da região urbana, bem como a 
varrição, a coleta, o transporte, o transbordo e o tratamento dos diferentes 
tipos de resíduos sólidos, tais como orgânicos, recicláveis, de poda e 
capina, especiais, hospitalares e de construção civil. Além disso, busca o 
reaproveitamento ou a destinação final ambientalmente correta desses 
resíduos, em prol de uma gestão mais sustentável (PMSJC, 2015).

2016
Sistematização de 
Informações sobre a 
Arborização Urbana

Ferramenta de planejamento urbano que visa trazer diretrizes para implantar, 
monitorar, conservar e expandir a arborização no município (PMSJC, 2016). 
Seus objetivos são: quantificar as coberturas arbóreas da cidade; 
diagnosticar quantidade e qualidade das árvores já plantadas; 
mapear áreas que necessitam de maior arborização, estabelecendo 
metas de plantio; e realizar o manejo e a manutenção geral 
das árvores já existentes e das que serão plantadas.
Sua atuação se dá por meio do plantio de mudas em Áreas de 
Preservação Permanentes (APP) e do trabalho de educação 
ambiental nas escolas situadas no entorno de nascentes. 

2016

Lei complementar nº 
576/2016 – Política 
Municipal de 
Mobilidade Urbana

Seus objetivos centrais são: favorecer a integração entre os transportes 
público e privado; estimular o uso de transporte coletivo e não motorizado; e 
proporcionar condições de mobilidade para toda a população, especialmente 
para a residente em áreas desprovidas de infraestrutura (PMSJC, 2016).
A busca pelo desenvolvimento sustentável socioeconômico e ambiental 
também é um aspecto importante dessa política municipal.

2017 Plano Municipal de 
Redução de Risco

Seu objetivo consiste em avaliar as áreas consideradas de 
risco, que incluem regiões com perigo de escorregamento 
ou suscetíveis à inundação (PMSJC, 2017). 
O plano é dividido em diagnóstico, proposição de 
medidas, estimativa de custos e critérios de priorização e 
compatibilização com outros programas do governo.

2018

Lei complementar 
nº 612/2018 – 
Plano Diretor de 
Desenvolvimento 
Integrado do 
Município de São José 
dos Campos (PDDI)

Estabelece os objetivos da política de desenvolvimento urbano, rural, 
social, ambiental e econômico. Esse plano é a base para os agentes públicos 
e privados desenvolverem a cidade com equilíbrio social e territorial.
Determina que o município deve promover políticas que 
desenvolvam a cidade de forma ambientalmente equilibrada, 
economicamente viável e socialmente justa (PMSJC, 2018). 
Estabelece diretrizes de desenvolvimento da cidade pensando 
na função social da propriedade no município.

TABELA 2  Principais legislações de São José dos Campos que contribuíram para o desenvolvimento do PDDMAP
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Ano Documento Conteúdo

2019

Lei complementar 
nº 623/2019 – Lei de 
Zoneamento e de Uso 
e Ocupação do Solo

Tem como objetivo ordenar o crescimento urbano 
e rural do município (PMSJC, 2019). 
Estabelece diretrizes e normas para o uso do solo, determinando 
as áreas destinadas para habitação, comércio, indústria, entre 
outras atividades. Além disso, a Lei de Zoneamento estabelece 
parâmetros para a construção de novos imóveis, como altura 
máxima, recuo obrigatório e coeficiente de aproveitamento.

2019

Plano Municipal 
de Conservação e 
Recuperação da Mata 
Atlântica e do Cerrado 
de São José dos 
Campos (PMMAeC)

Seu objetivo principal é conservar e proteger os fragmentos e 
remanescentes de vegetação nativa dos biomas Mata Atlântica e Cerrado, 
bem como recuperar áreas degradadas no município (PMSJC, 2019).
Também apresenta um diagnóstico das áreas de vegetação 
remanescentes, além de planos e programas já existentes na região. 
Traz diretrizes alinhadas às normas ambientais vigentes, como a 
Lei nº 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica), o Decreto nº 6.660/2008 
e a Lei nº 13.550/2009 (Lei de Proteção do Cerrado).

2020 Revitalização
de Nascentes

A Lei nº 10.108/2020 autoriza o Município de São José dos Campos a 
instituir o programa de revitalização de nascentes, com o objetivo de 
proteger e conservar as que estão localizadas em áreas públicas urbanas, 
em parceria com a comunidade local, instituições e empresas.

2020 Lei complementar
nº 633/2020

Dispõe sobre construção, ampliação, regularização, instalação e 
transformação de atividade de empreendimentos classificados ou não 
como Polo Gerador de Tráfego (PGT). Foi regulamentada pelo Decreto nº 
19.665/2024, que disciplina as vagas de estacionamento, os acessos, as vias 
de circulação interna, a área de manobra e a acumulação de veículos.

2021

Decreto nº 
18.966/2021 – Etapa 
1 do Plano Diretor 
de Drenagem e 
Manejo de Águas 
Pluviais (PDDMAP)

Teve como objetivo criar um mecanismo de gestão de 
infraestrutura urbana a partir da tendência temporal e 
espacial de ocupação e distribuição pluviométricas.

2022
Lei complementar nº 
651/2022 – Código 
de Edificação

Disciplina a construção, a ampliação, a regularização, a transformação, 
a reclassificação de atividade, a reconstrução, a reforma, o retrofit, a 
demolição e a instalação de equipamentos dentro dos limites do imóvel, 
orientando e determinando os processos de sua aprovação e fiscalização.
O Anexo 1 do Decreto nº 19.032/2022 regulamenta essa lei 
complementar quanto à adoção de estratégias sustentáveis no 
licenciamento da atividade edilícia. Esse documento estabelece 87 
estratégias sustentáveis divididas em seis categorias: qualidade 
do ambiente edificado e urbano, envoltória, materiais e métodos 
construtivos, eficiência energética, gestão da água e certificações.

57

MANUAL DE DRENAGEM SUSTENTÁVEL



Destacam-se, assim, três documentos 
que estão relacionadas à drenagem urbana 
e devem ser considerados para o manejo 
sustentável de águas pluviais: 

• Lei Complementar nº 623: estabelece
normas de parcelamento, uso e ocu-
pação do solo (LPUOS)�

• Decreto nº 18�326/2019: regulamenta o
Título 2 da Lei Complementar nº 623�

• Decreto nº 18�966/2021: Etapa 1 do PDD-
MAP�

De acordo com esses documentos e os 
objetivos da Etapa 2 do PDDMAP, este Ma-
nual apresenta as principais normas para 
a drenagem sustentável adotadas no Mu-
nicípio de São José dos Campos e dá novas 
diretrizes em relação ao controle qualitativo 
das águas pluviais, por meio da utilização 
de tecnologias de drenagem sustentável� 

2.3.1 REGULAÇÃO DE QUANTIDADE 
DAS ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS

Em vista do cumprimento das estratégias 
do PDDI, a Lei Complementar nº 632/2019 
define 16 objetivos em suas disposições 
gerais, dos quais enfatiza-se no artigo 11, 
inciso 3: “Promover a qualificação ambien-
tal, em especial a melhoria da retenção e 

infiltração da água, a melhoria do microcli-
ma e a ampliação da vegetação” (São José 
dos Campos, 2019)�

Já o artigo 254 do capítulo 2 da Lei Com-
plementar nº 632/2019, que trata da macro-
drenagem e da drenagem urbana, expõe:

O órgão municipal competente estabelecerá as 

diretrizes de macrodrenagem e drenagem urbana, 

visando estabelecer o melhor encaminhamento 

das águas pluviais, as medidas para compensar a 

redução da capacidade de infiltração das águas 

de chuvas no solo e o aumento do escoamento 

pluvial em decorrência de obras de terraplena-

gem, edificações e urbanização (Ibid�)�

Fica expresso também em parágrafo único do art� 

254 que as medidas compensatórias apontadas 

se referem “a obras de retenção, detenção e re-

tardo do escoamento das águas pluviais, assim 

como a infiltração destas no lençol subterrâneo, 

antes do lançamento nos sistemas públicos de 

drenagem (Ibid�)�

O Decreto nº 18�326/2019 contribui, na 
seção 2, com mais considerações para os 
projetos a serem apesentados à prefeitura 
quanto à drenagem e à macrodrenagem� 
No artigo 12, aponta-se: “O projeto deverá 
dar solução de drenagem de águas pluviais 
desde o escoamento superficial, dimensio-
namento da primeira boca-de-lobo, redes 
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de galerias, canais e obras de arte, até os 
lançamentos nos álveos” (Ibid�)�

O caráter quantitativo das definições ge-
rais da Lei Complementar nº 632/2019 e do 
Decreto nº 18�326/2019 são segmentados em 
parâmetros variados de uso e ocupação do 
solo ou de drenagem� Elencam-se a seguir 
esses critérios: 

a) Quanto às áreas permeáveis e imper-
meáveis:

• Serão exigidos 20% de área permeá-
vel se a gleba do loteamento estiver
inserida em uma Área de Controle de
Impermeabilização (ACI)� Essa área per-
meável poderá estar inclusa em uma
área verde, sistema de lazer ou área de
preservação permanente (artigo 18 da
Lei nº 632/2019)�

• Todos os lotes e glebas deverão ter taxa
de permeabilidade do solo de acordo
com sua respectiva área, respeitando
o mínimo de 5% para áreas acima de
175 m² até 5�000 m²; de 15% para áreas
acima de 5�000 m² até 10�000 m²; e de
20% para áreas superiores a 10�000 m²
(artigo 255 da Lei nº 632/2019)�

• Os índices de impermeabilização do
solo deverão ser específicos para cada
área de uso e capacidade de absor-
ção do solo, podendo ser generalizado

para o maior (artigo 22 do Decreto nº 
18�326/2019)�

• De acordo com o artigo 24 do Decreto
nº 18�326/2019, deverão ser adotados
os seguintes índices de impermeabi-
lização C:

• I – Situação C;
• II – Ruas 0,90;
• III – Lotes até 150,00 m² 0,80;
• IV – Lotes até 300,00 m² 0,75;
• V – Demais lotes 0,70;
• VI – Áreas institucionais 0,70;
• VII – Áreas verdes 0,40�

b) Quanto à macrodrenagem e à drena-
gem urbana:

• Os projetos dos reservatórios de de-
tenção ou retenção devem atender os
requisitos que constam no artigo 260
da Lei nº 632/2019�

• Os projetos de drenagem de águas plu-
viais deverão ser desenvolvidos consi-
derando um tempo de recorrência mí-
nimo de 10 anos e adotando os índices
oficiais de precipitação para cada tempo
de concentração (artigo 13 do Decreto
nº 18�326/2019)�

• Os projetos de obras de arte para ma-
crodrenagem deverão adotar tempo de
recorrência mínimo de 100 anos, sendo
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previamente licenciados nos seguintes 
órgãos: Departamento de Água e Ener-
gia Elétrica (Daee), Departamento de 
Avaliação do Impacto Ambiental (Daia) 
e Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo (Cetesb) (artigo 13, parágrafo 
único do Decreto nº 18�326/2019)�

• Os projetos deverão considerar todas
as bacias de contribuição à montan-
te da área� Caso não haja ocupação à
montante, deve-se adotar um índice
de impermeabilização médio de 75%
para essas áreas, salvo se seu uso já
estiver definido, assim como o índice
correspondente (artigo 14 do Decreto
nº 18�326/2019)�

• As áreas drenadas de até 100 hectares
deverão adotar, preferencialmente, o
dimensionamento das redes por meio
da Fórmula Racional� As áreas acima
de 100 hectares deverão adotar as fór-
mulas adequadas para cada finalidade
específica (artigo 15 e parágrafo único
do Decreto nº 18�326/2019)�

• Para a intensidade da precipitação, de-
vem ser consideradas as equações de
chuvas intensas do Estado de São Paulo
para a cidade de Taubaté e a fórmula
que constam na subseção 1 do Decreto
nº 18�326/2019�

• Para o escoamento superficial, é preciso
atender os requisitos que constam na
subseção 3 do Decreto nº 18�326/2019�

• Para as redes de galeria, é preciso aten-
der os requisitos que constam na sub-
seção IV do Decreto nº 18�326/2019�

c) Quanto ao controle de sedimentos:

• O Decreto nº 18�966/2021 da Etapa 1 do
PDDMAP estabelece que a Prefeitura
de São José dos Campos é responsável
pela contratação anual dos serviços de
dragagem, limpeza e desassoreamen-
to� O documento indica também que,
para a execução de obras, deverão ser
observadas as diretrizes de prevenção
ao assoreamento, execução de obras e
procedimentos operacionais�

2.4 MANUAL DE ESTRATÉGIAS 
SUSTENTÁVEIS

Diante das mudanças climáticas e da bus-
ca por uma cidade mais sustentável, o Mu-
nicípio de São José dos Campos incluiu ao 
Código de Edificações o Manual de Estraté-
gias Sustentáveis� A proposta do manual é 
criar um sistema de pontuação de acordo 
com a adoção das estratégias sustentáveis, 

60

DRENAGEM SUSTENTÁVEL PARA O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS



garantindo, assim, a difusão de práticas sus-
tentáveis na construção civil� 

O Manual de Estratégias Sustentáveis 
é regulado pelo Anexo 1 do Decreto nº 
19�032/2022 e está de acordo com os artigos 
49 e 50 da Lei Complementar nº 651/2022 
(Código de Edificações)� São 87 estratégias 
sustentáveis divididas em seis categorias: 1) 
qualidade do ambiente edificado e urbano; 
2) envoltória; 3) materiais e métodos cons-
trutivos; 4) eficiência energética; 5) gestão
da água; e 6) certificações�

Para o presente Manual, com ênfase no 
manejo sustentável das águas pluviais, desta-
ca-se o tema gestão da água, com dez estra-
tégias em específico, apresentadas a seguir�

2.4.1 ESTRATÉGIA 74

Corresponde à adoção de sistema de apro-
veitamento de águas pluviais da cobertura�

A captação de águas pluviais possibilita 
a redução do escoamento superficial e do 
volume lançado na rede de drenagem pú-
blica� Para a adoção dessa estratégia, deve-
-se prever o sistema de captação, armaze-
namento e destinação para a água pluvial
em consonância com a norma NBR 15527�

Concede-se a essa estratégia o total de 
25 pontos�

2.4.2 ESTRATÉGIA 76

Corresponde à adoção de SbN para drena-
gem sustentável, tal como jardim de chuva 
ou outro sistema de biorretenção, de modo 
a permitir a concentração e a infiltração do 
escoamento superficial� Deve ser instalada 
em no mínimo 1% da área do terreno�

As SbN direcionadas para o manejo sus-
tentável das águas pluviais possibilitam a 
redução do escoamento superficial e o con-
trole da poluição difusa� O Manual caracte-
riza as principais tipologias como jardim de 
chuva, biovaleta, canteiro pluvial e bacia de 
retenção vegetada� 

Esses sistemas deverão obedecer a alguns 
parâmetros como absorção da água pluvial 
em menos de 48 horas; lâmina d’água de 5 
cm a 15 cm; e  teste de infiltração de acordo 
com a norma NBR 13969 (tanques sépticos)� 
Além disso, o Manual estabelece as seguin-
tes diretrizes de instalação:

• Ser instalado a uma distância mínima
de 1,20 m do lençol freático�

• Localizar-se, no mínimo, a 3 m de fun-
dações e a 2 m de muros de divisa�

• Contar com vegetação resistente à ex-
posição a períodos de chuva e seca�

• Atentar-se à infraestrutura existente
relacionada à rede elétrica, ao sanea-
mento, à telefonia, entre outras�
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Quando aplicada essa estratégia em no 
mínimo 1% da área do terreno, atribui-se a 
ela o total de 20 pontos�

2.4.3 ESTRATÉGIA 77

Corresponde à adoção de SbN para drena-
gem sustentável, tal como jardim de chuva 
ou outro sistema de biorretenção, de modo 
a permitir a concentração e a infiltração do 
escoamento superficial� Dessa vez, deve 
ser instalada em no mínimo 5% da área do 
terreno�

Essa estratégia apresenta os mesmos 
parâmetros e diretrizes de instalação da es-
tratégia anterior� Contudo, por se tratar de 
uma área maior de implantação, atribui-se 
a essa estratégia o dobro de pontuação�

Quando aplicada em no mínimo 5% da 
área do terreno, atribui-se a ela o total de 
40 pontos�

2.4.4 ESTRATÉGIA 78

Corresponde à implantação de um sistema 
de biovaleta ou canteiro pluvial na faixa de 
serviço da calçada defronte ao lote, aten-
didos os parâmetros de legislação de cal-
çadas vigente�

Nessa estratégia, deve-se atentar para a 
garantia de acesso das rampas de acessibi-
lidade e de estacionamento� Em adição, no 
caso de existência de arborização, deve-se 
considerar o espaço mínimo da árvore, sen-
do este de 160 cm × 80 cm (comprimento 
× largura)�

Os sistemas deverão obedecer a alguns 
parâmetros como absorção da água pluvial 
em menos de 48 horas; lâmina d’água de 5 
cm a 15 cm; e teste de infiltração de acordo 
com a norma NBR 13969 (tanques sépticos)� 
Além disso, o manual estabelece as seguin-
tes diretrizes de instalação:

• Ser instalado a uma distância mínima
de 1,20 m do lençol freático�

• Localizar-se, no mínimo, a 3 m de fun-
dações e a 2 m de muros de divisa�

• Contar com vegetação resistente à ex-
posição a períodos de chuva e seca;

• Atentar-se à infraestrutura existente
relacionada à rede elétrica, ao sanea-
mento, à telefonia, entre outras�

Concede-se a essa estratégia o total de 
15 pontos�
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2.4.5 ESTRATÉGIA 79

Corresponde à previsão de sistema de cap-
tação e retenção de águas pluviais adicio-
nal ao mínimo obrigatório para controle de 
escoamento superficial� Nesse caso, prever 
adicional de, no mínimo, 50% da exigência 
legal�

A estratégia busca a implementação de 
sistemas de drenagem dentro do lote, além 
do mínimo obrigatório, com objetivo de 
reduzir a contribuição de águas pluviais� 
Como tipologia, sugere-se os reservatórios 
de retenção, em especial, a bacia de reten-
ção vegetada�

O Manual estabelece as seguintes condi-
ções para atendimento da estratégia:

• Quando houver obrigatoriedade do
sistema de retenção de águas pluviais,
deve-se prever o sistema de retenção
adicional com volume mínimo de 50%
em relação ao obrigatório�

• Quando não houver obrigatoriedade do
sistema de retenção de águas pluviais,
deve-se prever o sistema de retenção
com volume mínimo equivalente a 5%
da área permeável do lote multiplica-
do por 1 m�

Concede-se a essa estratégia o total de 
25 pontos�

2.4.6 ESTRATÉGIA 80

Corresponde à utilização de pavimentos 
permeáveis em pelo menos 60% das áreas 
externas descobertas pavimentadas�

Os pavimentos permeáveis possibilitam 
a redução do escoamento superficial, uma 
vez que parte do volume de águas pluviais 
é infiltrada� Essa solução é adequada para 
áreas densamente urbanizadas que apresen-
tam alta impermeabilização e não dispõem 
de áreas livres com solo natural� 

Para a adoção dessa estratégia, deve-se 
seguir um padrão construtivo de base e 
sub-base, possibilitando a infiltração total 
ou parcial� O pavimento deverá ainda estar 
em consonância com a norma NBR 16416 
(pavimentos permeáveis de concreto)�

Quando aplicada essa estratégia em 60% 
das áreas externas descobertas pavimentadas 
do lote, atribui-se a ela o total de 25 pontos� 

Por fim, não deve haver sobreposição 
dessa estratégia com áreas permeáveis, se-
jam obrigatórias ou as adicionais�
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2.4.7 ESTRATÉGIA 81

Corresponde à utilização de pavimentos 
permeáveis na calçada defronte o lote, 
atendidos os parâmetros da legislação de 
calçadas vigente�

Para a adoção dessa estratégia, deve-se 
seguir o padrão construtivo de base e sub-
-base, possibilitando a infiltração total ou
parcial� O pavimento deverá estar em conso-
nância com a norma NBR 16416 (pavimentos
permeáveis de concreto) e de acordo com
as exigências da lei municipal de calçadas�

Atribui-se o total de 10 pontos a essa es-
tratégia quando ela é aplicada, no mínimo, 
na faixa livre de calçadas�

2.4.8 ESTRATÉGIA 82

Corresponde à adoção de 5% de área per-
meável sobre a área do terreno além da área 
permeável legal obrigatória�

Além de uma melhor drenagem, o aumento 
de áreas verdes possibilita outros benefícios 
como a melhoria do conforto térmico e da 
qualidade do ar e da água�

Logo, essa estratégia encoraja o incre-
mento de áreas permeáveis com cobertura 
vegetal, com plantio de forração, arbustos 
e árvores� Aqui, não são contabilizados os 
pavimentos permeáveis�

Concede-se a essa estratégia o total de 5 
pontos quando há previsão de 5% da área 
total do terreno para permeabilidade, adicio-
nalmente ao mínimo exigido pela legislação�

2.4.9 ESTRATÉGIA 83

Corresponde à adoção de 10% de área per-
meável sobre a área do terreno, além da 
área permeável legal obrigatória�

Concede-se a essa estratégia o total de 
10 pontos quando há previsão de 10% da 
área total do terreno para permeabilidade, 
adicionalmente ao mínimo exigido pela le-
gislação�

2.4.10 ESTRATÉGIA 84

Corresponde à adoção de 20% de área per-
meável sobre a área do terreno além da área 
permeável legal obrigatória�

Concede-se a essa estratégia o total de 
20 pontos quando há previsão de 20% da 
área total do terreno para permeabilidade, 
adicionalmente ao mínimo exigido pela le-
gislação�
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Bases adotadas para o 
planejamento da gestão 
de águas pluviais em 
São José dos Campos

3

No desenvolvimento de metodologias, diretrizes e planos para a gestão 
das águas pluviais, é essencial estabelecer bases que orientem as estra-
tégias a serem adotadas� Este capítulo visa apresentar questões e requi-
sitos fundamentais para o desenvolvimento da Etapa 2, focando especial-
mente nas escalas de projeto e nos critérios urbanísticos e paisagísticos� 

3.1 ESCALAS DE PROJETO

A identificação da escala de projeto é essencial para a gestão e o plane-
jamento da drenagem urbana, uma vez que cada escala apresenta dife-
rentes complexidades e possibilidades de intervenção� No contexto das 
IV e das SbN, considera-se a soma das soluções de cada escala, a fim 
de construir uma rede de áreas naturais, verdes e de manejo das águas 
urbanas para uma maior resiliência frente à urbanização e às mudanças 
climáticas� 
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Com o objetivo de reduzir os riscos quan-
titativos e melhorar a qualidade da rede hí-
drica, é possível analisar e aplicar medidas 
específicas adaptadas a cada escala, e isso 
tanto no planejamento quanto nas técnicas 
construtivas� No aspecto quantitativo, bus-
ca-se reduzir a velocidade e o volume do 
escoamento superficial por meio de proces-
sos como infiltração, retenção e condução, 
mitigando, por sua vez, os riscos de alaga-
mentos e inundações� No aspecto qualita-
tivo, o foco está na captura e remoção de 
cargas poluidoras de lavagem, na redução 
da erosão e da sedimentação, visando me-
lhorar a qualidade das águas superficiais e, 
consequentemente, a reciclagem dos cor-
pos d‘água�

Além disso, como indicado anteriormente, 
a abordagem da drenagem sustentável não 
se limita apenas à gestão de águas urbanas� 
Ela desempenha vários benefícios ecológicos, 

sociais e econômicos que transformam a 
relação da cidade com o ambiente natural� 
Em cada escala, as intervenções de drena-
gem sustentável promovem integração da 
paisagem construída com a natural, melho-
ram a qualidade urbana e de vida e restau-
ram o contato da população com as águas 
urbanas� Essas soluções garantem ainda a 
multifuncionalidade, permitindo que áreas 
de drenagem também atuem como corre-
dores verdes de recuperação ecológica e 
aumento de biodiversidade e de hábitats 
para a fauna e a flora�

Na sequência, serão abordadas quatro 
escalas de projeto: de lote, de bairro, de va-
le-várzea e de bacia hidrográfica, conforme 
ilustra a Figura 14� Também será explicitado 
como as intervenções são aplicadas em cada 
uma dessas escalas e como se integram para 
oferecer uma gestão abrangente e eficiente 
das águas pluviais�

BAIRROLOTE VALE OU VÁRZEA BACIA HIDROGRÁFICA

FIGURA 14 Diagrama das escalas de projeto (FCTH, 2024)
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FIGURA 15 Diagrama da escala de lote (FCTH, 2024)

3.1.1 ESCALA DE LOTE

Na escala de lote, as soluções são aplicadas 
na área delimitada pelo loteamento, poden-
do cada área ter diferentes usos (residen-
cial, comercial, institucional, entre outros), e 
abrange tanto propriedades públicas quanto 
privadas (Figura 15)� São necessários normas 
e regulamentos que orientem e incentivem 
a adoção técnicas de drenagem sustentáveis 
dentro do lote� 

Essa escala de intervenção tem um papel 
importante especialmente onde as áreas li-
vres são escassas ou apresentam grandes 
complexidades socioambientais� As soluções 
de drenagem na escala de lote têm uma 
abordagem descentralizada, com o objetivo 
de mitigar impactos locais e reduzir proble-
mas que podem ser amplificados em escalas 
maiores, como o escoamento excessivo e a 
poluição das águas pluviais� Desse modo, 
as diretrizes dessa escala se integram às 
demais escalas de gestão e planejamento�
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3.1.2 ESCALA DE BAIRRO

Na escala de bairro, a abordagem se con-
centra em intervenções na microdrenagem 
e no sistema viário, com foco nas áreas 
públicas livres� Nessa escala, técnicas de 
drenagem sustentável são aplicadas em 
calçadas, praças, parques, áreas verdes e 
residuais do viário (Figura 16)� A escala de 
bairro é de especial interesse para o poder 
público, que deve garantir a implementação 

de medidas adequadas para gerenciar as 
águas pluviais� 

As soluções sustentáveis implementadas 
na escala de bairro se integram ao sistema 
convencional de drenagem, a fim de reter, 
infiltrar e tratar águas pluviais reduzir a ve-
locidade do escoamento superficial� Desse 
modo, a soma das soluções nas escalas de 
lote e de bairro aumentam a resiliência do 
sistema global e são chamadas de soluções 
resilientes�

FIGURA 16 Diagrama da escala de bairro (FCTH, 2024)
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3.1.3 ESCALA DE VALE-VÁRZEA

A escala de vale-várzea abrange áreas no 
entorno da rede hidrográfica, sob as quais, 
além das questões relativas à drenagem, 
incidem diferentes interesses� São áreas de 
maior porte e complexidade, cujas interven-
ções exigem uma abordagem multidiscipli-
nar que trabalhe conjuntamente aspectos 
hídricos, geotécnicos, urbanísticos e so-
cioambientais� As soluções para essas áreas 
são denominadas estruturantes, e a intera-
ção entre elas e as soluções resilientes das 
escalas menores é essencial para garantir 
o funcionamento adequado do sistema de
drenagem durante eventos extremos�

Nessa escala, temos tanto intervenções 
na macrodrenagem como a implementação 
de parques lineares, canais sustentáveis e 
reservatórios multiusos� Essas áreas de va-
le-várzea são fundamentais para a conexão 
entre a biodiversidade e a conservação dos 
leitos naturais� 

Nessa escala, busca-se a construção de 
uma rede de corredores ecológicos que 
atuem tanto na condução das águas quanto 
como na migração de espécies e na manu-
tenção de hábitats naturais� Além disso, essa 
escala pode integrar benefícios estéticos e 
recreativos para a comunidade (Figura 17)�

FIGURA 17 Diagrama da escala de vale-várzea (FCTH, 2024)
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3.1.4 ESCALA DE BACIA HIDROGRÁFICA 

Por fim, delimita-se a escala da bacia hidro-
gráfica, que representa a unidade de pla-
nejamento e gestão (Mcharg, 1969)� Nessa 
escala, são integradas as intervenções rea-
lizadas nas escalas menores, permitindo a 
priorização e a avaliação do desempenho 
geral das estratégias de drenagem (Figura 18)� 

Na escala da bacia hidrográfica, a im-
portância das medidas de planejamento e 
gestão se torna ainda mais evidente devido 

à extensão e à complexidade nela envolvi-
das� As bacias hidrográficas frequentemente 
abrangem unidades de conservação e corpos 
hídricos que podem se estender além dos 
limites de bairros, cidades e áreas regionais� 

Assim, nessa escala, faz-se necessário im-
plementar medidas não estruturais atreladas 
ao planejamento urbano, como diretrizes 
de uso e ocupação do solo que assegurem 
a proteção das margens dos corpos d‘água 
e a conservação de áreas verdes� 

FIGURA 18 Diagrama da escala de bacia hidrográfica (FCTH, 2024)
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3.2 CRITÉRIOS URBANÍSTICOS

Tucci (2012) aponta o planejamento urbano 
com um dos componentes da estrutura de 
gestão integrada das águas urbanas� Esse 
instrumento do urbanismo ganha prota-
gonismo no ordenamento de áreas e na 
regulamentação do uso e da ocupação do 
solo� Por conseguinte, ele implica questões 
infraestruturais de abastecimento de água; 
coleta de esgoto; limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos; e de drenagem e ma-
nejo de águas pluviais urbanas� Destaca-se 
ainda que o planejamento urbano interfere 
diretamente na impermeabilização do solo, 
o que, por sua vez, afeta a drenagem urbana�

Estabelece-se, então, que o sistema de
drenagem deve ser integrado ao planeja-
mento urbano (SMDU, 2012) e considerar 
aspectos como malha urbana, áreas de ex-
pansão, áreas impermeabilizadas, rede viá-
ria e de transporte, zoneamento dos usos 
do solo, entre outros (Pompêo, 2000)� Nesse 
sentido, são apontados a seguir os critérios 
urbanísticos norteadores do planejamento 
da drenagem e do manejo de águas pluviais�

3.2.1 A IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS

A definição e a caracterização das áreas que 
necessitam do manejo de águas pluviais 
demandam:

• Fazer o diagnóstico urbanístico da bacia
hidrográfica, a fim de caracterizar o uso
e a ocupação do solo, o zoneamento,
as áreas verdes, a mobilidade e os as-
pectos socioeconômicos�

• Observar a topografia e a hidrografia do
local juntamente com a malha urbana
existente, identificando pontos críti-
cos, áreas de risco e áreas suscetíveis
a inundações e deslizamentos�

• Delimitar áreas impermeáveis, permeá-
veis e áreas de contribuição�

• Zonear áreas de acordo com o nível de
risco e suscetibilidades, delimitando
áreas de maior e menor impacto�

• Identificar áreas livres, adequadas e
próximas a pontos de acúmulo de po-
luição difusa e de escoamento superfi-
cial para a implantação de dispositivos
de drenagem sustentável (como praças,
parques e áreas residuais)�

• Identificar espaços que comportem re-
servatórios abertos, sistemas de bior-
retenção, infiltração, biovaletas e dis-
positivos de retenção�
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• Identificar a existência da rede de mi-
crodrenagem convencional�

3.2.2 SISTEMA VIÁRIO E MOBILIDADE

O sistema viário é um elemento relevante 
do planejamento urbano e da drenagem, 
pois recebe e direciona parte do volume de 
precipitação e do escoamento superficial 
(Pompêo, 2000)� Além do caráter quantita-
tivo, as áreas impermeáveis da rede viária 
contribuem para a qualidade da água pluvial� 
Em eventos de chuva, toda a poluição difusa 
depositada nas calhas urbanas é lavada e 
carreada para os corpos d’água� Essa carga 
de poluição terá características e concentra-
ções diferentes a depender da classificação 
viária e do fluxo e volume de automóveis 
(Novotny, 2002; Porto, 1995; FCTH 2017)� 

Desse modo, destacam-se os seguintes 
critérios:

• Identificar a classificação do sistema
viário e as condições existentes de
drenagem�

• Observar as características das vias,
como acessos, dimensionamento, decli-
vidades e materiais de suas superfícies�

• Identificar fluxo, volume e tipo predo-
minante de transporte�

• Identificar áreas livres adequadas (como
áreas residuais, alamedas, canteiros,
rotatórias, entre outros) para a im-
plantação de dispositivos de drenagem
sustentável�

3.2.3 ÍNDICES DE IMPERMEABILIZAÇÃO 

O aumento de áreas impermeáveis ao longo 
do tempo, devido ao processo de urbaniza-
ção, pode resultar em mudanças significativas 
nas vazões pluviais� Logo, é preciso planejar 
a drenagem considerando cenários futuros 
de impermeabilização� Para isso, avaliam-se 
os índices de impermeabilização atual e são 
considerados os índices futuros a partir da 
relação entre área impermeável e densida-
de demográfica (SMDU, 2012)�

Deve-se considerar, portanto, índices 
propostos em literatura especializada ou 
as diretrizes apontadas em leis, normas e 
planos de drenagem do município� Para São 
José dos Campos, considera-se a Lei Com-
plementar nº 623, de parcelamento, uso e 
ocupação do solo (LPUOS), e o Decreto nº 
18�326/2019� O artigo 14 deste último aponta: 

Deverão ser computadas, para fins de 
projeto, todas as bacias de contribuição 
à montante da área, considerando as 
mesmas passíveis de futura ocupação, 
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caso esse fato ainda não tenha ocorrido, 
sendo que se deve adotar índice de im-
permeabilização médio de 75% (setenta 
e cinco por cento) para essas áreas, sal-
vo se seu uso já estiver definido, assim 
como o índice correspondente (Prefeitura 
de São José dos Campos, 2019)�

Apontam-se, então, os seguintes quesitos:

• Estimar a área impermeável atual por
meio de ferramentas de geoprocessa-
mento�

• Estimar a área impermeável de satura-
ção considerando as diretrizes do artigo
14 do Decreto nº 18�326/2019�

• Identificar a relação entre área imper-
meável e densidade demográfica�

• Determinar a densidade demográfica
de saturação, considerando o índice de
urbanização máximo de acordo com a
Lei Complementar nº 623 e o Decreto
nº 18�326/2019�

• Identificar a projeção da evolução po-
pulacional ou de número de domicí-
lios por meio de técnicas de estudos
demográficos�

• Identificar a projeção da evolução da
área impermeável no tempo�

Como mencionado anteriormente, a in-
tegração do planejamento urbano com o 
planejamento do manejo de águas pluviais 
é fundamental� Para o contexto de São José 
dos Campos, consideram-se as seguintes 
diretrizes:

• Integrar a Etapa 2 do PDDMAP ao PDDI
(Lei Complementar nº 612); às diretri-
zes da Etapa 1 do PDDMAP; às normas
relativas à LPUOS (Lei Complementar
nº 623) e ao Decreto nº 18�326/2019,
que regulamenta a Lei Complementar
nº 623; ao Plano de Gestão Integrada
de Resíduos Sólidos de São José dos
Campos; ao Programa de Revitalização
de Nascentes; e ao Plano Municipal de
Redução de Risco�

• Ter uma visão integrada da bacia hi-
drográfica, considerando sua escala
para o planejamento ou intervenção�
Desse modo, toda e qualquer modifica-
ção deve ser equitativa, sem transferir
impactos para outros pontos da bacia
hidrográfica�

• Planejar novas intervenções e a expan-
são da malha urbana, considerando a
LPUOS e considerações das etapas do
PDDMAP�

• Direcionar a implantação de grandes
equipamentos urbanos e habitações
para áreas que ofereçam segurança,
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resiliência e fácil acessibilidade, evi-
tando as áreas de risco e suscetíveis a 
inundações�

• Reduzir as cargas de poluição difusa
que alcançam os córregos deve ser uma
das metas das medidas adotadas para
a drenagem sustentável�

• Reforçar a gestão local de águas pluviais,
considerando o controle na fonte du-
rante eventos de chuva� O escoamento
pluvial deve ser captado por cada usuá-
rio urbano e não deve aumentar o volu-
me de cheia natural� Excepcionalmente,
quando isso ocorrer, o acréscimo deve
ser amortecido a jusante e custeado
pelo projeto em causa�

• Gerenciar, manter e fiscalizar o sistema
de drenagem�

3.3 CRITÉRIOS DA PAISAGEM

Interligado ao urbanismo, o estudo da pai-
sagem considera a configuração espacial, 
ambiental e estética do ambiente natural 
e construído� O planejamento ecológico da 
paisagem parte da análise dos ecossiste-
mas urbanos e de seus processos naturais, 
funções e dinâmicas (Ahern, 2010)� Por isso, 
é possível integrar áreas naturais, espaços 
públicos e infraestruturas urbanas�

Uma das metodologias de planeja-
mento da paisagem, a partir de uma visão 

sustentável, considera a água um de seus 
principais elementos norteadores, o que tor-
na crucial compreender o ciclo hidrológico e 
suas relações com o território e com outros 
elementos da paisagem� Nesse cenário, a 
bacia hidrográfica é a unidade de planeja-
mento e de projeto da paisagem (Mcharg, 
1969), o que deixa evidente o destaque ao 
manejo de águas pluviais para a paisagem�

Assim, são elencados os seguintes critérios:
Valorizar a água como elemento da pai-

sagem urbana� 
Preservar áreas importantes da bacia hi-

drográfica, como nascentes e várzeas�
Integrar a rede de drenagem às áreas 

verdes e aos espaços livres�
Aumentar áreas naturais e garantir cone-

xões entre elas, permitindo a construção de 
redes de infraestrutura verde�

Identificar áreas livres com potencial 
para o amortecimento e a acomodação do 
volume de águas pluviais�

Garantir uma melhor qualidade da água�
Promover intervenções hidráulicas em 

várias escalas (lote, bairro, vale-várzea, mi-
crobacias, entre outras)�

Promover múltiplos usos para a área de 
intervenção, atendendo as demandas da 
população�

Valorizar a paisagem, promovendo, além 
da função hidráulica, as funções estética e 
sociocultural�
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Componentes do sistema 
de drenagem sustentável

4

A drenagem sustentável pode ser caracterizada por um conjunto de abor-
dagens para o controle e gerenciamento das águas pluviais, oferecendo 
uma alternativa ao sistema tradicional de drenagem (Mendes e Santos, 
2021)� As medidas de controle na fonte podem integrar tecnologias de 
drenagem sustentável ao sistema de drenagem convencional (microdre-
nagem e macrodrenagem), a fim de restaurar condições semelhantes ao 
balanço hidrológico natural e melhorar a qualidade das águas urbanas�

Ressalta-se que a implementação dessas soluções de controle quan-
tiqualitativas pode ser realizada via medidas não estruturais e estrutu-
rais� As medidas não estruturais se fundamentam em ações de gestão e 
planejamento disseminadas na bacia, como o controle do uso e da ocu-
pação do solo para minimizar escoamento superficial� Por outro lado, as 
medidas estruturais são planejadas por bacias hidrográficas urbanas e 
envolvem intervenções físicas, como trincheiras de infiltração, biovaletas 
e sistemas de biorretenção�

75



4.1 MEDIDAS NÃO ESTRUTURAIS

As medidas não estruturais são caracteri-
zadas por abordagens que não envolvem a 
construção de infraestruturas físicas, porém 
elas atuam por meio da adoção de ações e 
práticas sociais que geram efeitos na dre-
nagem urbana� As medidas não estruturais 
são estratégias que abrangem políticas 
públicas, planejamento urbano, educação 
ambiental e práticas de gestão e manejo 
destinadas ao controle e tratamento das 
águas pluviais junto às fontes de origem� 
Conforme estudos do Prosab (2009) e da 
FCTH (2017), destacam-se entre essas solu-
ções as seguintes medidas:

• Integrar os planos setoriais relaciona-
dos à gestão de águas urbanas, visando
identificar conflitos e soluções possíveis�

• Centralizar o planejamento do sanea-
mento básico (abastecimento de água
potável; esgotamento sanitário; limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos; e
drenagem e manejo de águas pluviais
urbanas), buscando garantir a gestão
integrada desses serviços e levando em
conta o planejamento, implementação
e manutenção�

• Controlar lançamentos irregulares de
esgoto�

• Fazer a manutenção de sistema viário
e de drenagem�

• Adotar práticas de varrição, de desobs-
trução de redes e galerias e de coleta
de resíduos sólidos�

• Compatibilizar o planejamento de re-
cursos hídricos com o planejamento
urbano e ambiental�

• Adotar medidas sustentáveis e de gestão
de águas nos parâmetros urbanísticos,
como uso e ocupação do solo, zonea-
mento urbano, taxa de permeabilidade,
vazão de restrição no lote e medidas
compensatórias�

• Financiar a implementação de planos
por meio de investimentos públicos e
privados�

• Permitir a participação pública a partir
de uma governança colaborativa�

• Conscientizar a população sobre o ma-
nejo de águas por meio da educação
ambiental�

4.2 MEDIDAS ESTRUTURAIS

As medidas estruturais referem-se à implan-
tação de dispositivos de drenagem visando 
o amortecimento das águas de escoamen-
to superficial e o abatimento de cargas de
poluição difusa� Essas tecnologias de dre-
nagem sustentável podem ser implantadas
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em áreas públicas do espaço urbano como 
praças, parques e sistema viário, bem como 
em lotes privados e edificações� 

Dessa forma, os diversos componentes 
do sistema de drenagem visam desempe-
nhar uma ou mais funções hidráulicas, como 
detenção, retenção, infiltração e condução� 
Tais funções podem ser realizadas pelos 
componentes do sistema de forma simul-
tânea, independentemente de sua escala 
de intervenção� A seguir, são apresentadas 
cada uma dessas funções, de acordo com 
estudos da FCTH (2017)�

4.2.1 CONDUÇÃO

A condução direciona o escoamento pluvial 
superficial para outros pontos da bacia hi-
drográfica, utilizando dispositivos que dis-
tribuem o fluxo de água� 

Esse translado das águas deve conside-
rar alguns aspectos para que possa cumprir 
seu papel sem afetar negativamente outros 
elementos do sistema – especialmente a 
velocidade do escoamento, que aumenta 
as vazões de pico a jusante, causa avarias 
nos revestimentos das estruturas e eleva o 
potencial de carreamento de partículas e 
sólidos grosseiros� 

A maior parte dos componentes do sis-
tema de drenagem tem essa função, como 

é o caso das sarjetas e dos demais compo-
nentes da malha viária na escala de bair-
ro, dos canais (naturais ou artificiais) e das 
galerias na escala de vale-várzea�

4.2.2 DETENÇÃO

A detenção ocorre pelo armazenamento 
temporário das águas pluviais, promovendo 
a redução da velocidade do escoamento su-
perficial e evitando sobrecarregar o sistema 
de drenagem a jusante� 

Na escala de vale-várzea, a estrutura tí-
pica para essa função são os reservatórios 
de detenção (com volume de dezenas de 
milhares de m³) que, como elementos es-
truturantes do sistema, podem assumir di-
ferentes formas e cumprir outras funções 
que não as hídricas, relacionadas a aspectos 
paisagísticos, urbanísticos e socioculturais�

Nas escalas de lote e de bairro, medidas 
de controle na fonte também contribuem 
para o cumprimento da função de deten-
ção (com volume de dezenas de m³), como 
estruturas de resiliência�

4.2.3 INFILTRAÇÃO

A infiltração das águas pluviais visa de-
ter parte do escoamento, permitindo sua 
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infiltração local e podendo recarregar aquí-
feros e lençóis freáticos� Isso contribui para 
manter o nível de córregos e rios, reduzin-
do o impacto do escoamento excessivo e 
da carga de poluentes nos corpos d’água� 

Destaca-se que o uso de solos compostos 
e insumos aumenta a porosidade do siste-
ma, agindo como uma esponja que absorve 
a água� No entanto, para dispositivos com 
essa função, deve-se atentar para aspectos 
importantes de implantação, como declivi-
dades, capacidade de infiltração do solo, 
nível do lençol freático e possibilidade de 
contaminação das águas subterrâneas� 

4.2.4 RETENÇÃO

Nessa função, parte do volume de água arma-
zenado tem uma parcela da carga poluidora 
do escoamento retida� Isso se dá por meio 
de processos bioquímicos naturais, que de-
correm da vegetação, de microrganismos e 
das bactérias presentes no solo, e por meio 
de processos físico-químicos da passagem 
da água por um meio filtrante� Sendo assim, 
elementos de retenção também cumprem 
funções de detenção e infiltração�

Além de contribuir para os aspectos quan-
titativos e qualitativos das águas pluviais, 
a retenção também valoriza a paisagem 

urbana e pode fornecer hábitats para a 
fauna e a flora� 

Embora demande geralmente áreas maio-
res e planas, pode ser adaptada para terrenos 
com declive a partir de estruturas escalo-
nadas� Alguns exemplos de tecnologias com 
essa função são as lagoas de retenção, na 
escala de vale-várzea, e as células de bior-
retenção, nas escalas de lote e de bairro�
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Análise de viabilidade 
econômica das 
infraestruturas de 
drenagem sustentável

5

A análise de viabilidade econômica para projetos de drenagem sustentá-
vel é um processo complexo que envolve a avaliação de diversos fatores 
econômicos, ambientais e sociais� Diferentemente do setor privado, que 
executa projetos mesmo sustentáveis buscando benefícios financeiros, 
o setor público adota uma perspectiva diferente, cujo objetivo é aten-
der as necessidades da sociedade e promover o crescimento econômico
(Martland, 2014)�

Para analisar a viabilidade econômica de um projeto de drenagem e 
manejo de águas pluviais urbanas, devem ser levados em consideração 
os custos envolvidos; os aspectos técnicos, sociais, econômicos e ambien-
tais; e as etapas de planejamento, implantação, operação e manutenção�

Para auxiliar o tomador de decisão (ou gestor público) com relação 
à viabilidade econômica de um projeto, o presente trabalho adotou a 
análise custo-benefício, de modo a mensurar se os benefícios ultrapas-
saram os custos�
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A implantação de determinado projeto de 
manejo e drenagem de águas pluviais pode 
trazer benefícios de mensuração complicada, 
como melhorias da paisagem, da qualida-
de do ar, das águas, entre outros� A análise 
custo-benefício requer o conhecimento do 
custo global da obra e a valoração mone-
tária dos benefícios� 

Objetivando quantificar monetariamen-
te os benefícios, o presente trabalho usou 
o critério de peso por real investido em
custos para desenvolvimento, implantação
e manutenção dos projetos de manejo e
drenagem de águas pluviais, conforme de-
monstra a Tabela 3�

Benefício Peso

Redução da ocorrência de inundação 1,4

Melhoria na qualidade da água 1,3

Valorização imobiliária 1,2

Melhoria na qualidade de vida 1,1

TABELA 3 Peso dos benefícios por cada R$ 1,00 investido (FCTH, 2024)
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Sendo assim, as etapas para análise de 
viabilidade econômica são:

• Identificação dos custos:

• Levantamento dos custos da elabora-
ção de projetos básicos e executivos
com as informações para a quanti-
ficação de insumos e mão de obra�
Como base de valor, recomenda-se
a utilização dos manuais de custos
do Departamento Nacional de In-
fraestrutura de Transporte (DNIT), os
preços de referência da Prefeitura
do Município de São Paulo (PMSP) e
pesquisas de mercado�

• Os custos iniciais de implementação
incluem despesas com planejamento,
design, aquisição de terrenos, licen-
ciamento ambiental, materiais e mão
de obra� A base de dados para essa
informação será a pesquisa de mer-
cado e os manuais de custos do DNIT�

• Há insumos que não estão disponí-
veis nos manuais de custos do DNIT,
como valores de espécies adotadas em
projeto; nesse caso, deve-se fazer um
levantamento de preço de mercado�

• Já para o insumo do valor da tonela-
da do asfalto permeável, que também
não consta na referência mencionada,
deve-se adotar o preço de referência
disponível no site da PMSP�

• Custos de operação e manutenção�

A Tabela 4 indica alguns itens que devem 
ser mensurados�
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Atividade de manutenção Frequência Descrição

Inspeção visual geral Mensal
Realizar uma inspeção visual para verificar a 
presença de obstruções, erosão, sedimentos 
ou danos estruturais no sistema.

Limpeza de entradas 
e saídas de água Mensal

Remover detritos, folhas e qualquer outro 
material que possa obstruir as entradas e saídas 
de água (grelhas, bocas-de-lobo etc.).

Verificação de infiltração 
em biovaletas Mensal

Inspecionar o funcionamento das biovaletas, 
garantindo que a água está infiltrando corretamente 
e não há pontos de estagnação ou erosão.

Poda de vegetação 
(quando houver) Trimestral Realizar a poda da vegetação para manter o funcionamento 

adequado e evitar que plantas obstruam o fluxo de água.

Limpeza de pavimentos 
permeáveis Trimestral

Usar equipamentos apropriados (vassoura mecânica 
ou aspirador) para remover detritos e sedimentos 
que possam entupir as juntas permeáveis.

Desobstrução de 
drenos subterrâneos Semestral Verificar e desobstruir os drenos subterrâneos ou tubulações 

de escoamento, garantindo o fluxo adequado de água.

Replantio ou substituição 
de vegetação Anual

Substituir plantas mortas ou que não estão adequadas 
para o tipo de solo e condições climáticas, garantindo a 
estabilidade e a capacidade de infiltração do sistema.

Monitoramento da 
capacidade de infiltração Anual

Avaliar a capacidade de infiltração das áreas verdes, 
biovaletas e jardins de chuva. Testar a infiltração em 
diferentes pontos e identificar possíveis falhas.

Reparos de erosão ou 
danos estruturais Anual

Inspecionar e reparar quaisquer danos causados pela 
erosão ou pela movimentação do solo que possam 
comprometer a estrutura do sistema de drenagem.

Reforço de barramentos 
ou estruturas Bienal

Reforçar e, se necessário, reestruturar barramentos 
e áreas de retenção para evitar rompimentos e 
garantir a eficiência do sistema de drenagem.

Reavaliação do 
projeto hidrológico Bienal

Revisar o projeto original e verificar se as condições de 
drenagem e fluxo de água permanecem de acordo com o 
esperado, considerando mudanças ambientais ou urbanas.

TABELA 4 Atividades que devem ser quantificadas e sua periodicidade (FCTH, 2024)
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• Benefícios:

• Redução da ocorrência de inunda-
ções: a drenagem sustentável pode
reduzir a frequência e a severidade
das inundações, o que resulta em
menores custos associados a danos
materiais e infraestruturais�

• Economia em tratamentos de água:
a infiltração natural e a melhoria da
qualidade da água podem reduzir os
custos com o tratamento de águas
pluviais�

• Valorização imobiliária: áreas com
soluções sustentáveis de drenagem
podem ter um aumento no valor imo-
biliário devido à maior atratividade e
melhor gestão ambiental�

• Benefícios socioambientais: incluem
a redução de poluentes, a recarga de
aquíferos, a preservação de ecossiste-
mas e a melhoria da qualidade do ar,
melhora da qualidade de vida� Esses
benefícios, apesar de indiretos, podem
ter impactos econômicos positivos�

5.1 RELAÇÃO CUSTO-BENEFÍCIO

A relação custo-benefício compara os bene-
fícios esperados com os custos do projeto� 
A razão custo-benefício maior que 0 indica 
que os benefícios superam os custos, su-
gerindo, portanto, a viabilidade econômica�

A fórmula que determina a relação de 
custo-benefício para todos os projetos é a 
Equação 1: 

Em que:
x = relação custo-benefício 
Bt = benefícios totais
Ct = custo total

Salienta-se que a análise de viabilidade 
econômica para projetos de manejo e dre-
nagem sustentável de águas pluviais é um 
exercício de equilibrar os custos e benefí-
cios, e isso levando em conta não apenas os 
aspectos financeiros diretos, mas também 
os impactos ambientais e sociais a peque-
no, médio e longo prazos� 

Entende-se que um projeto é viável eco-
nomicamente se a relação custo-benefício 
for positiva, ou seja, que x > 0�

(EQUAÇÃO 1)
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Aplicação da drenagem 
sustentável

6

Neste capítulo, serão abordadas a aplicação de drenagem sustentável 
em suas diferentes escalas de projeto e as possibilidades de tipologia� O 
foco será nas medidas estruturais, uma vez que as medidas não estrutu-
rais são discutidas no item 4�1� As seções a seguir detalham as tipologias 
de dispositivos estruturais sustentáveis, incluindo guia de projeto para 
aplicação das infraestruturas� 

6.1 ÁREAS ESPECIAIS PARA DRENAGEM SUSTENTÁVEL

As áreas especiais para drenagem sustentável são zonas específicas dentro 
do território urbano que, devido a suas características físicas, geográficas 
e hidrológicas, são prioritárias para a implementação de intervenções 
de drenagem� A determinação dessas áreas é feita a partir de diferentes 
abordagens, que variam conforme a escala de análise e as particulari-
dades do local�
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Na escala de vale-várzea, foi realizado 
diagnóstico durante a Etapa 1 do PDDMAP, 
que identificou as áreas suscetíveis à inun-
dação dentro do município� Esse levanta-
mento indicou as intervenções necessárias 
no sistema de macrodrenagem para mitigar 
os riscos de inundação e melhorar a gestão 
das águas pluviais por meio de elementos 
estruturantes do sistema�

Por outro lado, nas escalas de bairro e 
de lote, foi proposta uma metodologia de 
anteprojeto para a determinação das áreas 
especiais para drenagem sustentável, com 
foco na microdrenagem� Detalhes dessa 
metodologia estão apresentados no Anexo 
1 deste Manual, com orientações práticas 
para sua aplicação em qualquer bacia do 
município�

Essas abordagens, quando integradas, 
permitem uma gestão eficiente das águas 
pluviais em diferentes escalas, contribuindo 
para a sustentabilidade e a resiliência do 
sistema de drenagem urbano�

6.2 MICRODRENAGEM

Constituem a microdrenagem estruturas 
de captação e condução de águas pluviais 
que chegam a elementos viários como ruas, 
praças e avenidas� Essas águas são prove-
nientes não apenas da precipitação direta, 

mas também das captações existentes nas 
edificações e nos lotes lindeiros� Pode-se 
entender a microdrenagem como o conjun-
to de estruturas de entrada no sistema de 
drenagem das bacias urbanas�

Além das funções de captação e condu-
ção, estruturas sustentáveis de microdre-
nagem estão normalmente conectadas à 
rede clássica de microdrenagem e realizam 
funções de infiltração, detenção e retenção� 
Dessa forma, parte da vazão e da carga do 
escoamento superficial fica retida a zonas 
próximas à sua geração, não aportando ao 
sistema de macrodrenagem�

Os elementos da rede clássica de micro-
drenagem têm suas diretrizes de dimensio-
namento apresentadas no item 6�2 da Eta-
pa 1 do PDDMAP� No presente documento, 
serão abordadas diretrizes para medidas 
estruturais sustentáveis ligadas à SbN, que 
promovem o controle na fonte�

Diferentes tipologias de medidas estru-
turais sustentáveis para microdrenagem 
desempenham uma ou mais funções no 
sistema de drenagem nas escalas de lote e 
de bairro, de acordo com suas caracterís-
ticas� Essas soluções trazem benefícios no 
aspecto quantitativo e, principalmente, no 
qualitativo, visando o aumento da resiliência 
do sistema de drenagem na escala de bacia, 
com o somatório de muitas intervenções em 
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pontos estratégicos nas escalas de bairro e 
de lote�

Sendo o principal benefício em relação à 
qualidade da água pluvial, critérios hidroló-
gicos de dimensionamento que favoreçam 
esse aspecto estimulam a aplicação dessas 
medidas de forma otimizada�

6.2.1 TIPOLOGIAS DE MEDIDAS 
ESTRUTURAIS SUSTENTÁVEIS

As técnicas de controle na fonte por meio 
de medidas estruturais sustentáveis de mi-
crodrenagem guardam particularidades e 
terminologias� Serão apresentadas sete tipo-
logias principais: biorretenções, biovaletas, 
telhados verdes, pavimentos permeáveis, 
bacias de detenção, facilitadores de infil-
tração e reservatórios de detenção no lote�

6.2.1.1 BIORRETENÇÕES

A biorretenção consiste em uma depressão 
vegetada rasa, projetada para receber e in-
filtrar o escoamento das águas pluviais� Esse 
dispositivo usa uma combinação de solo e 
vegetação apropriados para remover po-
luentes e reduzir o volume de escoamento 
que atinge os corpos d’água� 

As biorretenções podem ser emprega-
das em sistemas fechados, conectados ou 
não ao sistema convencional de microdre-
nagem� O segundo tipo, de instalação mais 
simples, é conhecido como jardim de chuva� 
Esse sistema, que é aberto, normalmente 
recebe pequenas contribuições, limitadas 
à água precipitada sobre a área permeável 
do próprio jardim e regiões adjacentes, per-
mitindo a comunicação com camadas mais 
profundas do solo�

Sua principal função dentro do sistema é 
promover a infiltração e retenção da água� 
O excedente de escoamento superficial que 
não consegue infiltrar no dispositivo, em 
condição de saturação, é direcionado para 
jusante, podendo seguir superficialmente 
ou diretamente para a rede de microdrena-
gem, dependendo do tipo de estrutura, sem 
causar prejuízos� A Figura 19 e a Figura 20 
apresentam dois exemplos de biorretenção�
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FIGURA 19 Representação esquemática de jardim de chuva com sistema fechado (FCTH, 2024)

FIGURA 20 Representação esquemática de jardim de chuva com sistema aberto (FCTH, 2024)
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Suas vantagens são:

• Melhora da qualidade da água, pro-
movendo a remoção de sedimentos,
nutrientes (como nitrogênio e fósforo),
metais pesados e poluentes orgânicos
do escoamento superficial�

• Armazenamento de parte do escoamen-
to e diminuição da velocidade com que
ele chega ao sistema de drenagem, au-
mentando a resiliência deste�

• Recarga de aquíferos em sistemas aber-
tos�

• Integração paisagística�
• Resfriamento do microclima local por

meio da evapotranspiração�
• Manutenção de hábitats para a fauna

e a flora�

Já suas desvantagens são:

• Necessidade de manutenção regular
para garantir sua eficácia�

• Dependência das condições de permea-
bilidade do solo�

• Não indicado em altas declividades,
necessitando de escalonamento em
patamares�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia sugerida 
na Tabela 3 do capítulo 5 deste Manual, a 
cada R$ 1,00 de custo com biorretenções, o 
retorno em benefício será de R$ 2,00� Por-
tanto, a relação custo-benefício é 2, sendo 
positiva a análise de viabilidade econômica�
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FIGURA 21 Representação esquemática de biovaleta (FCTH, 2024)

por meio de processos naturais de filtragem 
e absorção pelas plantas e pelo solo, bem 
como a redução da velocidade do escoa-
mento superficial�

Sua principal função é a de condução 
do escoamento nas escalas de bairro e de 
lote, apesar de também promover infiltra-
ção e retenção, promovendo o aumento da 
resiliência do sistema� As biovaletas podem 
apresentar basicamente duas configurações: 
fechada, com camada drenante e sistema 
de dreno de fundo, ou aberta, em contato 
direto com a camada subsuperficial do solo� 

6.2.1.2 BIOVALETAS

Biovaletas são canais vegetados projetados 
para conduzir e infiltrar o escoamento su-
perficial das chuvas� Essas estruturas são 
geralmente instaladas ao longo de vias, 
estacionamentos e áreas urbanizadas, para 
receber e transportar o escoamento su-
perficial até estruturas a jusante da rede 
de drenagem� A Figura 21 apresentam um 
exemplo de biovaleta�

As biovaletas funcionam como sistemas 
lineares que, além de direcionar o fluxo de 
água, promovem a remoção de poluentes, 
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Suas vantagens são:

• Melhora da qualidade da água, pro-
movendo a remoção de sedimentos
e de metais pesados do escoamento
superficial�

• Redução da velocidade do escoamento,
aumentando a resiliência do sistema
de drenagem�

• Recarga de aquíferos em sistemas aber-
tos�

• Integração paisagística�
• Resfriamento do microclima local por

meio da evapotranspiração�
• Manutenção de hábitats para a fauna

e a flora�
• Preservação de corredores ecológicos�

Já suas desvantagens são:

• Necessidade de espaço significativo ao
longo das vias�

• Necessidade de manutenção regular
para garantir sua eficácia�

• Dependância das condições de permea-
bilidade do solo�

• Não indicado em altas declividades,
havendo necessidade de estruturas de
dissipação de energia�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia sugeri-
da na Tabela 3 do capítulo 5 deste Manual, 
a cada R$ 1,00 de custo com biovaletas, o 
retorno em benefício será de R$ 2,00� Por-
tanto, a relação custo-benefício é 2, sendo 
positiva a análise de viabilidade econômica�
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6.2.1.3 TELHADOS VERDES

Também conhecidos como coberturas vege-
tadas ou tetos vegetados, os telhados ver-
des são sistemas instalados sobre a laje de 
cobertura das edificações, compostos por 
uma camada de solo vegetado e sistemas 
de drenagem� Esses telhados são projetados 
para armazenar a água da chuva que incide 
sobre eles, reduzindo a velocidade com que 
essa água chega ao sistema de drenagem 
e contribuindo para o isolamento térmico 
dos edifícios�

Sua principal função é o armazenamen-
to, podendo também promover melhorias 
na qualidade da água, dependendo do tipo 
de vegetação utilizada e da efetividade da 
manutenção� 

Os telhados verdes podem ser extensi-
vos, com uma camada de solo mais fina e 
vegetação de baixa manutenção, ou inten-
sivos, que suportam uma maior variedade 
de plantas, incluindo árvores e arbustos, 
devido às camadas de solo mais espessas� 
A Figura 22 e a Figura 23 apresentam exem-
plos de telhados verdes extensivo e inten-
sivo, respectivamente�

FIGURA 22 Representação esquemática de telhado verde extensivo (FCTH, 2024)
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Suas vantagens são:

• Armazenamento de parte do escoamen-
to e diminuição da velocidade com que
ele chega ao sistema de drenagem, au-
mentando a resiliência deste�

• Melhora do isolamento térmico dos
edifícios�

• Manutenção de hábitats para a fauna
e a flora�

Já suas desvantagens são:

• Custo inicial de instalação relativamen-
te alto�

• Exigência de estrutura adequada do
edifício para suportar o peso adicional�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia sugerida 
na Tabela 3 do capítulo 5 deste Manual, a 
cada R$ 1,00 de custo com telhados verdes, 
o retorno em benefício será de R$ 2,00� Por-
tanto, a relação custo-benefício é 2, sendo
positiva a análise de viabilidade econômica�

FIGURA 23 Representação esquemática de telhado verde intensivo (FCTH, 2024)
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6.2.1.4 PAVIMENTOS PERMEÁVEIS

Pavimentos permeáveis são superfícies do 
sistema de viário que permitem o processo 
de infiltração da água da chuva para camadas 
drenantes, reduzindo o escoamento super-
ficial e retendo parte da carga de lavagem� 
Os tipos mais comuns são compostos por 
materiais como concreto permeável, asfalto 
poroso ou blocos de concreto com espaços 
preenchidos por agregados, o que permite 
a infiltração da água� 

Eles são empregados em vias de tráfego 
leve, como estacionamentos, vias de pedes-
tres, ciclovias e ruas de baixo movimento� 

Podem ser sistemas fechados impermeá-
veis, com dreno de fundo e conectados à 
microdrenagem convencional, ou abertos 
e com infiltração total para camadas mais 
profundas do solo� 

Sua principal função dentro do sistema é 
promover a infiltração e retenção da água� 
O excedente de escoamento superficial que 
não consegue infiltrar no dispositivo, em 
condição de saturação, é direcionado para 
jusante, podendo seguir superficialmente 
ou diretamente para a rede de microdre-
nagem, dependendo do tipo de estrutura, 
sem causar prejuízos� A Figura 24 apresenta 
dois exemplos de pavimento permeável: o 

FIGURA 24 Representação esquemática de pavimento permeável do tipo asfalto poroso (via à esquerda) e bloco de 
concreto (via à direita) (FCTH, 2024)
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lado esquerdo da via com asfalto poroso e 
o lado direito com bloco de concreto, res-
pectivamente�

Suas vantagens são:

• Melhora da qualidade da água, pro-
movendo a remoção de sedimentos
e de metais pesados do escoamento
superficial�

• Redução da velocidade do escoamento,
aumentando a resiliência do sistema
de drenagem�

Já suas desvantagens são:

• Necessidade de manutenção regular
para evitar sua colmatação�

• Menos durabilidade se comparado a
pavimentos tradicionais em áreas de
alto tráfego�

• Não indicado em altas declividades,
devido às altas velocidades do escoa-
mento superficial, o que dificulta a in-
filtração e aumenta a erosão�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia suge-
rida nesse Manual no item 6 na Tabela 3, 
a cada R$ 1,00 de custo com pavimentos 
permeáveis, o retorno em benefício será de  
R$ 1,70� Portanto, a relação custo-benefício 
é 1,7, sendo positiva a análise de viabilida-
de econômica�
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6.2.1.5 BACIAS DE DETENÇÃO

Bacias de detenção são depressões proje-
tadas para armazenar temporariamente vo-
lumes de águas pluviais durante eventos de 
chuva intensa, liberando-os gradualmente 
para evitar a sobrecarga nos sistemas de dre-
nagem, aumentando, assim, sua resiliência� 

Essas bacias não têm como objetivo reter 
permanentemente a água� Elas agem somente 
durante os eventos de chuva, podendo ter 
esse acúmulo temporário, uma vez que não 
são sistemas in line com a hidrografia� As 
bacias de detenção podem ser facilmente 
integradas ao paisagismo local, funcionan-
do tanto como elementos de controle de 

cheias quanto como espaços recreativos e 
de apreciação� 

Sua principal função é de detenção de parte 
do escoamento superficial� No entanto, no caso 
de sua cobertura ser vegetada, ela promove 
também a função de retenção de poluen-
tes� Caso sua cobertura seja uma superfície 
impermeável, é realizado apenas o controle 
quantitativo do escoamento superficial� 

Podem estar conectadas tanto à rede de 
microdrenagem quanto de macrodrenagem, a 
depender de seu volume e localização� A Figura 
25 e a Figura 26 apresentam dois exemplos de 
bacia de detenção, a primeira com cobertura 
vegetada e a segunda com superfície imper-
meável, respectivamente�

FIGURA 25 Representação esquemática de bacia de detenção com cobertura vegetada (FCTH, 2024)
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Suas vantagens são:

• Armazenamento de parte do escoamento
e redução de sua velocidade, aumentan-
do a resiliência do sistema de drenagem�

• Integração paisagística�
• Melhora da qualidade da água advinda

das bacias de retenção com cobertura
vegetal, promovendo a remoção de se-
dimentos e de metais pesados do es-
coamento superficial�

• Recarga de aquíferos em sistemas aber-
tos�

• Resfriamento do microclima local por
meio da evapotranspiração�

• Manutenção de hábitats para a fauna
e a flora�

Já suas desvantagens são:

• Necessidade de uma área significativa
para instalação�

• Necessidade de manutenção para evi-
tar acúmulo de sedimentos, vegetação
invasiva e formação de empoçamentos�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia sugerida 
nesse Manual no item 6 na Tabela 3, a cada 
R$ 1,00 de custo com bacias de detenção, o 
retorno em benefício será de R$ 1,70� Por-
tanto, a relação custo-benefício é 1,7, sendo 
positiva a análise de viabilidade econômica�

FIGURA 26 Representação esquemática de bacia de detenção com superfície impermeável (FCTH, 2024)
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6.2.1.6 FACILITADORES DE 
INFILTRAÇÃO

Facilitadores de infiltração são escavações 
preenchidas com material drenante, proje-
tados para aumentar a capacidade de in-
filtração de águas pluviais pelo solo� Esses 
dispositivos ajudam a reduzir o escoamento 
superficial e a reter parte das cargas polui-
doras� Entre os facilitadores de infiltração, 
encontram-se estruturas diversas, com no-
menclaturas variadas, como poços, bacias, 
trincheiras e valas de infiltração, entre outras� 

Sua principal função dentro do sistema é 
promover a infiltração e a retenção da água� 
O excedente de escoamento superficial que 
não consegue infiltrar no dispositivo, em 
condição de saturação, é direcionado para 
jusante, podendo seguir superficialmente 
ou diretamente para a rede de microdre-
nagem, dependendo do tipo de estrutura, 
sem causar prejuízos� A Figura 27 apresenta 
um exemplo de facilitador de infiltração: a 
trincheira de infiltração� 

FIGURA 27 Representação esquemática de trincheira de infiltração (FCTH, 2024)
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Suas vantagens são:

• Armazenamento de parte do escoa-
mento e redução de sua velocidade,
aumentando a resiliência do sistema
de drenagem�

• Melhora da qualidade da água, pro-
movendo a remoção de sedimentos
e de metais pesados do escoamento
superficial�

• Recarga de aquíferos em sistemas aber-
tos�

• Integração paisagística�

Já suas desvantagens são:

• Exigência de escavações significativas
e de cuidados com a localização�

• Necessidade de manutenção regular
para garantir sua funcionalidade�

• Não indicado em altas declividades,
devido às altas velocidades do escoa-
mento superficial, que dificulta a infil-
tração e aumenta a erosão�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia suge-
rida nesse Manual no item 6 na Tabela 3, a 
cada R$ 1,00 de custo com facilitadores de 
infiltração, o retorno em benefício será de 
R$ 1,70� Portanto, a relação custo-benefício 
é 1,7, sendo positiva a análise de viabilida-
de econômica�
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6.2.1.7 RESERVATÓRIO DE DETENÇÃO 
NO LOTE

Os reservatórios de detenção no lote são 
pequenas estruturas hidráulicas de reser-
vação projetadas para essa escala, visando 
armazenar temporariamente as águas plu-
viais� Podem ser instalados em áreas resi-
denciais, comerciais e em espaços públicos� 
Contam com algum tipo de barramento que 
gera uma lâmina d’água permanente�

Existem dispositivos que também pro-
movem a função de detenção no lote por 
meio do armazenamento de águas pluviais, 
utilizados em sistemas de reúso de água de 
chuva� Essas estruturas, cuja função central 
é o aproveitamento da água armazenada 
para fins não potáveis, precisam atender a 
requisitos hidráulicos, estruturais e de qua-
lidade da água, conforme estabelecido na 
norma NBR 15527 (ABNT, 2019)� Essa tipologia 
não será abordada neste Manual�

Sua principal função dentro do sistema 
é promover a infiltração e a retenção da 
água� O excedente de escoamento superfi-
cial que não consegue ser armazenado no 
dispositivo é direcionado para jusante, sem 
causar prejuízos� Os reservatórios de deten-
ção podem ser do tipo enterrado ou aberto�

Destaca-se a importância da qualidade da 
vazão de base, especialmente em projetos 
com espelho d’água permanente� É essencial 

controlar a carga de base aportante para 
evitar a degradação ambiental das áreas 
adjacentes aos corpos hídricos, planejadas 
para receber usuários do espaço�

Essa tipologia situa-se em uma zona de 
transição entre a escala de bairro e de lote 
e a escala de vale-várzea, de forma que se-
guem algumas premissas de segurança reco-
mendadas para sistemas de macrodrenagem� 
Além disso, pode ser integrada a elementos 
de macrodrenagem, como parques lineares 
e reservatórios multiuso, ampliando os be-
nefícios de ambos os sistemas�

A Figura 28 apresenta um exemplo de 
reservatório de detenção no lote aberto 
instalado em contexto residencial�

Suas vantagens são:

• Armazenamento de parte do escoa-
mento e redução da velocidade do es-
coamento, aumentando a resiliência do
sistema de drenagem�

• Melhora da qualidade da água, pro-
movendo a remoção de sedimentos
e de metais pesados do escoamento
superficial�

• Recarga de aquíferos em sistemas aber-
tos�

• Integração paisagística�
• Resfriamento do microclima local por

meio da evapotranspiração�
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• Manutenção de hábitats para a fauna
e a flora�

Já suas desvantagens são:

• Capacidade limitada de armazenamento�
• Maior complexidade hidráulica�
• Necessidade de manutenção regular

para evitar o acúmulo de sedimentos
e garantir sua eficiência�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia suge-
rida nesse Manual no item 6 na Tabela 3, a 
cada R$ 1,00 de custo com reservatórios de 
detenção no lote, o retorno em benefício 
será de R$ 2,00� Portanto, a relação custo-
-benefício é 2, sendo positiva a análise de
viabilidade econômica�

FIGURA 28 Representação esquemática de detenção em lote aberto (FCTH, 2024)
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6.2.2 GUIA DE PROJETO PARA MEDIDAS 
ESTRUTURAIS SUSTENTÁVEIS

Este guia oferece detalhes referentes ao pla-
nejamento, às diretrizes de dimensionamen-
to e à manutenção dos sete principais tipos 
de medidas estruturais sustentáveis citados 
anteriormente: biorretenções, biovaletas, 
telhados verdes, pavimentos permeáveis, 
bacias de detenção, facilitadores de infil-
tração e reservatórios de detenção no lote�

A alocação espacial na escala de bacia 
desses dispositivos tem sua metodologia de 
determinação apresentada no Anexo 1� As 
chamadas áreas tecnicamente viáveis foram 
calculadas e discutidas com a população�

O guia foi desenvolvido para auxiliar na 
concepção e implementação dessas infraes-
truturas, garantindo que sejam projetadas 
de acordo com as melhores práticas de 
bioengenharia, otimizando sua operação 
para realizar sua função principal� Para cada 
tipo de medida estrutural, o guia abran-
ge conceito, funcionalidade, diretrizes de 
dimensionamento e orientações para sua 
operação e manutenção�

Dependendo da tipologia e da área de 
implantação, devem ser contemplados ele-
mentos de inspeção e manutenção preven-
tiva, como poços de visita, tubo de inspeção 
para tipologias que apresentam camadas 
de solo, sistemas drenantes e áreas para 

manobra de maquinário de maior porte, 
para tipologias de detenção de volumes 
maiores, como as bacias de detenção e os 
reservatórios de detenção�

6.2.2.1 BIORRETENÇÕES

Definição
Trata-se de uma depressão rasa e ve-

getada, projetada para receber e infiltrar o 
escoamento das águas pluviais� Essas es-
truturas podem ser fechadas, com um sis-
tema drenante de fundo conectado à rede 
de microdrenagem, ou abertas, permitindo 
a comunicação com camadas mais profun-
das do solo�

Funcionalidade 
Essa medida promove a infiltração e a 

retenção das águas pluviais, ajudando a 
remover poluentes e a reduzir o volume de 
escoamento que chega aos corpos d‘água

Configuração
A Figura 29 e a Figura 30 apresentam 

um corte esquemático de um sistema de 
biorretenção aberto e outro fechado, res-
pectivamente�
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Vegetação

Camada 
drenante

Camada 
de solo

Camada de espera

Manta geotêxtil

Vegetação

Camada 
drenante

Camada 
de solo Manta 

geotêxtil

Dreno

Lona manta 
geomembrana

Camada de espera

FIGURA 29 Corte esquemático de biorretenção aberta do tipo jardim de chuva (FCTH, 2024)

FIGURA 30 Corte esquemático de biorretenção fechada ligada à rede de microdrenagem (FCTH, 2024)
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• Camada de espera: entre 15 cm e 30
cm de profundidade, constituída pelo
desnível entre a superfície adjacente ao
dispositivo e a camada de solo (meio
filtrante)�

• Camada de solo: com profundidade
entre 45 cm e 100 cm, é o meio de me-
nor permeabilidade e de maior poder
filtrante, funcionando como substrato
para fixação e crescimento da vegetação�

• Manta geotêxtil: malha protetora na
zona de transição entre as camadas de
solo e drenante�

• Camada drenante: entre 20 cm e 30 cm
de profundidade, onde é instalado o
tubo do dreno no fundo�

• Geomembrana: lona impermeabilizante
que deve ser colocada sobre uma fina
camada de areia, para garantir sua in-
tegridade estrutural�

As biorretenções conectadas ao sistema 
de microdrenagem não devem ter profun-
didade maior que a caixa de passagem do 
dispositivo de entrada da rede de micro-
drenagem convencional� A entrada principal 
deve captar as águas da sarjeta, e entradas 
complementares podem capturar o escoa-
mento superficial das áreas adjacentes�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos

Em geral, a principal variável hidrológica 
para o dimensionamento de biorretenções 
é a vazão/o volume de projeto� A aborda-
gem hidrológica desse dimensionamento 
põe em foco a infiltração e a retenção de 
poluentes da biorretenção na primeira car-
ga de lavagem�

Dessa forma, com base na literatura e em 
manuais de drenagem de outros municípios, 
adota-se para São José dos Campos 2 mm 
de chuva efetiva como parcela de chuva res-
ponsável pela primeira carga de lavagem� A 
chuva efetiva é a parcela de chuva que se 
torna de fato escoamento superficial, des-
contadas as parcelas de infiltração, intercep-
tação e acúmulos em pequenas depressões�

A determinação da chuva de projeto é 
advinda das características da área de con-
tribuição, fazendo-se necessária a aplicação 
do método chuva-vazão detalhado no item 
2�6�5 do Anexo 2 da Etapa 1 do PDDMAP�

De acordo com as características hidroló-
gicas da bacia e da precipitação, o método 
calcula uma abstração inicial e um potencial 
de infiltração (S), considerando a Condição 
2 (solos umedecidos) como inicial� Obtendo 
a parcela de chuva que não se transforma 
em escoamento superficial, soma-se 2 mm 
de chuva efetiva a esse valor para obter o 
acumulado de projeto�
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A distribuição temporal da tormenta de 
projeto segue a intensidade máxima obtida 
pela equação IDF, considerando uma du-
ração de 10 minutos e Tr 2 anos (1,68 mm/
min para o posto de Caçapava, apresenta-
do no item 1�4�2�3 do Anexo 2 da Etapa 1)� 
Dessa forma, distribui-se o acumulado de 
projeto em intervalos de 1 minuto com no 
máximo 1,68 mm�

Aplicando esse método para a área de 
interesse, obtém-se o hidrograma de pro-
jeto para a realização do dimensionamento 
hidráulico da estrutura�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos

O dimensionamento hidráulico visa garan-
tir que, no mínimo, o volume gerado pelos 
2 mm de chuva efetiva infiltre no sistema� 
Para isso, deve-se seguir o princípio básico 
do balanço hídrico do volume de controle, 
expresso pela Equação da continuidade:

Em que: 

• Qsaída  é a vazão efluente do dispositivo�
• Qentrada é a vazão aportante ao dispo-

sitivo�

• Qinfiltração é a vazão que passa através do
meio de menor condutividade hidráu-
lica no interior do dispositivo (camada
de solo – meio filtrante)�

• dV/dt é a variação do volume de água
armazenado no interior do dispositivo�

A vazão de infiltração é determinada 
em função de condutividade hidráulica da 
camada de solo, que é menos permeável 
que a camada drenante situada logo abai-
xo dela� Recomenda-se que a representa-
ção dessa capacidade, para determinar as 
características da estrutura, seja feita pelo 
coeficiente de condutividade hidráulica ou 
de permeabilidade (k), sempre considerado 
nas condições de saturação do solo�

Essa condutividade hidráulica pode ser 
obtida pela correlação com a classificação 
pedológica do solo para o local, resultado 
do cruzamento de informações macro (mapa 
pedológico da região) e micro (perfil do solo 
local por sondagem)� 

Como referência para essa estimativa, 
considera-se o estudo citado no Manual de 
drenagem e manejo de águas pluviais ur-
banas do Distrito Federal (Adasa, 2023), que 
propõe faixas de condutividade hidráulica 
(taxa de infiltração) para solos classificados 
como latossolos, classe comum no Municí-
pio de São José dos Campos – de acordo 

(EQUAÇÃO 2)
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com o Mapa pedológico do Estado de São 
Paulo (Rossi, 2017)�

• Latossolos – taxa de infiltração típica
em superfície: de 10⁻⁴ m/s a 10⁻⁷ m/s.

• Taxa de infiltração típica em profundi-
dade de 0,5 m a 2,0 m: de 10⁻⁶ m/s a
10⁻⁷ m/s.

Esses valores estão alinhados com expe-
rimentos mais robustos apresentados em 
revisões da literatura (Zhang e Schaap, 2019)�

Recomenda-se a utilização de um valor 
intermediário da faixa recomendada (entre 
10⁻⁵ e 10⁻⁶), uma vez que o intuito é apro-
veitar o próprio solo escavado como meio 
filtrante, pois seu revolvimento aumenta a 
permeabilidade� Sondagens são indicadas 
para auxiliar na determinação desse parâ-
metro, de acordo com a descrição qualitativa 
das camadas superiores do solo�

A presença de raízes da vegetação con-
tribui para o aumento dessa condutivida-
de hidráulica� Além disso, outros fatores de 
segurança de redução da permeabilidade 
devem ser aplicados no dimensionamento�

Em relação à porosidade do solo, o estu-
do realizado por Choudhury & Millar (1981), 
com latossolos amarelos em regiões mais 
áridas, obteve valores próximos a 40%, 
com diferença inferior a 1% entre a cama-
da superficial (até 30 cm de profundidade) 

e subsuperficial (entre 30 cm e 120 cm de 
profundidade)� Assim, recomenda-se a uti-
lização do valor médio de 40% de porosi-
dade para o solo do Município de São José 
dos Campos, valor que pode ser aprimorado 
mediante novos estudos� Em relação à ca-
mada drenante, o material recomendado é 
a brita (tipos 1 ou 2), assumindo uma poro-
sidade média também de 40%, igualmente 
a favor da segurança� 

O objetivo principal será atingido caso a 
vazão de entrada decorrente dos 2 mm de 
chuva efetiva seja menor ou igual à soma 
da vazão infiltrante com a variação do vo-
lume armazenado em seu interior� Outras 
duas verificações hidráulicas precisam ser 
feitas para garantir uma operação adequada: 
o sistema deve ser capaz de infiltrar todo
o volume superficial de espera em até 24
horas e, para sistemas fechados, garantir o
escoamento adequado do dreno de fundo,
de modo que este não seja um limitante�

Admitindo uma distribuição uniforme da 
vazão que chega à área permeável do dis-
positivo e trabalhando com volumes, para 
facilitar o entendimento em relação às suas 
camadas, temos que:

(EQUAÇÃO 3)
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Em que: 

• Vafluente é o volume do hidrograma
afluente ao dispositivo�

• Vinfiltrante é o volume que infiltra e sai
pelo dreno do dispositivo�

• Vvazios é volume de vazios dos meios
filtrante e drenante do sistema�

• Vespera é o volume superficial entre o
meio filtrante e o topo do sistema�

O volume afluente é a integral no tem-
po do hidrograma de saída da modelagem 
hidrológica� O volume infiltrante é o produ-
to da área superficial do dispositivo e da 
condutividade hidráulica do meio filtrante, 
multiplicado por um fator de segurança de 
0,5, relativo à compactação do solo e col-
matação dos poros� 

A condutividade hidráulica considera a 
condição de saturação do solo� O volume 
de vazios é a soma dos volumes dos meios 
filtrante e drenante multiplicada pela mé-
dia ponderada da porosidade em função do 
volume de ambos� O volume de espera é o 
produto da área do dispositivo e da pro-
fundidade da camada superficial de espera 
entre o meio filtrante e o topo do sistema�

As equações a seguir apresentam em lin-
guagem matemática as equações propostas�

Em que: 

• Vafluente é o volume do hidrograma
afluente ao dispositivo (m³)�

• Q é a vazão em cada intervalo de tempo
de 1 a n (m³/s)�

• Δt é o passo de cálculo do hidrograma (s).

Em que: 

• Vinfiltrante é a volume infiltrante ao dispo-
sitivo referente ao hidrograma afluen-
te (m³)�

• k é a condutividade hidráulica do meio
filtrante em condição saturada (m/s)�

• A é a área superficial do dispositivo (m²)�
• ΔT é a duração do hidrograma (s).
• hMF é a profundidade do meio filtran-

te (m)�
• hespera é a profundidade da camada de

espera (m)�
• fs é o fator de segurança (igual a 0,5)�

(EQUAÇÃO 4)

(EQUAÇÃO 5)

107

MANUAL DE DRENAGEM SUSTENTÁVEL



Em que: 

• Vvazios é o volume de vazios do dis-
positivo em suas camadas filtrante e
drenante (m³)�

• A é a área superficial do dispositivo (m²)�
• hMF é a profundidade do meio filtran-

te (m)�
• hMD é a profundidade do meio dre-

nante (m)�
• P é a porosidade média ponderada pelo

volume dos meios MF e MD (%)�

Em que: 

• Vespera é o volume de espera do dis-
positivo em suas camadas filtrante e
drenante (m³)�

• A é a área superficial do dispositivo (m²)�
• hespera é a profundidade da camada de

espera (m)�

A segunda verificação buscar impedir o 
acúmulo de água na superfície do sistema, 
evitando a proliferação de vetores em água 
acumulada, que podem gerar impactos sobre 
a saúde pública� Para garantir que o sistema 

é capaz de infiltrar todo volume superficial 
de espera em até 24 horas deve atender a 
seguinte verificação:

Em que: 

• Vespera é o volume de espera do dis-
positivo em suas camadas filtrante e
drenante (m³)�

• Qinfiltrante é a vazão que infiltra no dis-
positivo (m³/s)�

• A vazão infiltrante é a divisão do volu-
me infiltrante pela duração do hidro-
grama ΔT.

A terceira e última verificação é apenas 
para sistemas de biorretenção fechados, de 
modo a garantir o escoamento adequado 
do dreno de fundo, para que este não seja 
um limitante ao bom funcionamento do sis-
tema� A vazão que passa pelo dreno, tanto 
para seu interior como de seu interior para 
a conexão com a microdrenagem, deve ser 
maior que a vazão infiltrante� Com isso, a 
verificação deve atender a seguinte equação:

(EQUAÇÃO 6)

(EQUAÇÃO 7)

(EQUAÇÃO 8)
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Em que: 

• Qinfiltrante é o volume de espera do dis-
positivo em suas camadas filtrante e
drenante (m³)�

• Qtubo é a vazão que passa por dentro
do tubo (m³/s)�

• Qorifícios é a vazão que passa pelos ori-
fícios de entrada do tubo (m³/s)�

Para escoamentos em tubos, a vazão é 
calculada pela fórmula de Manning, enquan-
to a vazão através dos orifícios depende da 
carga sobre eles, da densidade linear de 
furos no tubo, do diâmetro e do coeficien-
te de descarga de cada orifício� Considera-
-se também um fator de segurança de 0,5
para compensar possíveis obstruções dos
orifícios ao longo do tempo� As equações a
seguir apresentam as fórmulas para a ob-
tenção dessas vazões�

Em que: 

• Qorifícios é a vazão que passa pelos ori-
fícios de entrada do tubo (m³/s)�

• C é o coeficiente de descarga dos ori-
fícios (recomendado: 0,6)�

• Atotal é a área total dos orifícios por onde
o escoamento entrará no tubo (m²)�

• g é a aceleração da gravidade (m/s²)�
• h é a profundidade do dispositivo so-

bre o tubo (m)�
• fo é o fator de obstrução dos orifícios

(igual a 0,5)�

A área total dos orifícios por onde ocorrerá 
o escoamento é calculada multiplicando-se
a área de cada orifício pelo número total de
perfurações� Esse total é obtido como uma
matriz de linhas e colunas de orifícios, dis-
tribuídos uniformemente na superfície do
tubo, com espaçamento constante entre as
perfurações� Esse espaçamento geralmen-
te é fornecido pelo fabricante dos tubos
perfurados disponíveis no mercado� Assim,
para determinar o número total de orifícios,
utiliza-se a equação a seguir�

(EQUAÇÃO 9)

(EQUAÇÃO 10)

(EQUAÇÃO 11)

(EQUAÇÃO 12)

(EQUAÇÃO 13)
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Em que: 

• Atotal é a área total dos orifícios por onde
o escoamento entrará no tubo� (m²)�

• Aorifício é a área de cada orifício (m²)�
• Norifício é número total de orifícios (m²)�
• L é o comprimento linear do tubo (m)�
• D é o diâmetro dos orifícios (m)�
• E é o espaçamento entre os orifícios na

superfície do tubo�

O comprimento do tubo pode ser consi-
derado igual ao comprimento da biorreten-
ção� Já a vazão do tubo é calculada por uma 
equação originada da fórmula de Manning:

Em que: 

• Qtubo é a vazão que passa por dentro
do tubo (m³/s)�

• n é o coeficiente de rugosidade de
Manning�

• D é o diâmetro dos orifícios (m)�
• I é a declividade do tubo (m/m)�

A declividade do tubo não deve passar de 
2%, sendo esse o limite máximo recomenda-
do para esse tipo de dispositivo, enquanto 

1% é o valor ideal� Tubos poliméricos são 
geralmente utilizados, e pode-se adotar um 
valor de 0,01 para a rugosidade de Manning�

Após as verificações, se formar empos-
samentos prolongados que possam repre-
sentar riscos à saúde pública, o dispositivo 
deve garantir sua eficácia em reter a carga 
de primeira lavagem� Em casos de eventos 
de chuva mais intensos e volumosos do que 
a chuva de projeto para a qual o sistema foi 
dimensionado, o dispositivo permite que o 
excedente escoe superficialmente para a 
rede de microdrenagem�

Recomenda-se ainda a colocação de seixos 
com diâmetro entre 7 cm e 12 cm (Depart-
ment of Environmental Resources, 2009) nas 
entradas, visando reter sólidos grosseiros e 
reduzir a velocidade do escoamento, com 
aproximadamente 20 unidades por entrada�

A seguir, é apresentado um exemplo sim-
plificado de dimensionamento de biorre-
tenção fechada�

(EQUAÇÃO 14)
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Problema
Suponha que, em uma rua designada como 
área especial para microdrenagem susten-
tável, pretende-se implantar uma biorre-
tenção fechada em uma área equivalente à 
de uma vaga de carro (5 m × 2,5 m)� A mo-
delagem hidrológica teve como resultado 
o hidrograma do escoamento superficial,

conforme apresentado na Figura 31, consi-
derando uma chuva efetiva de 2 mm sobre a 
área de contribuição ao ponto de interesse� 
Seguindo as diretrizes recomendadas nes-
te Manual, dimensione uma biorretenção 
conectada à microdrenagem em uma bo-
ca-de-lobo cuja caixa de passagem tenha  
1 m de profundidade�

FIGURA 31 Resultados da modelagem hidrológica para dimensionamento hidráulico de sistema de infiltração 
(exemplo hipotético) (FCTH, 2024)
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Solução 
Como a biorretenção está ligada à microdre-
nagem, sua profundidade máxima é dada 
pela caixa de passagem da boca-de-lobo 
de jusante (1 m)� Dessa forma, as caracte-
rísticas e a profundidade propostas para as 
camadas são:

• Camada de espera = 15 cm de profun-
didade�

• Camada de solo = 50 cm de profundida-
de; 5*10⁻⁵ de condutividade hidráulica
(saturado) e porosidade de 40%�

• Camada de drenante = 30 cm de pro-
fundidade e porosidade de 40%�

• O tubo do dreno proposto em uPVC tem
5 m de comprimento, com diâmetro de
50 mm, orifícios de 2 mm de diâmetro e
25 mm de espaçamento entre eles� Sua
declividade de fundo é de 1%�

Dessa forma, temos:
A = 12,5 m²
Duração do hidrograma = 16 min
Objetivo principal – Equação (3)
Equação (4)
Pelo gráfico do hidrograma afluente – 

Vafluente = 2 m³
Equação (5)
Vinfiltrante = 5*10⁻⁵ * 12,5 * 16*60 * (0,5+0,15)/0,5 

* 0,5 = 0,39 m³
Equação (6)

Vvazios = 12,5 * (0,5+0,3) * 0,4 = 4 m³
Equação (7)
Vespera = 12,5 * 0,15 = 1,88 m³
Equação (3)
2 – 0,39 < 4 + 1,88 => 1,61 < 5,88 (objetivo 

principal atingido)
Verificação do acúmulo superficial – 

Equação (8):
1,88 < 0,39/(16/60) * 24 => 1,88 < 35,1 (ve-

rificação satisfeita)
Verificação do dreno de fundo – Equa-

ção (9):
Equação (11)
Aorifícios = π * (0,002)²/4 = 3,14*10⁻⁶ m²
Equação (12)
Norifícios = (5 * π*0,05)/(0,025)² = 1257
Equação (13)
Atotal = 3,14*10⁻⁶ * 1257 = 0,004 m²
Equação (10)
Qorifícios = 0,6 * 0,004 * (2*9,81*0,95)¹ˡ² * 

0,5 = 0,05 m³/s
Equação (14)
Qtubo = (0,312/0,01) * (0,05)⁸ˡ³ * 0,01¹ˡ² = 

0,003 m³/s
Equação (9)
0,39/(16*60) < mínimo(0,003 ; 0,05) => 

0,0004 < 0,003 (verificação satisfeita)

Com o objetivo principal atingido e as 
duas verificações satisfeitas, as dimensões 
e características do dispositivo proposto 
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estão hidraulicamente adequadas às dire-
trizes deste Manual�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
geotécnicos
Normalmente utilizada na avaliação da es-
tabilidade estrutural, a verificação in loco da 
condição do solo por meio de sondagens é 
recomendável, sendo essa técnica também 
relevante para estimar a condutividade hi-
dráulica a partir de sua descrição qualitativa� 

Além disso, a implantação do dispositivo 
deve seguir as recomendações contidas no 
item 6�6 da Etapa 1 do PDDMAP�

Operação e manutenção
A manutenção periódica da vegetação e a 
remoção de sedimentos e resíduos acumu-
lados são essenciais para garantir o desem-
penho do dispositivo a longo prazo� Dessa 
forma, recomenda-se nele ações de limpeza 
e inspeção mensais e manutenção preven-
tiva com frequência trimestral (na mudança 
das estações do ano)�

O começo da primavera é o momento-cha-
ve para manutenções preventivas, uma vez 
que antecede o ano hidrológico, com início 
em outubro, quando chuvas mais intensas 
e frequentes passam a ocorrer� Após tor-
mentas causadoras de algum tipo de falha 

observada no sistema, também se recomen-
da a realização de vistorias extraordinárias�

Ações de limpeza incluem poda da vege-
tação, remoção de lixo e sedimentos e limpe-
za do dreno subterrâneo quando existente� 
Ações de inspeção incluem registros foto-
gráficos gerais da vegetação e de estruturas 
de entrada, além de detalhes de alterações 
mais evidentes, de modo a indicar se apenas 
procedimentos de manutenção preventiva 
são suficientes ou se há necessidade de 
investigações e intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem à remoção de espécies invasoras, 
ao replantio de espécies danificadas e a re-
paros estruturais nas fronteiras da escavação� 
A Etapa 1, em seu item 6�7, oferece diretrizes 
a respeito da execução de tais ações�
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Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Infiltração e retenção, removendo poluentes e reduzindo o volume de
escoamento que atinge os corpos d’água.

Diretrizes de 
dimensionamento

• Hidrológicas: 2 mm de chuva efetiva (primeira carga de lavagem).
• Hidráulicas: infiltrar todo o volume dos 2 mm de chuva efetiva; não

permitir acúmulo no volume de espera por mais de 24h; e garantir vazão
suficiente no dreno de fundo.

• Geotécnicas: item 6.6 da Etapa 1 do PDDMAP.

Operação e manutenção
• Limpeza e inspeção mensal.
• Manutenção preventiva trimestral (a cada mudança de estação do ano).

TABELA 5 Tabela-resumo sobre biorretenções (FCTH, 2024)
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6.2.2.2 BIOVALETAS

Definição
Biovaletas são canais vegetados projetados 
para conduzir e infiltrar o escoamento su-
perficial das chuvas�

Dreno

Lona manta 
geomembrana

Camada 
de solo

Camada 
drenante

Camada de 
espera

Camada 
de solo

Camada de 
espera

FIGURA 32 Corte esquemático de biovaleta fechada (FCTH, 2024)

FIGURA 33 Corte esquemático de biovaleta aberta (FCTH, 2024)

Funcionalidade 
Essa medida promove a condução do escoa-
mento superficial e sua retenção e infiltração�

Configuração
A Figura 32 e a Figura 33 apresentam um 
corte esquemático do sistema de biovaleta 
fechada e biovaleta aberta, respectivamente�
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• Camada de solo: com profundidade
entre 45 cm e 100 cm, funciona como
substrato para fixação e crescimento
da vegetação�

• Dimensões da seção: considerando
uma seção simplificada trapezoidal, a
inclinação recomendada do talude é
2H:1V, sendo 1H:1V a inclinação máxima
aceitável, com base maior mínima de
1,1 m, base menor mínima de 0,3 m e
profundidade mínima de 0,2 m (limites
máximos em função do espaço dispo-
nível e da vazão a ser atendida)�

• Camada drenante: entre 20 cm e 40 cm
de profundidade, conforme o diâmetro
do tubo� O tubo de drenagem deve ser
instalado no fundo, com pelo menos
15 cm de material drenante sobre ele�

• Geomembrana: lona impermeabilizante
que deve ser colocada sobre uma fina
camada de areia, para garantir sua in-
tegridade estrutural�

As biovaletas com sistema drenante de 
fundo e conectadas ao sistema de microdre-
nagem não devem ter profundidade maior 
que a caixa de passagem do dispositivo de 
entrada da rede de microdrenagem con-
vencional� 

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos
Em geral, a variável hidrológica principal 
para o dimensionamento das biovaletas é 
a vazão de projeto� Como a principal função 
desse dispositivo é a condução do escoa-
mento superficial, a abordagem hidrológica 
do dimensionamento foca na garantia da 
capacidade hidráulica do dispositivo para 
conduzir a vazão de projeto�

Dessa forma, tratando a biovaleta como 
um elemento de condução da microdre-
nagem, a diretriz hidrológica a ser seguida 
é a mesma para os demais elementos da 
microdrenagem convencional: uma vazão 
correspondente a uma chuva de Tr 10 anos� 

Considerando o expresso no item 6�2�1 da 
Etapa 1 do PDDMAP e utilizando a Equação 
IDF de Caçapava, com duração de 10 minu-
tos, temos a intensidade de 2,37 mm/min 
para uma chuva de Tr 10 anos� O método 
racional recomendado para determinação 
da vazão de projeto está detalhado no item 
6�2�1�6 do mesmo documento�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos
O dimensionamento hidráulico visa escoar 
a vazão de projeto referente a uma preci-
pitação de Tr 10 anos� Dessa forma, a bio-
valeta é vista como um canal sustentável 
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de pequeno porte e dimensionada como 
tal� Também nela recomenda-se o uso de 
mantas geotêxtis de reforço para estabili-
zação da vegetação�

No caso de sistemas com dreno de fundo, 
o dimensionamento da vazão total escoa-
da pelo dispositivo é a soma da água que
passa pelo tubo dreno de fundo mais o es-
coamento superficial sobre a superfície da
biovaleta� O cálculo da vazão no tubo dreno
é descrito pela Equação (14)� Considerando
uma borda livre de 5 cm, essa soma precisa
ser maior que a vazão de projeto� A seção
trapezoidal é a adotada como padrão, mas
outras formas também podem ser adotadas
mediante um cálculo apropriado�

A infiltração é um dos processos hidráu-
licos que ocorrem nesse tipo de dispositivo; 
no entanto, é desconsiderada no dimen-
sionamento hidráulico para simplificação 
e segurança� Isso garante que uma parte 
do escoamento superficial escoe ou ocupe 
os vazios das camadas de solo e material 
drenante�

A seguir é apresentado um exemplo sim-
plificado de dimensionamento de biovaleta 
com sistema drenante de fundo�

Problema
Suponha que em determinada via com can-
teiro central, designada como área especial 
para microdrenagem sustentável, pretende-
-se implantar uma biovaleta com sistema
drenante de fundo� A largura máxima pos-
sível é de 2,5 m, e a profundidade máxima
para deságue a jusante é de 1,3 m�

Da aplicação do método racional para a 
área de contribuição ao ponto de estudo, a 
modelagem hidrológica obteve como resulta-
do a vazão de projeto de 1,5 m³/s� Seguindo 
as diretrizes recomendadas neste Manual, 
dimensione uma biovaleta que conduzirá o 
escoamento superficial como parte da rede 
de microdrenagem sustentável�

Solução
Como a biovaleta proposta é um sistema 
com dreno de fundo, a soma das vazões da 
superfície e do tubo drenante deve ser maior 
que a vazão de projeto – isso em condições 
de profundidade máxima do escoamento� 
Dessa forma, as características propostas 
para a biovaleta são:

• Seção superficial trapezoidal:

• Profundidade = 0,8 m�
• Base menor = 0,3 m�
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• Inclinação dos taludes = 1,5H:1V�
• Declividade do trecho = 1%�

O tubo dreno proposto é em uPVC e tem 
diâmetro de 100 mm� Sua declividade é a 
mesma da superfície e ele é disposto no 
fundo de uma camada drenante de 25 cm� 
Dessa forma, temos:

Qprojeto = 1,5 m³/s
Vazão superficial – Equação de Chézy-

-Manning
n de Manning = 0,035 (recomendado para

um talude vegetado)
I = 0,01 m/m
Seção proposta: base menor = 0,3 m; pro-

fundidade = 0,8 m; e inclinação do talude 
= 1,5H:1V�

Borda livre = 0,05 m�
Am = 1,07 m²
Pm = 3,0 m
Rh = 0,36 m
Equação (17)
Qsuperficial = 1,07/0,035 * (0,36)²ˡ³ * (0,01)¹ˡ² 

= 1,53 m³/s (desconsiderando a borda livre)
V = 1,43 m/s (desconsiderando a borda 

livre)
Vazão do dreno de fundo:
D = 0,05 m
I = 0,01 m/m
Equação (14)

Qtubo = (0,312/0,01) * (0,1)⁸ˡ³ * 0,01¹ˡ² = 0,02 
m³/s

Vazão da biovaleta:
Qsuperficial + Qtubo = 1,53 + 0,02 = 1,55 m³/s

Com Qbiovaleta maior que Qprojeto (1,55 > 1,5) 
e a velocidade calculada menor que a má-
xima recomendada (1,43 < 2,5), as condições 
hidráulicas são atendidas�

Considerando a borda livre de 0,05 m, a 
profundidade total da biovaleta projetada 
é de 1,05 m, e sua base maior, de 2,7 m� Essa 
seção se encaixa no espaço disponível de 
3 m de leito maior e 1,3 m de profundidade 
máxima�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
geotécnicos
A manta geotêxtil de reforço é recomenda-
da como estabilizadora tanto da vegetação 
como do talude� Em caso de escalonamento 
da declividade por meio de degraus/verte-
dores, é necessária uma avaliação especí-
fica sobre a estabilidade estrutural desses 
elementos hidráulicos�

Além disso, a implantação do dispositivo 
deve seguir as recomendações contidas no 
item 6�6 da Etapa 1 do PDDMAP�
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Operação e manutenção
A manutenção periódica da vegetação e a 
remoção de sedimentos e resíduos acumu-
lados são essenciais para garantir o desem-
penho do dispositivo a longo prazo� Dessa 
forma, recomenda-se nele ações de limpeza 
e inspeção mensais e manutenção preven-
tiva com frequência trimestral (na mudança 
das estações do ano)�

O começo da primavera é o momento-cha-
ve para manutenções preventivas, uma vez 
que antecede o ano hidrológico, com início 
em outubro, quando chuvas mais intensas 
e frequentes passam a ocorrer� Após tor-
mentas causadoras de algum tipo de falha 
observada no sistema, também se recomen-
da a realização de vistorias extraordinárias�

Ações de limpeza incluem poda da vege-
tação, remoção de lixo e sedimentos e limpe-
za do dreno subterrâneo quando existente� 
Ações de inspeção incluem registros foto-
gráficos gerais da vegetação e de estruturas 
de entrada, além de detalhes de alterações 
mais evidentes, de modo a indicar se apenas 
procedimentos de manutenção preventiva 
são suficientes ou se há necessidade de 
investigações e intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem à remoção de espécies invasoras 
e à reposição da manta onde houver falhas� 
A Etapa 1, em seu item 6�7, oferece diretrizes 
a respeito da execução de tais ações�

Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Condução do escoamento superficial, também realizando infiltração e
retenção.

Diretrizes de 
dimensionamento

• Hidrológicas: Tr 10 anos.
• Hidráulicas: borda livre ≥ 0,05 m e velocidade máxima de ≤ 2,5 m/s.
• Geotécnicas: uso de manta geotêxtil de reforço (recomendado).

Operação e manutenção
• Limpeza e inspeção mensal.
• Manutenção preventiva trimestral (a cada mudança de estação do ano).

TABELA 6 Tabela-resumo sobre biovaletas (FCTH, 2024)
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Definição
São coberturas vegetadas instaladas sobre 
a laje de edificações e incorporam uma ca-
mada de solo vegetado e sistemas de dre-
nagem� Podem ser intensivos ou extensivos�

Funcionalidade 
Detenção de parte da água da chuva que 
incide sobre eles, reduzindo a velocidade 
com que essa água chega ao sistema de 
drenagem�

6.2.2.3 TELHADOS VERDES

Dreno
Laje impermeabilizada

Geomembrana de 
impermeabilização

Camada de solo

Vegetação

Camada drenante

Configuração
A Figura 34 apresenta um corte esquemá-
tico do sistema de telhado verde�

FIGURA 34 Corte esquemático de telhado verde extensivo (FCTH, 2024)
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• Camada de solo: entre 10 cm e 50 cm de
profundidade, de acordo com o tipo de
sistema – o intensivo precisa de uma
profundidade maior do que o extensivo�

• Manta geotêxtil: malha protetora na
zona de transição entre as camadas de
solo e drenante�

• Camada drenante: entre 20 cm e 30 cm
de profundidade�

• Geomembrana: lona impermeabilizante
que deve ser colocada sobre uma fina
camada de areia, para garantir sua in-
tegridade estrutural�

Os telhados verdes são projetados nor-
malmente para edificações a serem cons-
truídas, mas também é possível instalar tais 
sistemas em edifícios já construídos, desde 
que a laje estrutural da cobertura suporte 
o peso extra das camadas de solo, do ma-
terial drenante e da água prevista para ser
armazenada�

Quanto ao sistema de drenagem con-
vencional para edificações, a norma NBR 
10844 (ABNT, 1989) estabelece exigências e 
critérios para os projetos de drenagem de 
águas pluviais, visando garantir funciona-
lidade, segurança, higiene, conforto, dura-
bilidade e economia� O telhado verde deve 
ser integrado ao sistema convencional de 
drenagem da cobertura, direcionando tan-
to as águas drenadas pelo meio filtrante 

quanto o excedente da precipitação que 
não infiltrou, considerando o sistema em 
estado de saturação�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos
De acordo com a norma NBR 10844, o siste-
ma de drenagem de coberturas ou terraços 
de instalações prediais devem considerar 
uma precipitação de Tr 5 anos e duração 
de 5 minutos� Esse contorno hidrológico 
gera uma vazão de projeto para a qual as 
superfícies, canaletas e tubulações devem 
ser dimensionadas, de modo a escoar ade-
quadamente o volume precipitado sobre a 
cobertura para a microdrenagem no nível 
do terreno� 

O volume armazenado no telhado verde 
deve reter parte do escoamento e atenuar 
a velocidade com que a água chega ao sis-
tema de drenagem, sem, com isso, afetar 
negativamente o desempenho do sistema 
de drenagem pluvial da cobertura como 
um todo� 

O dimensionamento do volume armaze-
nado deve seguir primeiramente a estrutura 
de resistência da laje ao sobrepeso causa-
do pelas camadas de solo, drenante e de 
vegetação crescida� Depois, deve-se dimen-
sionar o volume armazenado no telhado 
verde como parte do volume útil mínimo 
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de detenção (VDE) que atende a vazão de 
controle do deságue em lote (QCE)� Tais pa-
râmetros são descritos no item 6�5 da Eta-
pa 1 do PDDMAP, respectivamente nos itens 
6�5�4�3 e 6�4�3�3� Esse volume útil mínimo pode 
ser obtido com a combinação de diferentes 
tipologias de microdrenagem sustentável 
que também promovem a detenção do es-
coamento superficial�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos
Do ponto de vista hidráulico, a recomenda-
ção para o dimensionamento resume-se a 
garantir que a vazão pelos extravasores de 
fundo do sistema seja superior à vazão de 
infiltração, ditada pela condutividade hi-
dráulica da camada de solo (meio filtran-
te)� Localizados no limite inferior da cama-
da drenante, na fronteira do contêiner que 
delimita a área vegetada, os extravasores 
de fundo devem contar com uma grade de 
proteção, para permitir apenas a passagem 
da água, e não do material drenante�

Dessa forma, calcula-se a vazão infiltrante 
de forma simplificada, considerando apenas 
a precipitação sobre o dispositivo�

Em que: 

• Qinfiltrante é a vazão infiltrante no dispo-
sitivo (m³/s)�

• k é a condutividade hidráulica do meio
filtrante em condição saturada (m/s)�

• A é a área superficial do dispositivo (m²)�
• fs é o fator de segurança igual a 0,5�

Conhecendo a vazão infiltrante, dimensio-
na-se a seção do extravasor de fundo, nor-
malmente distribuído em alguns pontos no 
entorno do sistema� Tal dimensionamento 
é apresentado no item 6�2�2�5�1 da Etapa 1�

Um exemplo simplificado de dimensiona-
mento hidráulico de telhado verde extensivo 
pode ser visto a seguir�

Problema
Suponha que o volume útil mínimo para 
atender a vazão de controle de deságue em 
lote de um empreendimento é 3 m³� No pro-
jeto, só será contemplado o telhado verde 
como tipologia de detenção� A área total da 
cobertura disponível para implementação do 
sistema é de 8 m × 5 m (40 m²)� Seguindo 

(EQUAÇÃO 15)
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as diretrizes recomendadas neste Manual, 
dimensione um telhado verde que atenderá 
ao volume útil mínimo indicado�

Solução
Como o telhado verde proposto é um sis-
tema extensivo, suas características e ma-
teriais são:

• Largura de 6 m e comprimento de 4 m�
• Camada de solo = 25 cm de profundida-

de, 2*10⁻⁴ de condutividade hidráulica
(saturado) e porosidade de 40%�

• Camada drenante = 10 cm de profundi-
dade e porosidade de 40%�

• Seção dos extravasores de fundo re-
tangular:

• Base = 0,05 m�
• Altura = 0,05 m�

Dessa forma, temos:
VDE = 3 m³
Equação (6)
Vvazios = 6 * 4 * (0,25 + 0,1) * 0,4 = 3,36 m³
Vazão infiltrante
Equação (15)
Qinfiltrante = 2*10⁻⁴ * 6*4 * 0,5 = 0,0024 m³/s
Vazão extravasor de fundo 
Equação 49 da Etapa 1 (orifício de pe-

quena dimensão)

Qextravasor = 0,61 * 0,05*0,05 * (2 * 9,81 * 
(0,25 + 0,1))¹ˡ² = 0,004 m³/s

Sendo Qinfiltrante menor que Qextravasor
(0,0024 < 0,004), as condições hidráulicas 
são atendidas com apenas um extravasor� No 
entanto, recomenda-se a instalação de ao 
menos dois, para retardar a colmatação em 
função da concentração de fluxo� O volume 
de armazenamento nos vazios dos meios 
filtrante e drenante é superior ao VDE (3,36 
> 3), e sua área é inferior à área disponível
na cobertura (24 < 40)�

Operação e manutenção
A manutenção periódica da vegetação e a 
remoção de sedimentos e resíduos acumu-
lados são essenciais para garantir o desem-
penho do dispositivo a longo prazo�

Os telhados verdes de tipo intensivo apre-
sentam uma operação e uma manutenção 
específicas dependendo do tipo de plantio 
realizado, podendo até mesmo contar com 
sistemas de irrigação�

Já para os telhados verdes extensivos, 
recomendam-se ações de limpeza e ins-
peção  mensais e manutenção preventiva 
com frequência trimestral (na mudança das 
estações do ano)�

O começo da primavera é o momento-cha-
ve para manutenções preventivas, uma vez 
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que antecede o ano hidrológico, com início 
em outubro, quando chuvas mais intensas 
e frequentes passam a ocorrer� Após tor-
mentas causadoras de algum tipo de falha 
observada no sistema, também se recomen-
da a realização de vistorias extraordinárias�

Ações de limpeza incluem poda da vege-
tação, remoção de lixo e sedimentos e lim-
peza dos extravasores de fundo� Ações de 
inspeção incluem checagens da integridade 
da impermeabilização e da estabilidade es-
trutural, registros fotográficos gerais da ve-
getação e de estruturas de saída, além de 
detalhes de alterações mais evidentes, de 

modo a indicar se apenas procedimentos 
de manutenção preventiva são suficientes 
ou se há necessidade de investigações e 
intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem à remoção de espécies invaso-
ras, ao replantio de espécies danificadas 
e a reparos estruturais no contêiner das 
camadas de solo e drenante� A Etapa 1, em 
seu item 6�7, oferece diretrizes a respeito da 
execução de tais ações�

Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Infiltração e retenção, removendo poluentes e reduzindo o
volume de escoamento que atinge os corpos d’água.

Diretrizes de 
dimensionamento

• Hidrológicas: VDE e QCE (item 6.5 da Etapa 1 do PDDMAP).
• Hidráulicas: extravasor de fundo suficiente para a vazão infiltrante.

Operação e manutenção
• Limpeza e inspeção mensal.
• Manutenção preventiva trimestral (a cada mudança de estação do ano).

TABELA 7 Tabela-resumo sobre telhados verdes (FCTH, 2024)
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6.2.2.4 PAVIMENTOS PERMEÁVEIS

Definição
São superfícies do sistema de viário que 
permitem a infiltração da água da chuva 
para suas camadas drenantes� Os mais co-
muns são compostos por materiais como 
concreto permeável, asfalto poroso ou blo-
cos intertravados com espaços preenchidos 
por agregados que permitem a infiltração 
da água�

Funcionalidade 
Essa medida promove a infiltração e a re-
tenção, removendo poluentes e reduzindo 
o volume de escoamento que atinge os
corpos d’água�

Configuração
A Figura 35 apresenta um corte esquemático 
do sistema de pavimento permeável�
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Geomembrana

Revestimento permeável Dreno
Camada drenante

Sarjeta perfuradaAsfalto poroso
Bloco intertravado

FIGURA 35 Corte esquemático de pavimento permeável do tipo asfalto poroso (via à esquerda) e bloco intertravado 
(via à direita) (FCTH, 2024)
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Geomembrana

Revestimento permeável Dreno
Camada drenante

Sarjeta perfuradaAsfalto poroso
Bloco intertravado
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• Camada de revestimento permeável:
entre 60 mm e 100 mm�

• Camada de assentamento: entre 20 mm
e 60 mm�

• Camada de armazenamento: entre 20
cm e 30 cm�

• Geomembrana: lona impermeabilizante
que deve ser colocada sobre uma fina
camada de areia, para garantir sua in-
tegridade estrutural�

Os materiais do revestimento permeável 
e da camada de armazenamento devem 
estar de acordo a NBR 16416 (ABNT, 2015), 
que estabelece os requisitos para projeto, 
especificação, execução e manutenção de 
pavimentos permeáveis de concreto�

Esses dispositivos podem ser instalados 
tanto no leito carroçável como na calçada, 
com sarjetas perfuradas para permitir a 
infiltração do escoamento que os atinge� 
Esse arranjo permite direcionar também o 
escoamento superficial de lotes lindeiros 
para a rua�

Há sistemas abertos de pavimentos per-
meáveis, mas é recomendado que eles se-
jam construídos com sistema fechado im-
permeável e conectado à microdrenagem� 
A NBR 16416 determina que não se utilizem 
sistemas abertos para a faixa de conduti-
vidade hidráulica indicada para o solo do 

distrito urbano de São José dos Campos (de 
10⁻⁴ m/s a 10⁻⁷ m/s). Logo, as recomendações 
feitas a seguir são para sistemas fechados�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos
A norma preconiza que a tormenta de pro-
jeto seja de Tr 10 anos e duração mínima 
de 1 hora� A abordagem quantitativa trata o 
dispositivo como parte da rede de microdre-
nagem convencional, com foco na condução 
do escoamento superficial� No entanto, tam-
bém é possível uma abordagem voltada à 
qualidade da água, como ocorre com outros 
dispositivos de infiltração e retenção� Dessa 
forma, recomenda-se dimensionar dispo-
sitivos de pavimento permeável segundo o 
exposto nas diretrizes de dimensionamento 
hidrológico do item “Biorretenções”�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos
Semelhante ao indicado para a tipologia de 
biorretenção, o dimensionamento hidráulico 
para pavimentos permeáveis visa garantir 
que, no mínimo, o volume gerado por 2 mm 
de chuva efetiva infiltre no sistema, além de 
assegurar o desempenho do sistema dre-
nante de fundo� Recomenda-se, portanto, 
utilizar as diretrizes apresentadas no item 
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"Biorretenções" para o dimensionamento 
hidráulico, adaptando-as às camadas espe-
cíficas dos pavimentos permeáveis�

Sobre a camada de armazenamento, a 
NBR 16416 especifica o parâmetro Índice de 
vazios ≥ 32% para a porosidade do material 
dessa camada� A equação a seguir expressa 
a relação entre esse índice e a porosidade 
do material�

Em que: 

• n é a porosidade do meio�
• e é o índice de vazios�

Um exemplo simplificado de dimensio-
namento de pavimento permeável fechado 
é apresentado a seguir�

Problema
Suponha que, em uma rua designada como 
área especial para microdrenagem susten-
tável, pretende-se implantar um sistema de 
pavimento permeável fechado em uma área 
de 7,5 m × 20 m� Esse sistema será instalado 
em uma via local, integrando o passeio e as 
sarjetas� A modelagem hidrológica resultou 
no  hidrograma de escoamento superficial 
apresentado pela Figura 36, relativo a 2 mm 
de chuva efetiva sobre a área de contribuição 
para o ponto de interesse� Seguindo as dire-
trizes recomendadas neste Manual, dimen-
sione um pavimento perméavel conectado 
à microdrenagem em posto de visita, cuja 
caixa de passagem tem 1 m de profundidade�

(EQUAÇÃO 16)
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FIGURA 36 Resultados da modelagem hidrológica para o dimensionamento hidráulico de um sistema de infiltração 
(exemplo hipotético) (FCTH, 2024)

Solução
Com o pavimento permeável ligado à mi-
crodrenagem, sua profundidade máxima é 
dada pela caixa de passagem da boca-de-
-lobo de jusante (1 m)� Dessa forma, a pro-
fundidade e a característica propostas para
as camadas são:

• Camada de revestimento permeável =
8 cm de profundidade,

• Camada de armazenamento = 20 cm
de profundidade, 10⁻³ de condutivi-
dade hidráulica (saturado) e índice de
vazios de 0,4�

O tudo dreno proposto em uPVC tem 20 m 
de comprimento, com diâmetro de 100 mm, 
orifícios com 2 mm de diâmetro e 25 mm de 

espaçamento entre eles� Sua declividade de 
fundo é de 1%� Dessa forma, temos:

A = 150 m²
Duração do hidrograma = 16 min
Objetivo principal Equação (3)
Equação (4)
Pelo gráfico do hidrograma afluente – 

Vafluente = 5,3 m³
Equação (5)
Vinfiltrante = 10⁻³ * 150 * 16*60 * 0,2 * 0,5 = 

14,4 m³
Equação (16)
n = 0,4/(1+0,4) = 0,28
Equação (6)
Vvazios = 150 * 0,2 * 0,28 = 8,4 m³
Equação (3)
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5,3 – 14,4 < 8,4 => 5,3 < 22,8 (objetivo prin-
cipal atingido)

Verificação do dreno de fundo Equação (9):
Equação (11)
Aorifícios = π * (0,002)²/4 = 3,14*10⁻⁶ m²
Equação (12)
Norifícios = (20 * π*0,05)/(0,025)² = 5028
Equação (13)
Atotal = 3,14*10⁻⁶ * 5028 = 0,016 m²
Equação (10)
Qorifícios = 0,6 * 0,016 * (2*9,81*0,95)¹ˡ² * 0,5 

= 0,2 m³/s
Equação (14)
Qtubo = (0,312/0,01) * (0,1)⁸ˡ³ * 0,01¹ˡ² = 

0,021 m³/s
Equação (9)
14,4/(16*60) < mínimo(0,021 ; 0,2) => 0,015 

< 0,021 (verificação satisfeita)

Estando o objetivo principal atingido e as 
duas verificações satisfeitas, as dimensões 
e características do dispositivo proposto 
estão hidraulicamente adequadas às dire-
trizes deste Manual�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
geotécnicos
Normalmente utilizada na avaliação da es-
tabilidade estrutural, a verificação in loco da 
condição do solo por meio de sondagens é 
recomendável, sendo essa técnica também 

relevante para estimar a condutividade hi-
dráulica a partir de sua descrição qualitativa 
e apontar a profundidade do lençol freático� 
A norma NBR 16416, por sua vez, indica uma 
distância mínima entre o nível do lençol 
freático e a base do pavimento permeável�

Além disso, a implantação do dispositivo 
deve seguir as recomendações contidas no 
item 6�6 da Etapa 1 do PDDMAP�

Operação e manutenção
A manutenção periódica e a remoção de 
sedimentos e resíduos acumulados são 
essenciais para garantir o desempenho do 
dispositivo a longo prazo� Dessa forma, re-
comenda-se nele ações de limpeza e ins-
peção semestrais e manutenção preventiva 
com frequência anual, preferencialmente no 
mês de setembro, antes do início da esta-
ção chuvosa� Após tormentas causadoras de 
algum tipo de falha observada no sistema, 
também se recomenda a realização de vis-
torias extraordinárias�

Ações de limpeza incluem varrição e lim-
peza do dreno subterrâneo� Ações de inspe-
ção incluem registros fotográficos gerais da 
vegetação e de estruturas de entrada, além 
de detalhes de alterações mais evidentes, 
de modo a indicar se apenas procedimentos 
de manutenção preventiva são suficientes 

131

MANUAL DE DRENAGEM SUSTENTÁVEL



ou se há necessidade de investigações e 
intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem à limpeza com fluxo de alta 
pressão e a reparos estruturais para segu-
rança do tráfego� A Etapa 1, em seu item 6�7, 
oferece diretrizes a respeito da execução 
de tais ações�

Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Infiltração e retenção, removendo poluentes e reduzindo o
volume de escoamento que atinge os corpos d’água.

Diretrizes de 
dimensionamento

•
•

Hidrológicas: 2 mm de chuva efetiva (primeira carga de lavagem). 
Hidráulicas: infiltrar todo o volume dos 2 mm de chuva efetiva 
e garantir vazão suficiente no dreno de fundo.

• Geotécnicas: 0,6 m de distância mínima entre a
base do dispositivo e o lençol freático.

• Item 6.6 da Etapa 1 do PDDMAP.

Operação e manutenção
• Limpeza e inspeção semestral.
• Manutenção preventiva anual (em setembro).

TABELA 8 Tabela-resumo sobre pavimentos permeáveis (FCTH, 2024)
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6.2.2.5 BACIAS DE DETENÇÃO

Definição
São depressões projetadas para armazenar 
temporariamente volumes de águas pluviais 
durante eventos de chuva intensa� Essas 
bacias não objetivam reter a água perma-
nentemente, mas agir somente durante a 
precipitação, podendo gerar um acúmulo 
temporário�

Funcionalidade 
Essa medida promove a detenção do escoa-
mento superficial, além de proporcionar in-
filtração e retenção, especialmente no caso 
de coberturas permeáveis e vegetadas�

Configuração
A Figura 37 apresenta um corte esquemático 
do sistema de bacia de detenção�
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FIGURA 37 Corte esquemático de bacia de detenção com cobertura vegetada (FCTH, 2024)
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• Dispositivo de entrada: estrutura hi-
dráulica que recebe a contribuição de
montante e conta com dissipação de
energia contra erosão�

• Forebay: poço de decantação para a
remoção de sedimentos�

• Dispositivo de saída: dreno de ligação
com a rede de drenagem�

As bacias de detenção devem estar co-
nectadas ao sistema de drenagem, de modo 
que sua profundidade máxima esteja alinha-
da com a geratriz inferior do componente 
na rede a jusante� A entrada da bacia deve 
receber as águas da sarjeta e de outras 
entradas complementares para captar o 
escoamento superficial das áreas adjacen-
tes – preferencialmente em poucos pontos� 
Recomenda-se também o uso de mantas 
geotêxteis de reforço para estabilizar a ve-
getação e proteger taludes mais íngremes 
ao redor de seu contorno�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos
O volume armazenado na bacia de detenção 
deve ser dimensionado como parte do Volu-
me Útil Mínimo de Detenção (VDE) para aten-
der a Vazão de Controle do Deságue em Lote 
(QCE)� Tais parâmetros são descritos no item 
6�5 da Etapa 1 do PDDMAP, respectivamente 

nos itens 6�5�4�3 e 6�4�3�3� Esse volume útil 
mínimo pode ser obtido com a combinação 
de diferentes tipologias de microdrenagem 
sustentável que também promovem a de-
tenção do escoamento superficial�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos
Para esse dispositivo, o dimensionamento 
do sistema de drenagem de fundo considera 
a abordagem apresentada no item 6�4�5�2 da 
Etapa 1 do PDDMAP� A Vazão Máxima de Des-
carga do Dispositivo (QRL) é calculada em 
função da área ocupável do lote e do uso do 
solo da bacia de contribuição a montante�

Dessa forma, para veicular a vazão má-
xima obtida com carga a montante e má-
xima  profundidade do volume de armaze-
namento, dimensiona-se a seção do dreno 
de fundo considerando 5 cm de borda livre 
de segurança� O cálculo da vazão pode ser 
feito pelo equacionamento exposto no item 
6�2�2�5�1 da Etapa 1�

Considerando a profundidade máxima 
de armazenamento, é indicado o uso de 
forebays com seixos de diâmetro variando 
entre 13 cm e 20 cm em todas as entradas� 
A soma da área dos forebays deve corres-
ponder a 10% da área total da bacia de de-
tenção, garantindo a eficiência na captação 
do escoamento superficial�
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Recomendam-se ainda alas de lança-
mento para o dispositivo de saída, como 
explicitado no item 6�4�3�6 da Etapa 1�

Um exemplo simplificado de dimensiona-
mento hidráulico de uma bacia de detenção 
do tipo vegetada é apresentado a seguir�

Problema
Suponha que, em determinada rotatória de-
signada como área especial para microdrena-
gem sustentável, pretende-se implantar uma 
bacia de detenção com sistema drenante de 
fundo� A rotatória é uma circunferência com 
20 m de diâmetro; a profundidade máxima 
para deságue na rede de drenagem a jusante 
é de 1,1 m; e a Vazão Máxima de Descarga do 
Dispositivo (QRL) é de 0,35 m³/s� Seguindo 
as diretrizes recomendadas neste Manual, 
dimensione uma bacia de detenção para um 
Volume Útil Mínimo de Detenção (VDE) de 
20 m³, sabendo que não há outra tipologia 
prevista para atendimento do VDE�

Solução
Na condição de profundidade máxima da 
bacia, a vazão do tubo drenante deve ser 
maior que a QLR� Dessa forma, as caracte-
rísticas propostas para a bacia são:

Volume em forma de tronco cônico:

• Profundidade = 1 m�
• Diâmetro circunferência da base = 14 m�
• Inclinação taludes = 2H:1V�

O tubo dreno proposto em PEAD tem 
diâmetro de 500 mm� Considerado um tubo 
muito curto, sua declividade é de 1%� Dessa 
forma, temos:

• QRL = 0,35 ³/s
• Vazão dreno de fundo Equação 49 Eta-

pa1 PDDMAP�
• D = 0,3 m
• Cd adotado = 0,6
• Qdreno = 0,6 * π*D²/4 * (2 * 9,81 * 0,95)¹ˡ²

= 0,19 m³/s

Sendo Qdreno inferior a QRL (0,19 < 0,35), 
propõe-se para atender as condições hi-
dráulicas a utilização de duas células de  
D = 0,3 m em paralelo� 

Considerando a borda livre de 0,05 m, 
o volume de armazenamento da bacia é
de 21,9 m³, maior que o VDE (20 m³), e seu
diâmetro superficial é de 18 m, inferior ao
diâmetro da rotatória (20 m) e, portanto, se
encaixando no espaço disponível�
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Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
geotécnicos
A verificação in loco das condições do solo 
por meio de sondagens é recomendada para 
avaliar a resistência a escorregamentos e à 
erosão do solo� A profundidade máxima re-
comendada para essa tipologia é de 1,5 m, 
garantindo a segurança do talude sobre o 
dreno de fundo e mantendo uma distância 
mínima de 0,6 m do lençol freático� A incli-
nação recomendada para taludes de solo 
natural é de 2H:1V�

Para declividades entre 2H:1V e 1H:1V, 
aconselha-se o uso de mantas geotêxteis 
de reforço para estabilização do talude e da 
vegetação� Sistemas com superfícies duras 
podem assumir geometrias com paredes 
verticais, desde que sejam acompanhados 
de avaliações geotécnicas e estruturais es-
pecíficas para sua implementação�

Além disso, a implantação do dispositivo 
deve seguir as recomendações contidas no 
item 6�6 da Etapa 1 do PDDMAP�

Operação e manutenção
A manutenção periódica da vegetação e a 
remoção de sedimentos e resíduos acumu-
lados são essenciais para garantir o desem-
penho do dispositivo a longo prazo� Dessa 
forma, recomenda-se nele ações de limpeza 
e inspeção mensais e manutenção preventiva 

com frequência trimestral (na mudança das 
estações do ano)�

A manutenção periódica da vegetação e 
a remoção de sedimentos e resíduos acu-
mulados são essenciais para garantir o 
desempenho do dispositivo a longo prazo� 
Dessa forma, recomenda-se nele ações de 
limpeza e inspeção mensais e manutenção 
preventiva com frequência trimestral (na 
mudança das estações do ano)�

Ações de limpeza incluem poda da vege-
tação, remoção de lixo e sedimentos e lim-
peza do dreno subterrâneo� Ações de ins-
peção incluem registros fotográficos gerais 
da vegetação e de estruturas de entrada e 
saída, além de detalhes de alterações mais 
evidentes, de modo a indicar se apenas pro-
cedimentos de manutenção preventiva são 
suficientes ou se há necessidade de inves-
tigações e intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem à remoção de espécies invasoras, 
ao replantio de espécies danificadas e a re-
paros estruturais nas fronteiras da escavação� 
A Etapa 1, em seu item 6�7, oferece diretrizes 
a respeito da execução de tais ações�
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Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Detenção do escoamento superficial, também realizando
infiltração e retenção, no caso de cobertura permeável e vegetada.

Diretrizes de 
dimensionamento

• Hidrológicas: VDE e QRL (item 6.4 da Etapa 1 do PDDMAP).
• Hidráulicas: garantir vazão suficiente no dreno de fundo.
• Geotécnicas: taludes de solo natural de 2H:1V, 1H:1V com manta

geotêxtil e paredes verticais mediante estudo específico (item 6.6
da Etapa 1 do PDDMAP).

Operação e manutenção
• Limpeza e inspeção mensal.
• Manutenção preventiva trimestral (a cada mudança de estação do ano).

TABELA 9 Tabela-resumo sobre bacias de detenção (FCTH, 2024)

6.2.2.6 FACILITADORES DE 
INFILTRAÇÃO

Definição
São escavações preenchidas com material 
drenante, projetadas para aumentar a ca-
pacidade de infiltração pelo solo� Englobam 
estruturas diversas, com nomenclaturas va-
riadas, como poços, bacias, trincheiras e va-
las de infiltração, entre outras� Sua principal 
função é infiltrar e reter as águas pluviais, 
de modo que o excedente do escoamento 
superficial não consiga infiltrar-se no dis-
positivo�

Funcionalidade 
Essa medida promove a infiltração e a re-
tenção, removendo poluentes e reduzindo 
o volume de escoamento que atinge os
corpos d’água�

Configuração
A Figura 38, a Figura 39 e a Figura 40 apre-
sentam um corte esquemático dos facilita-
dores de infiltração poço, trincheira e bacia 
de infiltração, respectivamente�
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Geomembrana

Camada 
drenante

Laterais e fundo com 
pedras para aumento 
de permeabilidade

Acesso para 
limpeza

FIGURA 38 Corte esquemático de facilitador de infiltração do tipo poço (FCTH, 2024)

FIGURA 39 Corte esquemático de facilitador de infiltração do tipo trincheira (FCTH, 2024)

Areia

Geomembrana

Camada 
drenante

Camada de 
acabamento
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Camada de espera

Camada de solo

Manta geotêxtil drenante
Camada drenante

FIGURA 40 Corte esquemático de facilitador de infiltração do tipo bacia (FCTH, 2024)

• Camada de espera: até 15 cm de pro-
fundidade�

• Camada drenante: entre 40 cm e 100
cm de profundidade�

• Geomembrana: lona impermeabilizante
que deve ser colocada sobre uma fina
camada de areia, para garantir sua in-
tegridade estrutural�

Os facilitadores de infiltração conec-
tados ao sistema de microdrenagem não 
devem ter profundidade maior que a caixa 
de passagem do dispositivo de entrada da 
rede de microdrenagem convencional� A 
entrada principal pode captar as águas da 
sarjeta, e entradas complementares podem 
capturar o escoamento superficial das áreas 
adjacentes, de modo a cobrir uma área de 
contribuição maior quando viável�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos
Como as principais funções desse dispositivo 
são a infiltração e a retenção, seu dimensio-
namento hidrológico deve seguir o exposto 
no item “Biorretenções”, técnica cujo objetivo 
também é a retenção da carga da primeira 
lavagem� Assim, o volume de escoamento 
superficial afluente ao dispositivo é calcu-
lado com base em 2 mm de chuva efetiva 
para seu dimensionamento hidráulico�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos
Semelhante ao indicado para a tipologia de 
biorretenção, o dimensionamento hidráulico 
para facilitadores de infiltração visa garantir 
que, no mínimo, o volume gerado por 2 mm 
de chuva efetiva infiltre no sistema, além de 
assegurar o desempenho do sistema dre-
nante de fundo� Recomenda-se, portanto, 
utilizar as diretrizes apresentadas no item 
“Biorretenções” para o dimensionamento 
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FIGURA 41 Resultados da modelagem hidrológica para dimensionamento hidráulico de um sistema de infiltração 
(exemplo hipotético) (FCTH, 2024)

hidráulico, adaptando-as às camadas es-
pecíficas dos facilitadores de infiltração�

Um exemplo simplificado de dimensiona-
mento de trincheira de infiltração fechada 
é apresentado a seguir�

Problema
Suponha que, em uma área designada para 
microdrenagem sustentável, pretende-se 
implantar um sistema de trincheira de in-
filtração fechada em uma área de 1,5 m × 

6 m de uma via local, mantendo-se o fun-
cionamento adequado do viário� A mo-
delagem hidrológica teve como resultado 
o hidrograma do escoamento superficial,
conforme apresentado na Figura 41, consi-
derando uma chuva efetiva de 2 mm sobre a
área de contribuição ao ponto de interesse�
Seguindo as diretrizes recomendadas nes-
te Manual, dimensione uma trincheira de
infiltração conectada à microdrenagem em
um posto de visita cuja caixa de passagem
tenha 1 m de profundidade�
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Solução 
Sendo a trincheira de infiltração ligada à 
microdrenagem, sua profundidade máxima 
é dada pela caixa de passagem do posto de 
visita (1 m)� Dessa forma, a profundidade e 
as características propostas para as cama-
das são:

• Camada de espera = 10 cm de profun-
didade�

• Camada drenante = 80 cm de profundi-
dade, 10⁻³ de condutividade hidráulica
(saturado) e porosidade de 40%�

O tudo dreno proposto em uPVC tem 6 m 
de comprimento, com diâmetro de 100 mm, 
orifícios com 2 mm de diâmetro e 25 mm de 
espaçamento entre eles� Sua declividade de 
fundo é de 1%� Dessa forma, temos:

A = 9 m²
Duração do hidrograma = 16 min
14,4/(16*60) < mínimo(0,021 ; 0,2) => 0,015 

< 0,021 (verificação satisfeita)
Objetivo principal Equação (3)
Equação (4)
Pelo gráfico do hidrograma afluente – 

Vafluente = 5,3 m³
Equação (5)
Vinfiltrante = 10⁻³ * 9 * 16*60 * (0,8 + 0,1)/0,8 

* 0,5 = 4,8 m³
Equação (6)

Vvazios = 9 * 0,8 * 0,4 = 3,89 m³
Equação (7)
Vespera = 9 * 0,15 = 1,35 m³
Equação (3)
5,3 – 4,8 < 3,89 + 1,35 => 0,5 < 5,24 (objetivo 

principal atingido)
Verificação do dreno de fundo Equação (9)
Equação (11)
Aorifícios = π * (0,002)²/4 = 3,14*10⁻⁶ m²
Equação (12)
Norifícios = (6 * π*0,05)/(0,025)² = 1508
Equação (13)
Atotal = 3,14*10⁻⁶ * 1508 = 0,005 m²
Equação (10)
Qorifícios = 0,6 * 0,005 * (2*9,81*0,95)¹ˡ² * 

0,5 = 0,06 m³/s
Equação (14)
Qtubo = (0,312/0,01) * (0,1)⁸ˡ³ * 0,01¹ˡ² = 

0,021 m³/s
Equação (9)
4,8/(16*60) < mínimo(0,021 ; 0,2) => 0,005 

< 0,021 (verificação satisfeita)

Com o objetivo principal atingido e as 
duas verificações satisfeitas, as dimensões 
e características do dispositivo proposto 
estão hidraulicamente adequadas às dire-
trizes deste Manual�

142

DRENAGEM SUSTENTÁVEL PARA O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS



Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
geotécnicos
A verificação in loco das condições do solo 
por meio de sondagens é recomendada 
para avaliar a estabilidade estrutural� É re-
levante também para estimar a condutivi-
dade hidráulica por meio de sua descrição 
qualitativa em sistemas abertos�

Além disso, a implantação do dispositivo 
deve seguir as recomendações contidas no 
item 6�6 da Etapa 1 do PDDMAP�

Operação e manutenção
A remoção de sedimentos e de resíduos 
acumulados são essenciais para garantir o 
desempenho do dispositivo a longo prazo� 
Dessa forma, recomendam-se nele ações de 
limpeza e inspeção mensais e manutenção 
preventiva com frequência trimestral (na 
mudança das estações do ano)�

O começo da primavera é o momento-cha-
ve para manutenções preventivas, uma vez 
que antecede o ano hidrológico, com início 
em outubro, quando chuvas mais intensas 
e frequentes passam a ocorrer� Após tor-
mentas causadoras de algum tipo de falha 
observada no sistema, também se recomen-
da a realização de vistorias extraordinárias�

Ações de limpeza incluem remoção de lixo 
e sedimentos e limpeza do dreno subter-
râneo quando existente� Ações de inspeção 

incluem registros fotográficos gerais das 
estruturas e do meio filtrante, além de de-
talhes de alterações mais evidentes, de 
modo a indicar se apenas procedimentos 
de manutenção preventiva são suficientes 
ou se há necessidade de investigações e 
intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem a reparos estruturais nas frontei-
ras da escavação e a eventuais revolvimento 
e substituição parcial do meio filtrante� A 
Etapa 1, em seu item 6�7, oferece diretrizes 
a respeito da execução de tais ações�
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Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Infiltração e retenção, removendo poluentes e reduzindo
o volume de escoamento que atinge os corpos d’água.

Diretrizes de 
dimensionamento

• Hidrológicas: 2 mm de chuva efetiva (primeira carga de lavagem).
• Hidráulicas: infiltrar todo o volume dos 2 mm de chuva efetiva

e garantir vazão suficiente no dreno de fundo.
• Geotécnicas: item 6.6 da Etapa 1 do PDDMAP.

Operação e manutenção
• Limpeza e inspeção mensal.
• Manutenção preventiva trimestral (a cada mudança de estação do ano).

TABELA 10 Tabela-resumo sobre facilitadores de infiltração (FCTH, 2024)

6.2.2.7 RESERVATÓRIO DE DETENÇÃO 
NO LOTE

Definição
Corresponde a uma pequena estrutura hi-
dráulica de reservação projetada para ar-
mazenar temporariamente as águas plu-
viais na escala de lote� Conta com um tipo 
de barramento que gera uma lâmina d’água 
permanente�

Funcionalidade 
Essa medida promove a detenção do escoa-
mento superficial e, no caso de cobertura 
permeável e vegetada, ela também realiza 
a infiltração e a retenção�

Configuração
A Figura 42 apresenta um corte esquemáti-
co do sistema de reservatório de detenção 
em lote aberto�
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Dispositivo de entrada

Dispositivo de entrada

Forebay

Spillway 

Forebay

Dispositivo de saída

FIGURA 42 Corte esquemático de reservatório de detenção em lote aberto (FCTH, 2024)

• Dispositivo de entrada: estrutura hi-
dráulica que recebe a contribuição de
montante e conta com dissipação de
energia para proteção contra erosão�

• Forebay: poço de decantação para a
remoção de sedimentos�

• Dispositivo de saída: dreno de ligação
com a rede de drenagem�

• Extravasor: estrutura hidráulica para vei-
cular o excedente de vazão que superar

a profundidade máxima de projeto, 
preservando, assim, a estrutura do 
barramento�

Os reservatórios de detenção devem 
estar conectados ao sistema de drenagem, 
de modo que sua profundidade máxima 
esteja alinhada com a geratriz inferior do 
componente na rede a jusante� A entrada 
do reservatório deve receber as águas da 
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sarjeta e de outras entradas complemen-
tares para captar o escoamento superficial 
das áreas adjacentes, preferencialmente 
concentradas em menos pontos possíveis� 
Recomenda-se também o uso de mantas 
geotêxteis de reforço para estabilizar a ve-
getação e proteger taludes mais íngremes 
ao redor de seu contorno�

Reservatórios de detenção enterrados, 
pontuais ou lineares são formas possíveis 
de aplicação dessa tipologia e devem seguir 
as mesmas diretrizes de dimensionamento� 
No entanto, sua integração com o entorno 
não traz os mesmos benefícios que os sis-
temas abertos� 

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos
O volume armazenado nos reservatórios de 
detenção no lote deve ser dimensionado 
como parte do Volume Útil Mínimo de De-
tenção (VDE) para atender a Vazão de Con-
trole do Deságue em Lote (QCE)� Tais parâ-
metros são descritos no item 6�5 da Etapa 1 
do PDDMAP, respectivamente nos itens 6�5�4�3 
e 6�4�3�3� Esse volume útil mínimo pode ser 
obtido com a combinação de diferentes 
tipologias de microdrenagem sustentável, 
que também promovem a detenção do es-
coamento superficial�

Para garantir a segurança estrutural do 
barramento, recomenda-se, conforme o Daee 
(2005), que a vazão de verificação seja ba-
seada em uma precipitação de Tr 100 anos, 
levando em conta as características dos bar-
ramentos dessa tipologia� A mesma referên-
cia sugere um método de amortecimento de 
onda de cheia em reservatório simplificado, 
que permite calcular a vazão máxima do 
extravasor a partir do hidrograma afluente 
de Tr 100 anos� Também é possível utilizar 
modelos matemáticos especializados e de 
acesso livre para calcular o amortecimento 
do reservatório� Considera-se desprezível a 
infiltração em reservatórios abertos, assu-
mindo um cenário de baixa condutividade 
hidráulica do solo natural e condição de 
saturação�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos

O dimensionamento do sistema de dre-
nagem de fundo considera esse dispositivo 
conforme a abordagem apresentada na Etapa 
1, no item 6�4�5�2, que trata da Vazão Máxima 
de Descarga do Dispositivo (QRL)� Esse valor 
é calculado com base na área ocupada pelo 
lote e no uso do solo da bacia de contri-
buição a montante, determinando a vazão 
a ser conduzida pelo dispositivo de saída�
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Dessa forma, dimensiona-se a seção do 
dreno de fundo para veicular a vazão máxima 
calculada, considerando a carga a montante 
como a profundidade da crista do extravasor 
no volume de armazenamento� O cálculo da 
vazão pode ser realizado pelo equaciona-
mento exposto no item 6�2�2�5�1 da Etapa 1� 

No caso de baixas vazões de base afluen-
tes, que não gerem lâmina d’água, recomen-
da-se a implantação de uma drenagem de 
fundo com entrada vertical, posicionada 
a uma profundidade não superior a 1,2 m, 
visando à segurança contra afogamentos�

Sugere-se a utilização de forebays em 
todas as entradas, com área total equiva-
lente a 10% da área do reservatório e pro-
fundidade máxima especificada� Também é 
aconselhável construir alas de lançamento 
para o dispositivo de saída, como explici-
tado no item 6�4�3�6 da Etapa 1 do PDDMAP�

Para reservatórios de detenção, constrói-
-se um barramento que mantém um espe-
lho d’água permanente� Para a segurança da
estrutura, recomenda-se que o sistema de
extravasamento e o dreno de fundo sejam
dimensionados para escoar uma vazão de
Tr 100 anos, após amortecimento (vazão de
extravasamento), garantindo uma borda livre
de 0,5 m em relação à profundidade máxi-
ma, que não deve exceder 3,5 m�

Além disso, dissipadores de energia a ju-
sante podem ser necessários, dependendo 

da configuração da estrutura de saída do 
reservatório, especialmente do extravasor� 
Diretrizes para o dimensionamento dessa 
estrutura estão descritas no guia elaborado 
pelo Daee (2005)�

A seguir, apresenta-se um exemplo sim-
plificado de dimensionamento hidráulico 
para um reservatório de detenção do tipo 
vegetado�

Problema
Suponha que, em uma área indicada para 
microdrenagem sustentável, pretende-se 
implantar um reservatório de detenção� A 
Vazão Máxima de Descarga do Dispositivo 
(QRL) calculada é de 0,5 m³/s� Consideran-
do um período de retorno de 100 anos e, 
também, o amortecimento da onda de cheia 
relativo ao volume/geometria proposto para 
o reservatório (volume superior ao VDE), o
estudo hidrológico obteve como vazão de
extravasão 10,5 m³/s� Seguindo as diretrizes
recomendadas neste Manual, dimensione
um reservatório de detenção para as con-
dições de contorno expostas�
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Solução
Em condições de profundidade máxima do 
reservatório, a vazão do tubo drenante deve 
ser maior que a QLR� Dessa forma, as carac-
terísticas propostas para o reservatório são:

Geometria do reservatório:

• Profundidade máxima = 3 m�
• Profundidade da crista do vertedor =

1,5 m�

O tubo dreno proposto em PEAD tem 
diâmetro de 600 mm� Considerado um tubo 
muito curto, sua declividade é de 1%� Já o 
extravasor é do tipo vertedor retangular de 
soleira delgada, com profundidade de 1,5 m 
e comprimento de crista de 5 m�

Dessa forma, temos:
QRL = 0,5 ³/s
Vazão dreno de fundo Equação 49 Etapa 

1 PDDMAP�
D = 0,6 m
Cd adotado = 0,6
Qdreno = 0,6 * π*D²/4 * (2 * 9,81 * 1,5)¹ˡ² = 

0,92 m³/s
Qextravasão = 10,5 m³/s
Considerando a borda livre de 0,5 m
Equação 68 Etapa 1 PDDMAP
Qextravasor = 1,838 * 5 * (3 – 0,5 – 1,5)³ˡ² = 

9,19 m³/s

Sendo Qdreno superior à QRL (0,92 > 0,5) 
e a soma entre Qextravasor e Qdreno superior à 
Qextravasão (9,19 + 0,92 > 10,5), as dimensões pro-
postas satisfazem as condições hidráulicas�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
geotécnicos
A verificação in loco das condições do solo 
por meio de sondagens é recomendada para 
avaliar a resistência a escorregamentos e 
à erosão do solo� A profundidade máxima 
recomendada para essa tipologia é de 3 m, 
garantindo a segurança do talude sobre o 
dreno de fundo� A inclinação recomenda-
da para taludes de solo natural é de 2H:1V� 

Para declividades entre 2H:1V e 1H:1V, 
aconselha-se o uso de mantas geotêxteis 
de reforço para estabilização do talude e da 
vegetação� Sistemas com superfícies duras 
ou enterrados podem assumir geometrias 
com paredes verticais, desde que sejam 
acompanhados de avaliações geotécnicas 
e estruturais específicas para sua imple-
mentação�

Além disso, a implantação do dispositivo 
deve seguir as recomendações contidas no 
item 6�6 da Etapa 1 do PDDMAP�
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Operação e manutenção
A manutenção periódica da vegetação, a 
remoção de sedimentos e de resíduos acu-
mulados  são essenciais para garantir o 
desempenho do dispositivo a longo prazo� 
Dessa forma, recomendam-se nele ações de 
limpeza e inspeção mensais e manutenção 
preventiva trimestral (na mudança das es-
tações do ano)�

O começo da primavera é o momento-cha-
ve para manutenções preventivas, uma vez 
que antecede o ano hidrológico, com início 
em outubro, quando chuvas mais intensas 
e frequentes passam a ocorrer� Após tor-
mentas causadoras de algum tipo de falha 
observada no sistema, também se recomen-
da a realização de vistorias extraordinárias�

Ações de limpeza incluem poda da ve-
getação, remoção de lixo e sedimentos e 
limpeza do dreno� Ações de inspeção in-
cluem registros fotográficos gerais da vege-
tação, do dreno e do barramento, além de 
detalhes de alterações mais evidentes, de 
modo a indicar se apenas procedimentos 
de manutenção preventiva são suficientes 
ou se há necessidade de investigações e 
intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem à remoção de espécies invaso-
ras, ao replantio de espécies danificadas e a 
reparos estruturais no barramento� A Etapa 
1, em seu item 6�7, oferece diretrizes a res-
peito da execução de tais ações�

Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Detenção do escoamento superficial, também realizando infiltração
e retenção, no caso de cobertura permeável e vegetada

Diretrizes de 
dimensionamento

• Hidrológicas: VDE e QRL (item 6.4 da Etapa 1 do PDDMAP)
• Hidráulicas: garantir vazão suficiente no dreno de fundo. Extravasor

+ dreno de fundo devem escoar Tr 100 anos amortecido
• Geotécnicas: taludes de solo natural de 2H:1V, 1H:1V com

manta geotêxtil e paredes verticais mediante estudo
específico. Item 6.6 da Etapa 1 do PDDMAP

Operação e manutenção
• Limpeza e inspeção mensal
• Manutenção preventiva trimestral (a cada mudança de estação do ano)

TABELA 11 Tabela-resumo sobre reservatórios de detenção no lote (FCTH, 2024)
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6.3 MACRODRENAGEM

A macrodrenagem sustentável diz respeito 
à gestão de grandes volumes de águas plu-
viais na escala de vale-várzea, com o obje-
tivo de prevenir inundações para chuvas de 
projeto e preservar a qualidade dos corpos 
hídricos� Essa meta deve ser atingida com as 
estruturais integradas ao ambiente urbano 
de forma harmoniosa e sustentável�

Nesse contexto, além de medidas não 
estruturais, a macrodrenagem sustentável 
é implementada por meio de medidas es-
truturais que permitem a condução, a infil-
tração, a detenção e a retenção das águas 
pluviais de maneira controlada e eficiente� 
As soluções aplicadas almejam não apenas 
a proteção contra eventos extremos, mas 
também a melhoria da qualidade da água 
e da oferta de serviços ecossistêmicos�

Na Etapa 1 do PDDMAP, foram determina-
das do ponto de vista hidrológico-hidráulico 
as intervenções necessárias na macrodrena-
gem do perímetro urbano do Município de 
São José dos Campos, indicando os tipos de 
intervenção e as vazões/os volumes corres-
pondentes para cada ponto diagnosticado 
como deficiente� A metodologia utilizada para 
o cálculo das vazões e dos volumes é expli-
cada no item 2 do Anexo 2 do documento�

Com a localização e o contorno hi-
drológico-hidráulico das proposições de 

canalizações, travessias e reservatórios, é 
possível avaliar as possibilidades de me-
didas estruturais sustentáveis a serem im-
plantadas no sistema de macrodrenagem 
do município�

6.3.1 TIPOLOGIAS DE MEDIDAS 
ESTRUTURAIS SUSTENTÁVEIS

As medidas estruturais sustentáveis são 
soluções de engenharia aplicadas em áreas 
urbanas e periurbanas, de modo a gerir as 
águas pluviais de maneira eficiente e am-
bientalmente responsável� Essas soluções 
buscam equilibrar o desenvolvimento urba-
no e a necessidade de preservar os recursos 
hídricos, reduzindo, assim, a pressão da ur-
banização sobre os cursos d’água� 

Dos tipos de Soluções baseadas na Natu-
reza para o contexto da drenagem na escala 
de vale-várzea, destacam-se três: 1) canais 
sustentáveis, 2) parques lineares e 3) reser-
vatórios multiuso�

Além das três citadas, outra tipologia de 
SbN que pode ser empregada nessa escala 
são os alagados construídos (ou wetlands 
construídos)� No entanto, como sua princi-
pal aplicação se dá no tratamento de águas 
residuárias (esgoto bruto ou pré-tratado), 
considera vazões e concentrações mais 
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estáveis do que as do escoamento super-
ficial das águas pluviais (Dotro et al�, 2017)� 

Ademais, aplicações de alagados horizon-
tais construídos no contexto da drenagem 
urbana carecem de experiências em solo 
brasileiro (Von Sperling e Sezerino, 2018), 
experiências essas que permitam a conso-
lidação dessa tecnologia para o tratamento 
do escoamento superficial da chuva�

6.3.1.1 CANAIS SUSTENTÁVEIS

Canais sustentáveis são estruturas de bioe-
ngenharia, projetadas para conduzir águas 
pluviais através de corredores verdes que 

utilizam revestimento vegetado ou uma 
combinação entre vegetação e estruturas 
construídas em seus taludes� Tal revestimen-
to, que reproduz a vegetação ciliar dos rios, 
reduz a velocidade do fluxo e a infiltração 
e melhora a qualidade da água�

O tipo mais comum desse revestimento 
são as mantas geotêxtis de reforço para es-
tabilização da vegetação, que são alocadas 
sobre taludes naturais ou construídos de 
gabião, rip rap ou colchão de areia� A Figura 
43 apresenta exemplos de aplicação dessa 
tecnologia�

FIGURA 43 Exemplo de canais sustentáveis (FCTH, 2024)
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Suas vantagens são:

• Melhora da qualidade da água por meio
da infiltração�

• Redução da velocidade do escoamento,
o que diminui a erosão�

• Estabilidade dos taludes�
• Integração paisagística�

Já suas desvantagens são:

• Requer um espaço significativo, o que
pode ser limitado em áreas densamente
urbanizadas, demandando, desse modo,
desapropriações�

• Exige uma manutenção contínua da ve-
getação para garantir seu desempenho�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia sugerida 
neste Manual, no item 6 na Tabela 3, a cada 
R$ 1,00 de custo com canais sustentáveis, o 
retorno em benefício será de R$ 2,00� Portan-
to, a relação custo-benefício é de 2, sendo 
positiva a análise de viabilidade econômica�

6.3.1.2 PARQUES LINEARES

Parques lineares são corredores verdes que 
seguem o curso de rios ou córregos urba-
nos, combinando funções recreativas com 
a gestão de águas pluviais� Eles têm com-
primento maior em relação à sua largura e 
funcionam como os canais sustentáveis, po-
rém agregando outras funções ao ambiente 
urbano� Contudo, por se tratar de uma área 
de convívio a ser apropriada pela população, 
diretrizes específicas de projeto precisam ser 
consideradas para sua implantação�

É comum que soluções para longos tre-
chos de hidrografia possam combinar ca-
nais sustentáveis com parques lineares, de 
modo a otimizar o espaço urbano na esca-
la de vale-várzea� A Figura 44 e a Figura 45 
apresentam exemplos de aplicação dessa 
tipologia: a primeira é uma aplicação mais 
simplificada, e a segunda, um projeto mais 
complexo e ousado�
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FIGURA 44 Exemplo de parque linear simplificado (FCTH, 2024)

FIGURA 45 Exemplo de parque linear complexo (FCTH, 2024)
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Suas vantagens são:

• Multifuncionalidade, oferecendo áreas
de lazer e controle de cheias�

• Melhora da qualidade da água por meio
da infiltração�

• Redução da velocidade do escoamento,
o que diminui a erosão�

• Estabilidade dos taludes�
• Integração paisagística�
• Melhoria da qualidade de vida urbana

por meio da criação de espaços verdes
acessíveis para deslocamento e prática
de atividades físicas�

• Preservação de corredores ecológicos�
• Manutenção de hábitats para a fauna

e a flora�

Já suas desvantagens são:

• Necessidade de um espaço significati-
vo, o que pode ser limitado em áreas
densamente urbanizadas e gerar uma
demanda por desapropriações�

• Exige um planejamento e uma integra-
ção cuidadosos com o ambiente urbano�

• Podem ser indicadas obras significativas
de requalificação de áreas degradadas�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia sugerida 

neste Manual, no item 6 na Tabela 3, a cada 
R$ 1,00 de custo com parques lineares, o re-
torno em benefício será de R$ 2,00� Portan-
to, a relação custo-benefício é de 2, sendo 
positiva a análise de viabilidade econômica�

6.3.1.3 RESERVATÓRIOS MULTIUSO

Reservatórios multiuso são estruturas que 
armazenam águas pluviais para múltiplos 
fins, como amortecimento de cheias, re-
creação, conservação ambiental e geração 
de energia elétrica� São construídos para 
controlar grandes volumes de água duran-
te eventos de chuva intensa, uma vez que a 
rede de drenagem local se encontra satura-
da por uma consolidação da urbanização na 
bacia� Tais reservatórios podem apresentar 
diferentes características em relação ao flu-
xo da água que recebem e à sua integração 
com o ambiente urbano� 

Em relação ao fluxo, os reservatórios 
podem ser in line ou off line� No primeiro, 
a água que passa pela rede de drenagem 
também passa pelo reservatório antes de 
seguir para jusante� O segundo, por sua vez, 
recebe as águas pluviais apenas durante 
eventos de cheia, e elas são encaminhadas 
por uma estrutura hidráulica de entrada� A 
Figura 46 e a Figura 47 apresentam exem-
plos dos dois tipos�
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FIGURA 46 Reservatório in line de retenção (Aricanduva 2, em São Paulo) (foto: Luciano Piva, PMSP)
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FIGURA 47 Reservatório off line de detenção (Inhumas, em São Paulo) (foto: Luciano Piva, PMSP)

Existem reservatórios multiuso abertos 
e fechados� O primeiro tem a água como 
elemento visível da paisagem, podendo ter 
espelhos d’água permanentes, revestimento 
vegetado e equipamentos urbanos� O segun-
do se encontra enterrado e pode ter sobre 
sua superfície equipamentos públicos como 
praças e parques� A Figura 48 e a Figura 49 
apresentam exemplos desses dois tipos�
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FIGURA 48 Exemplo de reservatório multiuso aberto (FCTH, 2024)

FIGURA 49 Exemplo de reservatório multiuso fechado (Watersquare Benthemplein, em Roterdã, nos Países Baixos)
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Independentemente do tipo, todo reser-
vatório multiuso precisa de estruturas hi-
dráulicas devidamente dimensionadas para 
amortecimento da cheia de projeto, além 
de considerações relacionadas aos demais 
usos pretendidos� 

Por fim, destaca-se a importância da qua-
lidade da vazão de base, especialmente em 
projetos com espelho d’água permanente� É 
fundamental controlar a carga de base apor-
tante para evitar a degradação ambiental 
das áreas adjacentes aos corpos hídricos, 
planejadas para receber usuários do espaço�

Suas vantagens são:

• Capacidade de controlar grandes vo-
lumes de água para o amortecimento
de cheias�

• Multifuncionalidade, oferecendo tanto
controle de cheias como áreas de lazer�

• No caso de reservatórios multiuso aber-
tos, eles melhoram a qualidade da água
por meio da infiltração�

• Integração paisagística�
• Melhoria da qualidade de vida urbana

por meio da criação de espaços verdes
acessíveis para apreciação da paisagem
e prática de atividades físicas�

• Preservação de corredores ecológicos�
• Manutenção de hábitats para a fauna

e a flora

Já suas desvantagens são:

• Necessidade de grandes áreas, o que
pode ser um desafio em áreas urbanas�

• Alto custo de implantação e manutenção�

Considerando seus benefícios socioam-
bientais e por meio da metodologia suge-
rida neste Manual, no item 6 na Tabela 3, 
a cada R$ 1,00 de custo com reservatórios 
multiuso, o retorno em benefício será de  
R$ 2,00� Portanto, a relação custo-benefício 
é de 2, sendo positiva a análise de viabili-
dade econômica�

6.3.2 GUIA DE PROJETO PARA MEDIDAS 
ESTRUTURAIS SUSTENTÁVEIS

Este guia oferece uma abordagem detalha-
da para o planejamento, as diretrizes de 
dimensionamento e a manutenção das três 
medidas estruturais sustentáveis citados no 
item anterior: canais sustentáveis, parques 
lineares e reservatórios multiuso� 

Esse material foi desenvolvido para au-
xiliar na concepção e na implementação 
dessas infraestruturas, garantindo que se-
jam projetadas conforme as melhores prá-
ticas de bioengenharia� Para cada tipo de 
medida estrutural, o guia apresenta a de-
finição, a funcionalidade, as diretrizes de 
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dimensionamento e as orientações para 
operação e manutenção�

6.3.2.1 CANAIS SUSTENTÁVEIS

Definição
Canais sustentáveis são estruturas proje-
tadas para conduzir águas pluviais através 
de corredores verdes que utilizam revesti-
mento vegetado ou uma combinação entre 
vegetação e estruturas construídas em seus 
taludes�

Funcionalidade 
Têm como função reduzir a velocidade do 
escoamento  menores quando comparadas 
com canais de revestimento em concreto, 
minimizando o impacto erosivo, e promo-
vendo a infiltração e a filtragem natural das 
águas pluviais em seus taludes marginais, 
melhorando a qualidade da água dos cor-
pos hídricos maiores�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos
Em geral, a principal variável hidrológica para 
o dimensionamento de canais é a vazão de
projeto� Seguindo a recomendação do Daee

(2005) para canalizações, o período de retor-
no da chuva de projeto, que gera a vazão de 
projeto por meio da modelagem hidrológica 
chuva-vazão, deve ser de 50 anos para canais 
trapezoidais e de 100 anos para canais re-
tangulares� No caso dos canais sustentáveis, 
mesmo apresentando seção trapezoidal ou 
mista, recomenda-se o período de retorno 
de 100 anos para o dimensionamento hi-
dráulico de suas estruturas�

A Etapa 1 do PDDMAP de São José dos 
Campos realizou a modelagem hidrológi-
ca-hidráulica para a zona urbana do mu-
nicípio obtendo as vazões de Tr 100 anos 
para todos os pontos diagnosticados como 
insuficientes� Considerando o cenário atual 
de ocupação, esses pontos são locais onde 
há a necessidade de canalização (item 4�3�1)� 

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos
O dimensionamento hidráulico de canais 
deve fazer duas verificações básicas para 
garantir um funcionamento adequado: 1) 
capacidade hidráulica para veiculação da 
vazão de projeto e 2) velocidade máxima 
permitida pelo revestimento� O dimensiona-
mento hidráulico dos canais sustentáveis e 
dá de forma semelhante à de outros condu-
tos, seguindo a fórmula de Chézy-Manning 
(item 6�2�2�3�1 da Etapa 1)�
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(EQUAÇÃO 17)

Em que: 

• Q é a vazão do canal calculada (m³/s)�
• Am é a área molhada (m²)�
• n é o coeficiente de rugosidade de

Manning�
• Rh é o raio hidráulico (m)�
• I é a declividade do trecho (m/m)�
• Pm é o perímetro molhado (m)�
• V é a velocidade do escoamento (m/s)�

Ainda de acordo com o Daee (2005), a ca-
pacidade hidráulica do canal deve garantir 
uma folga de segurança conhecida como 
borda livre� Em canais abertos, recomenda-se 
uma borda livre mínima (f) corresponden-
te a 10% da lâmina d’água estimada para a 
cheia de projeto, mas nunca inferior a 0,4 m 
(ou seja, f ≥ 10% da profundidade máxima, 
com f ≥ 0,4 m como limite mínimo). 

O coeficiente de rugosidade de Manning 
indicado para canais sustentáveis com ta-
ludes vegetados é de 0,035 (item 6�1�2�2 da 
Etapa 1)� A velocidade máxima recomenda-
da para esee tipo de revestimento é de 2,5 
m/s (Fischenich e Allen, 2000; Muhammad 
et al�, 2016)�

A forma do canal, suas dimensões e de-
clividade devem ser avaliadas com base em 
informações detalhadas sobre o entorno da 
região de interesse e sua topografia� É pos-
sível projetar canais sustentáveis de seção 
mista, onde a vazão de base escoa no leito 
menor, que apresenta características distin-
tas do leito maior com margem vegetada� 
Essa configuração deve considerar diferentes 
coeficientes de rugosidade, respeitando a 
velocidade máxima do mais restritivo�

A seguir, apresenta-se um exemplo sim-
plificado de dimensionamento de canal 
sustentável�

Problema
Suponha que uma modelagem hidrológica 
obteve uma vazão de pico de 24 m³/s para 
Tr 100 anos� O trecho em questão tem de-
clividade natural de 0,01 m/m, largura má-
xima permitida para o leito maior de 12 m 
e profundidade máxima de 2,5 m� A partir 
dessas informações, quais seriam as dimen-
sões de um canal sustentável trapezoidal 
que comporte tal vazão?

Solução
Considerando os seguintes dados de entrada 
e projeto e as diretrizes de dimensionamento 
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hidráulico, pela equação de Chézy-Manning 
(17), temos:

Qprojeto = 20 m³/s
n de Manning = 0,035 (recomendado para 

um talude vegetado)
I = 0,01 m/m
Seção proposta – base menor = 2 m; 

profundidade = 2 m, e inclinação do talude 
2H:1V (recomendado)

Borda livre – 10% de 2 m = 0,2 m < míni-
mo 0,4 m� Portanto, igual a 0,4 m�

Dessa forma, temos:

• Am = 12 m²
•  Pm = 10,94 m
•  Rh = 1,097 m
•  Qcalc = 25,78 m³/s (desconsiderando a

borda livre)
•  V = 2,15 m/s (desconsiderando a borda

livre)

Sendo Qcalc maior que Qprojeto (25,78 > 24), 
e a velocidade calculada menor que a má-
xima recomendada (2,15 < 2,5), as condições 
hidráulicas são atendidas� Considerando a 
borda livre de 0,4 m, a profundidade total 
do canal projetado é de 2,4 m, e sua base 
maior, de 11,6 m� Logo, essa seção se encaixa 
no espaço disponível (12 m de leito maior e 
2,5 m de profundidade máxima)�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
geotécnicos
A verificação in loco da condição do solo nos 
taludes, por meio de sondagens a cada 100 
m de canal sustentável, é recomendada para 
avaliar o abatimento máximo do talude nas 
margens� De maneira geral, indica-se o uso 
de inclinação máxima de 1H:1V, sendo a re-
lação 2H:1V a mais recomendada� No entan-
to, em função do material a ser empregado 
sob a manta geotêxtil e da área disponível 
no entorno, inclinações mais íngremes po-
dem ser consideradas mediante um estudo 
geotécnico específico� 

Operação e manutenção
A manutenção periódica da vegetação, a 
remoção de sedimentos e de resíduos acu-
mulados e o monitoramento da integridade 
estrutural dos taludes do canal sustentável 
são essenciais para garantir o desempenho 
do dispositivo a longo prazo� Dessa forma, 
recomendam-se que nele sejam feitas vis-
torias bimestrais e manutenção preventiva 
com frequência trimestral (na mudança das 
estações do ano)� 

O começo da primavera é o momento-
-chave para manutenções preventivas, uma
vez que antecede o ano hidrológico, com
início em outubro, quando chuvas mais in-
tensas e frequentes passam a ocorrer� Após
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tormentas causadoras de algum tipo de falha 
observada no sistema, também se recomen-
da a realização de vistorias extraordinárias�

Ações de vistoria incluem registros foto-
gráficos gerais do talude e da vegetação, além 
de detalhes de alterações mais evidentes, 
de modo a indicar se apenas procedimentos 
de manutenção preventiva são suficientes 
ou se há necessidade de investigações e 
intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem à poda da vegetação, à remoção 
de espécies invasoras, à limpeza de resíduos 
e à reposição da manta onde houver falhas� 
A Etapa 1, em seu item 6�7, oferece diretrizes 
a respeito da execução de tais ações�

Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Condução em baixas velocidades, controle de erosão e filtragem

Diretrizes de 
dimensionamento

• Hidrológicas: Tr 100 anos (Etapa 1 do PDDMAP)
• Hidráulicas: borda livre ≥ 0,4 m e velocidade máxima de ≤ 2,5 m/s
• Geotécnicas: inclinação máxima dos taludes 1H:1V

(recomendado) ou estudos específicos

Operação e manutenção
• Vistorias bimestrais
• Manutenção preventiva trimestral (a cada mudança de estação do ano)

TABELA 12 Tabela-resumo sobre canais sustentáveis (FCTH, 2024)
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6.3.2.3 PARQUES LINEARES

Definição
Parques lineares são corredores verdes que 
seguem o curso de rios, córregos ou outros 
canais de drenagem, combinando áreas re-
creativas e de lazer com o controle de en-
chentes e a preservação ambiental�

Funcionalidade
Além de proporcionar espaços recreativos 
e de convívio para a população, os parques 
lineares atuam como zonas de infiltração e 
retenção de águas pluviais, ajudando a redu-
zir os riscos de enchentes em áreas urbanas�

Diretrizes de dimensionamento
Do ponto de vista de dimensionamento das 
estruturas que compõe um parque linear, é 
possível projetá-lo via diferentes abordagens, 
pois ele apresenta funções múltiplas� A for-
ma mais simplificada de dimensionamento 
é tratar o parque como um canal sustentável 
de seção mista, com diferentes revestimen-
tos de acordo com os equipamentos urba-
nos previstos para ocupar seu leito maior� 

Eles só devem ser dimensionados por 
ferramentas específicas caso contemplem 
configurações mais ousadas e complexas, 

como pequenas depressões com lâmina 
d’água permanente, estruturas hidráulicas 
de controle, traçados do leito menor mean-
drados, passarelas sobre o talvegue do leito 
menor, alocação de diferentes equipamen-
tos urbanos voltados a deslocamento, lazer 
e qualidade de vida, entre outras�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos
Em geral, a principal variável hidrológica para 
o dimensionamento de canais é a vazão de
projeto� Seguindo a recomendação do Daee
(2005) para canalizações, o período de retor-
no da chuva de projeto, que gera a vazão de
projeto por meio da modelagem hidrológica
chuva-vazão, deve ser de 50 anos para canais
trapezoidais e de 100 anos para canais re-
tangulares� No caso dos canais sustentáveis,
mesmo apresentando seção trapezoidal ou
mista, recomenda-se o período de retorno
de 100 anos para o dimensionamento hi-
dráulico de suas estruturas�

Considerando o cenário atual de ocupa-
ção, a Etapa 1 do PDDMAP de São José dos 
Campos fez a modelagem hidrológica ob-
tendo as vazões de Tr 100 anos para todos 
os pontos onde existe a necessidade de 
intervenção (item 4�3�1)�

Para maximizar o desfrute do parque 
linear por parte da população, sugere-se 
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que seu leito menor, de acesso proibido ao 
público, seja capaz de comportar no míni-
mo tormentas de Tr 2 anos (Canholi, 2015), 
de forma que suas outras funções só sejam 
prejudicadas em casos de chuvas de pro-
babilidade inferior�

Para projetos mais complexos e ousa-
dos, recomenda-se o uso do hidrograma 
de projeto, e não apenas a vazão de pico 
correspondente a Tr 100 anos, para avaliar 
o impacto da onda de cheia em zonas e
estruturas específicas do parque linear no
dimensionamento hidráulico�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos
O dimensionamento hidráulico simplificado 
de parques lineares deve ser realizado como 
o dos canais sustentáveis, ou seja, devem
ser conferidas a capacidade hidráulica para
veiculação da vazão de projeto e a veloci-
dade máxima permitida pelo revestimen-
to, ambas seguindo também a fórmula de
Chézy-Manning�

Para projetos mais complexos e diversifi-
cados, recomenda-se o uso de modelos hi-
drodinâmicos para simular a onda de cheia 
da vazão de projeto, permitindo verificar o 
nível máximo de água e a velocidade máxima� 

Esses modelos calculam com maior pre-
cisão o impacto das diversas estruturas 

planejadas para um parque linear, integran-
do paisagismo com infraestrutura urbana de 
drenagem, transporte, lazer e qualidade de 
vida� A construção desses modelos também 
facilita a criação de cenários para diferentes 
eventos de tormenta e possibilita análises 
de qualidade da água�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
geotécnicos
A verificação in loco das condições do solo 
por meio de sondagens é recomendada para 
avaliar o abatimento máximo dos taludes 
no parque linear� Projetos mais simples po-
dem seguir as recomendações de inclinação 
máxima de taludes dos canais sustentáveis� 
Já projetos mais complexos precisam de 
estudo geotécnico específico, pois podem 
apresentar combinações de taludes em se-
ções adjacentes e com diferentes inclinações 
e materiais – como é o caso do talude de 
concreto combinado com gabião�

Operação e manutenção
A manutenção periódica da vegetação, a 
remoção de sedimentos e de resíduos acu-
mulados e o monitoramento da integrida-
de estrutural dos taludes e das estruturas 
hidráulicas do parque linear são essenciais 
para garantir o desempenho do dispositivo 
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a longo prazo� Dessa forma, recomendam-se 
nele ações de inspeção bimestrais e manu-
tenção preventiva com frequência trimestral 
(na mudança das estações do ano)� 

O começo da primavera é o momento-cha-
ve para manutenções preventivas, uma vez 
que antecede o ano hidrológico, com início 
em outubro, quando chuvas mais intensas 
e frequentes passam a ocorrer� Após tor-
mentas causadoras de algum tipo de falha 
observada no sistema, também se recomen-
da a realização de vistorias extraordinárias�

Ações de vistoria incluem registros foto-
gráficos gerais das estruturas e da vegeta-
ção, além de detalhes de alterações mais 
evidentes, de modo a indicar se apenas 

procedimentos de manutenção preventiva 
são suficientes ou se há necessidade de 
investigações e intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem à poda da vegetação, à remoção 
de espécies invasoras, à limpeza de resíduos 
e de sedimentos em caso de depressões com 
espelho d’água permanente e à reposição 
da manta onde houver falhas� A Etapa 1, em 
seu item 6�7, oferece diretrizes a respeito da 
execução de tais ações� 

Os equipamentos públicos situados no 
leito maior do corpo d’água também devem 
passar por manutenções periódicas gerais 
como qualquer outro equipamento público 
da cidade�

Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Condução em baixas velocidades, controle de erosão e filtragem,
combinando áreas de lazer e deslocamento com controle de cheias

Diretrizes de 
dimensionamento

• Hidrológicas: Tr 100 anos (Etapa 1 do PDDMAP)
• Hidráulicas: borda livre ≥ 0,4 m e velocidade máxima de ≤ 2,5 m/s
• Geotécnicas: inclinação máxima dos taludes 1H:1V

(recomendado) ou estudos específicos

Operação e manutenção
• Vistorias bimestrais
• Manutenção preventiva trimestral (a cada mudança de estação do ano)

TABELA 13 Tabela-resumo sobre parques lineares (FCTH, 2024)
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6.3.2.4 RESERVATÓRIOS MULTIUSO

Definição
São estruturas projetadas para armazenar 
grandes volumes de água para múltiplos 
fins, como controle de enchentes, abaste-
cimento de água, recreação e conservação 
ambiental�

Funcionalidade
Esses reservatórios ajudam a controlar o fluxo 
de águas pluviais, armazenando-as durante 
eventos de chuvas intensas e liberando-as 
gradualmente para evitar enchentes� Além 
disso, os reservatórios multiuso podem ser 
utilizados para atividades recreativas e de 
conservação da fauna e da flora�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidrológicos
Em geral, a principal variável hidrológica 
para o dimensionamento de reservatórios 
é o volume de amortecimento� A Etapa 1 do 
PDDMAP de São José dos Campos realizou 
a modelagem hidrológica-hidráulica para a 
zona urbana do município obtendo os vo-
lumes para todos os pontos diagnosticados 
como insuficientes� Considerando o cená-
rio atual de ocupação, esses pontos são 28 

locais onde há a necessidade de reservação 
(item 4�3�1)� 

No item 5�1�1�1�2 são apresentados os vo-
lumes de armazenamento necessários para 
cada ponto diagnosticado�

O item 2�7 no Anexo 2 da Etapa 1 apresen-
ta a metodologia para calcular o volume de 
armazenamento para amortecimento dos 
picos de cheia�

A recomendação para otimizar o espaço 
dos parques lineares também vale para  os 
reservatórios multiuso abertos, de modo 
que os equipamentos públicos sejam ca-
pazes de comportar no mínimo tormentas 
de Tr 2 anos�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
hidráulicos
O dimensionamento hidráulico de um reser-
vatório está vinculado a suas estruturas de 
fluxo do escoamento� Suas características e 
dimensões dependem das vazões aportantes 
esperadas� No entanto, conhecendo o volume 
a ser armazenado, diversas condicionantes 
locais influenciam a determinação precisa 
da área e da profundidade do reservatório�

Locais em planta e cotas de geratrizes 
inferiores da hidrografia ou de estruturas 
hidráulicas já existentes precisam ser consi-
deradas na alocação das estruturas hidráu-
licas do reservatório projetado�
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Do ponto de vista hidráulico, reservató-
rios multiuso do tipo enterrado apresentam 
menos dificuldades, porém, o desafio geo-
técnico/estrutural torna-se central� Nesse 
caso, dimensionam-se as estruturas hidráu-
licas de entrada e saída do escoamento e 
sua comunicação com a hidrografia local, 
seja por gravidade, seja por bombeamento� 

Para reservatórios multiuso abertos, com 
integração direta com seu contorno, o de-
safio hidráulico fica mais complexo� Para 
verificar a passagem da onda de cheia ao 
longo das estruturas propostas, recomen-
da-se o uso de modelagem hidrodinâmica, 
como indicado no dimensionamento dos 
parques lineares�

Para reservatórios multifuncionais aber-
tos com projetos variados, dependentes de 
condicionantes locais, recomendam-se es-
tudo específicos que contemplem os equi-
pamentos públicos no reservatório multiuso 
e seus impactos no desempenho hidráulico 
de amortecimento de cheias� 

De modo a selecionar os equipamentos 
públicos e orientar a população usuária do 
espaço, os estudos devem indicar os níveis 
d’água atingidos durante eventos de cheia 
de Tr 25 e de Tr 100 anos� Para espelhos 
d’água permanentes, são recomendadas 
profundidades mínimas de 1 m, no intuito 
de prevenir a proliferação de plantas aquá-
ticas (Canholi, 2015)�

Outra consideração hidráulica importante 
está relacionada à utilização de maciços de 
terra de travessias do viário sobre a hidro-
grafia, como barragem para a  construção de 
reservatórios multiuso� Esse é um ponto de 
atenção porque os bueiros sob o talude não 
foram projetados para operar sob pressão�

Em relação à borda livre a ser considera-
da no projeto, há muitas discussões sobre 
essa medida de segurança, especialmente 
no contexto de barramentos de terra cujo 
principal objetivo é a reservação de água 
(Pereira e Studart, 2023)� Diferentemente 
das aplicações em drenagem, que visam 
aumentar a proteção contra o risco de inun-
dação (extravasamento da calha projetada 
para águas pluviais), em reservatórios de 
acumulação com maciço de terra, a borda 
livre exerce um papel de proteção estrutural, 
já que o galgamento da barragem poderia 
causar seu colapso, resultando em impactos 
catastróficos a jusante�

O Daee (2005) recomenda uma borda li-
vre de pelo menos 0,5 m entre a crista e o 
nível máximo atingido pela passagem da 
tormenta de projeto para barramentos de 
pequeno porte (com profundidade máxima 
de 5 m e largura máxima da crista de 200 m)�

A Etapa 1 do PDDMAP oferece diretrizes 
de dimensionamento hidráulico em seu 
item 6�2�2, apresentando especificamente 
orientações sobre dispositivos de controle 
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de fluxo no subitem 6�2�2�5� Mais informações 
sobre o dimensionamento dessas estrutu-
rais hidráulicas também são encontradas 
no Guia prático para projetos de pequenas 
obras hidráulicas, do Daee (2005)�

Diretrizes de dimensionamento – aspectos 
geotécnicos
A verificação in loco das condições do solo 
sobre o qual pretende-se implantar o re-
servatório multiuso é imprescindível, seja 
este enterrado ou aberto� Pela complexidade 
desse tipo de obra, seu dimensionamento 
geotécnico demanda um estudo específico 
para determinar seus tipos de materiais e 
revestimentos e a inclinação dos taludes�

Operação e manutenção
A manutenção periódica da vegetação, a 
remoção de sedimentos e de resíduos acu-
mulados e o monitoramento da integrida-
de estrutural dos taludes e das estruturas 
hidráulicas do reservatório multiuso são 
essenciais para garantir o desempenho 
do dispositivo a longo prazo� Dessa forma, 
recomendam-se nele ações de inspeção 
bimestrais e manutenção preventiva com 
frequência trimestral (na mudança das es-
tações do ano)� 

O começo da primavera é o momento-cha-
ve para manutenções preventivas, uma vez 
que antecede o ano hidrológico, com início 
em outubro, quando chuvas mais intensas 
e frequentes passam a ocorrer� Após tor-
mentas causadoras de algum tipo de falha 
observada no sistema, também se recomen-
da a realização de vistorias extraordinárias�

Os equipamentos públicos situados nas 
zonas secas do reservatório também devem 
passar por manutenções periódicas gerais 
como qualquer equipamento público da 
cidade�

Ações de vistoria incluem registros fo-
tográficos gerais do reservatório e de suas 
estruturas, além de detalhes de alterações 
mais evidentes, de modo a indicar se ape-
nas procedimentos de manutenção preven-
tiva são suficientes ou se há necessidade 
de investigações e intervenções específicas� 

As ações de manutenção preventiva cor-
respondem à poda da vegetação, à remoção 
de espécies invasoras, à limpeza de resíduos 
e de sedimentos em caso de espelho d’água 
permanente e à reposição da manta onde 
houver falhas� A Etapa 1, em seu item 6�7, 
oferece diretrizes a respeito da execução 
de tais ações�

Recomenda-se, ainda, a implementação 
de estruturas de proteção como alambrados, 
para evitar o acesso indesejado de crianças 
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e animais em determinados perímetros, e de 
guard-rails ou barreiras do tipo New Jersey 
nas fronteiras com o viário� Também de-
vem ser previstos acessos permanentes ao 
fundo do reservatório, por meio de rampas 
(ou túneis no caso do tipo enterrado) pro-
jetadas para permitir a ação de caminhões 
pesados e de escavadeiras�

Tipologia Biorretenção

Funcionalidade • Armazenamento de parte do escoamento superficial, combinando
áreas de lazer e deslocamento com controle de cheias

Diretrizes de 
dimensionamento

• Hidrológicas: volume a ser armazenado (Item
5.1.1.1.2 da Etapa 1 do PDDMAP)

• Hidráulicas: borda livre ≥ 0,5
• Geotécnicas: estudos específicos

Operação e manutenção
• Vistorias bimestrais
• Manutenção preventiva trimestral (a cada mudança de estação do ano)

TABELA 14 Tabela-resumo sobre reservatórios multiuso (FCTH, 2024)
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Vegetação na drenagem 
sustentável

7

As áreas verdes desempenham um papel fundamental em diversos as-
pectos ambientais, sociais e econômicos� É amplamente conhecida a 
importância da vegetação para a qualidade do ar, a promoção da biodi-
versidade, o hábitat da fauna e uma grande variedade de outras funções 
ecológicas� Além disso, pode-se apontar os benefícios sociais, estéticos 
e recreativos das áreas verdes� Neste Manual, ressalta-se principalmen-
te a contribuição da vegetação para os sistemas de drenagem, atuando 
na restauração do ciclo hidrológico e na qualidade das águas urbanas�

Inicialmente, pode-se destacar que, com a implementação de infraes-
truturas verdes e a aplicação de tecnologias de drenagem sustentável, 
a vegetação pode auxiliar na redução do volume de águas pluviais, bem 
como no retardo do pico de vazão� De acordo com Muerdter, Wong e Lefe-
vre (2018), a vegetação assume, assim, diferentes processos hidrológicos:
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• Interceptação vegetal: a vegetação cole-
ta e armazena parte da precipitação por
meio de sua porção aérea� Além disso,
a cobertura vegetal protege o solo da
exposição aos processos erosivos su-
perficiais causados pelas chuvas�

• Escoamento superficial: auxilia no re-
tardo do escoamento superficial por
meio de sua cobertura vegetal�

• Infiltração: as raízes da vegetação con-
tribuem para aumentar a infiltração do
solo� Desse modo, há uma redução do
volume de escoamento superficial e,
também, a recarga das águas subter-
râneas�

• Evapotranspiração: parte da água é lan-
çada para a atmosfera pelo processo de
transpiração das plantas� Vale destacar
que a evapotranspiração depende de
várias características das plantas, como
área foliar, arquitetura radicular, densi-
dade, entre outros (Skorobogatov, 2020)�

Além dos processos descritos anterior-
mente, destacam-se os benefícios da vege-
tação para a qualidade das águas pluviais� 
A interação entre solo, plantas e microrga-
nismos pode reter diversos poluentes, como 
sólidos suspensos totais (SST), nitrogênio (N), 
fósforo (P), metais pesados, óleos e graxas, 
entre outros� Nesse processo, a filtragem da 

água de escoamento superficial é realizada, 
configurando, portanto, um mecanismo de 
fitorremediação (Dagenais, Brisson e Flet-
cher, 2018; Muerdter, Wong e Lefevre, 2018)� 
A fitorremediação é um processo natural 
que utiliza plantas, microbiota e rizosfera na 
despoluição das águas e é classificada de 
acordo com o destino dos contaminantes� 

7.1 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE 
ESPÉCIES VEGETAIS 

A seleção adequada das espécies vegetais 
é essencial para garantir a eficácia dos pro-
cessos de fitorremediação e biorretenção� 
Deve-se considerar também questões impor-
tantes nesse contexto, como biodiversidade, 
estética, adaptação vegetal, disponibilidade 
das espécies, entre outras� 

São apresentados a seguir os principais 
critérios para a seleção de espécies voltadas 
às tecnologias de drenagem sustentável, a 
fim de auxiliar gestores e profissionais es-
pecializados no processo de decisão� 

7.1.1 ESPÉCIES NATIVAS E NÃO 
INVASORAS

Recomenda-se priorizar o uso de espécies 
nativas, uma vez que são mais apropriadas às 
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características locais de implantação, como 
bioma, insolação, clima e solo� Em geral, as 
nativas não são invasoras e demandam me-
nor manutenção (EPA, 2023)� 

Ademais, a vegetação nativa garante ali-
mento, hábitat e possibilidade de dispersão 
da fauna nativa, gerando equilíbrio ambien-
tal� Deve-se frisar, portanto, a importância da 
reprodução de espécies nativas nos viveiros 
públicos, para garantir a disponibilidade e 
a variedade de mudas�

7.1.2 ESPÉCIES RESISTENTES 

Deve-se selecionar as espécies de acordo 
com seu nível de resistência e adaptação, com 
base nos seguintes parâmetros (EPA, 2023):

• Deve ser adequada às condições de
água, vento e insolação presentes no
local de plantio;

• Com relação a esse local, considerar
o entorno, o hábitat natural da planta
(terrestre, aquático), a profundidade de
plantio, o tipo de solo que ela exige,
entre outros elementos;

• Ser adaptável aos períodos de seca e
chuvosos;

• Evitar o uso de fertilizantes e pesticidas;
• Não demandar manutenções excessivas�

7.1.3 ESPÉCIES ADEQUADAS AOS 
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM 
SUSTENTÁVEL

Para a seleção de espécies, é necessário 
compreender o tipo de dispositivo a ser 
implantado, tendo em vista que cada in-
fraestrutura conta com diferentes detalhes 
construtivos, funções hidráulicas, disponi-
bilidade de água e recebimento de cargas 
poluidoras, de modo que tais características 
delimitam os tipos de espécies, seus portes 
e suas quantidades� 

7.1.4 ALTA BIODIVERSIDADE

Uma boa variedade de espécies é impor-
tante para a implantação de infraestruturas 
verdes� Hunt e outros autores (2015) consi-
deram essa uma estratégia que aumenta a 
possibilidade de sucesso do sistema, já que 
as espécies irão se adaptar naturalmente a 
condições mais úmidas ou secas� Payne e 
outros autores (2015), por sua vez, apontam 
que essa variedade permite às espécies um 
processo de autosseleção� 

Em suma, uma maior diversidade de es-
pécies permite que o sistema seja mais re-
siliente às diferenças climáticas ao longo do 
ano e ao surgimento de pragas e doenças� 
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A quantidade específica de espécies ne-
cessária para garantir uma alta biodiversi-
dade pode variar de acordo com o tipo de 
sistema e a área disponível para plantio� 
Em geral, a diversidade é considerada alta 
quando há equilíbrio entre a quantidade 
de espécies e sua capacidade de interação�

7.1.5 INCREMENTO DA FAUNA

A adoção de espécies vegetais que aumen-
tem a diversidade da fauna é essencial� 
Deve-se buscar uma vegetação com flora-
da para atrair polinizadores diversos, bem 
como para garantir hábitat para as faunas 
aquática, terrestre e anfíbia� São práticas 
permitem aumentar a disposição de servi-
ços ecossistêmicos (EPA, 2023)� 

7.1.6 RAÍZES DAS ESPÉCIES 

Parte da seleção adequada de espécies pro-
vém da característica e da estrutura de suas 
raízes� Existe uma relação entre o desempe-
nho da biofiltração e o comprimento, a pro-
fundidade e o volume de raízes das plantas 
(Payne, 2015; Skorobogatov, 2020)� Espécies 
que apresentam estrutura radicular extensa 
e profunda têm uma capacidade maior de 

permear o solo e são mais adequadas para 
a biorretenção (Hunt, 2015)� 

Evidentemente, a escolha dessa vegeta-
ção de raiz robusta leva em consideração 
que elas não podem ser muito agressivas e 
colocar em risco a estrutura construtiva e o 
entorno imediato� Quanto à fitorremediação, 
de acordo com Pinheiro (2017), é importante 
selecionar espécies que não transfiram os 
poluentes para seus tecidos aéreos� Assim, 
toda a fitorremediação ocorre na zona radi-
cular, reduzindo a contaminação de outras 
partes da planta� 

7.1.7 ESTÉTICA

A seleção deve considerar um apelo estético 
e cênico que valorize a paisagem do entorno� 
Deve-se adotar uma vegetação que permita 
a composição de volumes, texturas e cores 
diversas e complementares� É importante 
que a vegetação selecionada tenha um bom 
nível de aceitação por parte da população 
local (EPA, 2023)�
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7.2 ESPÉCIES RECOMENDADAS PARA 
PLANTIO EM TECNOLOGIAS DE 
DRENAGEM SUSTENTÁVEL EM SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS

A partir dos critérios elencados anterior-
mente, este Manual traz uma seleção de 
espécies vegetais recomendadas para in-
tervenções em infraestrutura verde e drena-
gem sustentável em São José dos Campos� 
De modo conciso, levantou-se uma listagem 
de espécies que introduz as possibilidades 
de vegetação adequada para projetos de 
drenagem sustentável� 

Ressalta-se, porém, a necessidade con-
tínua de pesquisas e atualizações dessa 
seleção por parte de biólogos, arquitetos 
paisagistas, engenheiros agrônomos e en-
genheiros florestais, para a constante ca-
talogação, revisão e enriquecimento dessa 
vegetação�

A seleção das espécies foi embasada 
em documentos do Município de São José 
dos Campos referentes a áreas verdes e à 
vegetação, incluindo o Plano Municipal de 
Conservação e Recuperação da Mata Atlân-
tica e Cerrado (PMMAeC), a Sistematização 
de Informações sobre Arborização Urbana e 
o Atlas Ambiental de São José dos Campos�

Adicionalmente, foram considerados es-
tudos sobre vegetação, em especial sobre 
a composição florística da cidade (Silva, 

1989), sobre vegetação no tratamento de 
águas urbanas (Pinheiro, 2017) e sobre dre-
nagem sustentável, estes últimos elabora-
dos pela FCTH� 

A partir da análise desses documentos e 
dos critérios de seleção estabelecidos, foram 
observados os seguintes pontos essenciais 
para a escolha das espécies:

• Espécies nativas e não invasoras: prio-
riza-se a seleção de espécies nativas
da Mata Atlântica e do Cerrado, biomas
contidos em São José dos Campos�

• Compatibilidade com sistemas de bior-
retenção: seleção de espécies que aten-
dam aos requisitos específicos dos sis-
temas de biorretenção�

• Porte: considera-se o porte adequado
das espécies para áreas urbanas como
calçadas, praças e parques, bem como o
comportamento das raízes em relação
à profundidade dos berços usados em
dispositivos de drenagem sustentável�

• Resistência e manutenção: prioriza-se
espécies que sejam resistentes a perío-
dos secos e chuvosos e que demandem
pouca manutenção, facilitando a ges-
tão e a conservação das áreas verdes
urbanas�

• Aspectos paisagísticos: considera-se
a variedade de características como
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floração, porte, cores e texturas, no 
intuito de promover composições pai-
sagísticas diversas e contribuir com a 
estética urbana�

Portanto, este Manual oferece recomen-
dações de vegetação abrangendo espécies 
arbóreas, arbustivas, herbáceas e forrações� 
No que diz respeito às espécies arbóreas, 
devem ser observadas as diretrizes estabe-
lecidas na Sistematização de Informações 
sobre Arborização Urbana do município� A 
lista de espécies arbóreas apresentada nes-
te documento visa complementar as opções 
existentes com espécies nativas, a fim de 
contribuir para incremento de biodiversidade 

e promover construção de infraestrutura 
verde nas áreas urbanas� 

A lista de espécies arbustivas, herbáceas 
e forrações apresenta plantas nativas des-
tacadas por suas características adequadas 
para dispositivos de drenagem sustentável� 
Muitas delas já são empregadas com base 
em estudos sobre biorretenção, mostrando-
-se eficazes na captação e na retenção de
nutrientes, matéria orgânica, óleos, graxas,
entre outros�

Na Tabela 15 e na Tabela 16 são elenca-
das as espécies recomendadas� As  imagens, 
por sua vez, são acompanhadas de legen-
das apresentando informações sobre cada 
uma delas�

Nome popular Nome científico Porte (m)

Araçá-rosa Psidium cattleianum De 3 a 6

Cafezinho-do-mato Picramnia glazioviana De 2 a 8

Chá-mate Ilex paraguariensis De 6 a 8

Gabiroba Campomanesia xanthocarpa De 6 a 12

Louro-branco Cordia superba 20

Manacá da serra Tibouchina mutabilis De 5 a 10

Palmito-juçara Euterpe edulis De 5 a 12

Samambaiaçu Cyathea corcovadensis 5

Tarumã Vitex megapotamica De 5 a 15

TABELA 15 Espécies arbóreas recomendadas
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FIGURA 50 Araçá-rosa. Nome científico: Psidium cattleianum. Família: Angiospermae-Myrtaceae. É um arbusto/
árvore perene com folhas ovais e flores brancas ou rosadas. Planta nativa do Brasil (Reflora, 2024)

FIGURA 51 Cafezinho-do-mato. Nome científico: Picramnia glazioviana. Família: Angiospermae – Picramniaceae. É 
um arbusto/árvore perene com folhas simples e alternadas e com pequenas flores esverdeadas. Planta nativa da 
Mata Atlântica (Reflora, 2024)
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FIGURA 52 Chá-mate (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Ilex paraguariensis. Família: Angiospermae – 
Aquifoliaceae. É um arbusto/árvore perene com folhas ovais e serrilhadas e com pequenas flores brancas. Planta 
nativa da Mata Atlântica (Reflora, 2024)

FIGURA 53 Gabiroba (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Campomanesia xanthocarpa. Família: 
Angiospermae – Myrtaceae. É uma árvore perene com folhas ovais e flores brancas, seguidas por frutos amarelos. 
Planta nativa do Brasil (Reflora, 2024)
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FIGURA 54 Louro-branco (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Cordia silvestres. Família: Angiospermae – 
Cordiaceae. É uma árvore perene com folhas grandes e ovais e flores pequenas, brancas e amareladas. Planta nativa 
da Mata Atlântica (Reflora, 2024)

FIGURA 55 Manacá da serra (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Pleroma mutabile. Família: Angiospermae 
– Melastomataceae. É um arbusto perene com folhas pequenas e ovaladas e flores tubulares de cor variada,
geralmente rosas ou roxas. Planta nativa da Mata Atlântica (Reflora, 2024)
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FIGURA 56 Palmito-juçara (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Euterpe edulis. Família: Angiospermae – 
Arecaceae. É uma palmeira perene com folhas pinadas e frutos pequenos e comestíveis. Planta nativa da Mata 
Atlântica (Reflora, 2024)

FIGURA 57 Samambaiaçu (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Cyathea corcovadensis. Família: Angiospermae 
– Cyathea. É uma samambaia arborescente com folhas largas e divididas, formando uma copa exuberante. Planta
nativa da Mata Atlântica (Reflora, 2024)
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FIGURA 58 Tarumã (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Vitex megapotamica. Família: Angiospermae – 
Lamiaceae. É um arbusto/árvore perene com folhas compostas e flores pequenas, roxas ou lilases, agrupadas em 
cachos. Planta nativa do Brasil (Reflora, 2024)
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Nome popular Nome científico Porte (m)

Bromélia porto-seguro Aechmea blanchetiana De 0,6 a 0,9

Capim roxo-do-brejo Paspalum parvifolium De 0,06 a 0,4

Clúsia Clusia fluminensis De 0,5 a 6

Carqueja Baccharis trimera De 0,15 a 1

Falso-íris Neomarica caerulea 1,4

Filodendro ondulado Philodendron bipinnatifidum De 0,5 a 2

Guaimbê Philodendron bipinnatifidum De 0,5 a 2

Helicônia papagaio Heliconia psittacorum De 0,5 a 1

Lantana arbustiva Lantana câmara De 1 a 3

Maranta-araruta Maranta arundinacea 1

Maranta cinza Ctenanthe setosa De 0,5 a 1

Maranta-zebrina Calathea zebrina De 0,3 a 0,5

Orelha-de-onça Pleroma heteromallum De 0,6 a 1,7

Triális Galphimia brasiliensis De 0,5 a 1

Brilhantina Pilea microphylla -

Dinheiro-em-penca Pilea nummulariifolia -

Grama amendoim Arachis repens -

TABELA 16  Espécies arbustivas, herbáceas e forrações
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FIGURA 59 Bromélia porto-seguro (Reflora, 2024). Nome científico: Aechmea blanchetiana. Família: Angiospermae 
– Bromeliaceae. É uma herbácea epífita, rizomatosa e perene. É uma planta nativa de Mata Atlântica que exige um
cultivo a pleno sol ou à meia-sombra (Lorenzi, 2008)

FIGURA 60 Capim roxo-do-brejo (Gbif, 2024). Nome científico: Trichanthecium parvifolium
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FIGURA 61 Clúsia (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Clusia fluminensis. Família: Angiospermae – Clusiaceae. 
É uma árvore pequena de restingas, ramificada e com flores brancas. É uma planta nativa da Mata Atlântica (dos 
Estados de São Paulo e Rio de Janeiro) e que exige um cultivo a pleno sol ou à meia-sombra (Lorenzi, 2008)

FIGURA 62 Carqueja (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Baccharis timera
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FIGURA 63 Falso-íris (Reflora, 2024). Nome científico: Neomarica caerulea. Família: Angiosperma – Iridaceae. É 
uma herbácea rizomatosa, perene e floríferas. Planta nativa de Mata Atlântica do sudeste brasileiro. Demanda um 
cultivo a pleno sol ou à meia-sombra (Lorenzi, 2014). Apresenta um potencial de biorretenção de óleos, graxas, 
matéria orgânica, nitrato, nitrito, Fe, Zn, Cu e Cd e SDT (Pinheiro, 2017)

FIGURA 64 Filodendro ondulado (Reflora, 2024). Nome científico: Philodendron undulatum. Família: Angiosperma – 
Araceae. É um arbusto robusto com rizoma e folhas onduladas. Planta nativa da Mata Atlântica brasileira. Exige um 
cultivo à meia-sombra ou sob sombra (Lorenzi, 2008)
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FIGURA 65 Guaimbê (Reflora, 2024). Nome científico: Philodendron bipinnatifidum. Família: Angiosperma – Araceae. 
É um arbusto escandente, robusto e com rizoma e folhas grandes. Planta nativa da Mata Atlântica presente no 
sudeste brasileiro. Exige um cultivo a pleno sol ou à meia-sombra (Lorenzi, 2008)

FIGURA 66 Helicônia papagaio (Flora Digital UFSC, 2024). Nome científico: Heliconia psittacorum. Família: 
Angiosperma – Heliconiaceae. É uma herbácea rizomatosa, entouceirada, com florescimento vermelho e amarelo. 
Nativa do Brasil. Demanda um cultivo a pleno sol (Lorenzi, 2014). Apresenta um potencial de biorretenção de óleos, 
graxas, matéria orgânica, nitrato, nitrito, Fe, Zn, Cu, Cd e sólidos dissolvidos totais (Pinheiro, 2017)
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FIGURA 67 Lantana arbustiva (Reflora, 2024). Nome científico: Lantana câmara. Família: Angiosperma – Verbenaceae. 
É um arbusto perene, ramificado e lenhoso. Planta nativa do Brasil. Demanda um cultivo a pleno sol (Lorenzi, 2008). 
Apresenta uma floração pequena com diversas cores (rosa, laranja, amarela, vermelha, branca e violeta). Seu 
potencial florífero atrai borboletas e beija-flores (Horto Botânico – UFRJ)

FIGURA 68 Maranta-araruta (Nparks, 2024). Nome científico: Maranta arundinacea. É uma erva rosulada, não 
ramificada, que cresce até 1 m de altura. Exige um cultivo à meia-sombra (Reflora, 2024)
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FIGURA 69 Maranta cinza (FCTH, 2024). Nome científico: Ctenanthe setosa. Família: Angiosperma – Marantaceae. É 
uma herbácea rizomatosa nativa de Mata Atlântica. Demanda um cultivo à meia-sombra (Lorenzi, 2008)

FIGURA 70 Maranta-zebrina (Reflora, 2024). Nome científico: Calathea zebrina Família: Angiosperma – Marantaceae. 
É uma herbácea perene de folhas grandes. Planta nativa do Brasil. Exige um cultivo à sombra ou à meia-sombra 
(Lorenzi, 2008)

188

DRENAGEM SUSTENTÁVEL PARA O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS



FIGURA 71 Orelha-de-onça (Socfindo Conservation, 2024). Nome científico: Pleroma heteromallum. Família: 
Angiospermas – Melastomataceae. É um arbusto com ramos quadrangulares, canaliculados e estrigosos. Sua 
floração é com pétalas roxas (Reflora, 2024)

FIGURA 72 Triális (FCTH, 2022). Nome científico: Galphimia brasiliensis. Família: Angiosperma – Malpighiaceae. É um 
arbusto lenhoso, muito ramificado, de ramagem aberta. Apresenta uma floração amarela durante quase todo o ano. 
Planta nativa da Mata Atlântica e de área de transição para o Cerrado. Demanda um cultivo a sol pleno (Lorenzi, 
2008)
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FIGURA 73 Brilhantina (Reflora, 2024). Nome científico: Pilea microphylla. Família: Angiospermae – Urticaceae. É 
uma herbácea perene, muito ramificada. Nativa da América tropical. Demanda um cultivo a sol pleno (Lorenzi, 
2008)

FIGURA 74 Dinheiro-em-penca (Nparks, 2024). Nome científico: Pilea nummulariifolia. Família: Angiosperma – 
Urticaceae. É uma herbácea reptante, perene, com ramagem delicada e folhagem ornamental. Nativa da América 
tropical. Exige um cultivo à meia-sombra (Lorenzi, 2008)
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FIGURA 75 Grama amendoim (Gbif, 2024). Nome científico: Arachis repens. Família: Angiospermae – Fabaceae-
Faboideae. É uma herbácea reptante, perene e com flores amarelas. Nativa do Brasil. Exige um cultivo a pleno sol 
(Lorenzi, 2008)
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Conclusão

8

A drenagem sustentável é a abordagem mais atual na gestão das águas 
pluviais, refletindo a necessidade de conciliar os efeitos da urbanização 
e das mudanças climáticas com a preservação ambiental� 

Nesse contexto, este Manual objetivou disseminar o conhecimento 
acerca de conceitos, diretrizes e critérios de dimensionamento de estru-
turas relacionadas à drenagem sustentável e, também, complementar as 
orientações da Etapa 1 do PDDMAP de São José dos Campos�

Aqui foram definidas as bases para o planejamento da gestão das águas 
pluviais do Município de São José dos Campos, definindo como princípios:

• Valorizar a água como elemento da paisagem urbana, preservando
áreas de manancial e várzeas, buscando sempre integrar a rede de
drenagem às áreas verdes e aos espaços livres�

• Fomentar o aumento de áreas naturais e garantir conexões entre elas,
permitindo, assim, a construção de redes de infraestrutura verde�
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• Valorizar a paisagem, promovendo, além
da função hidráulica, as funções esté-
ticas e socioculturais�

• Garantir uma melhor qualidade da
água, adotando medidas de drenagem
sustentável que reduzam as cargas de
poluição pontual e difusa que alcançam
os córregos�

• Identificar áreas livres com potencial
para amortecimento e acomodação do
volume de águas pluviais�

• Deve-se ter uma visão integrada da ba-
cia hidrográfica, considerando-a como
escala para o planejamento ou a inter-
venção� Desse modo, toda e qualquer
modificação deve ser equitativa, sem
transferir impactos para outros pontos
da bacia hidrográfica�

• Promover intervenções hidráulicas em
várias escalas (lote, bairro, vale-várzea,
microbacias, entre outras)�

• Promover múltiplos usos para a área de
intervenção, atendendo às demandas
da população�

• Planejar novas intervenções e a expan-
são da malha urbana, considerando a
LPUOS e as etapas do PDDMAP�

• Direcionar a implantação de grandes
equipamentos urbanos e de habita-
ções para áreas que ofereçam segu-
rança, resiliência e fácil acessibilidade,

evitando as áreas de risco e suscetíveis 
a inundações�

• Reforçar a gestão local de águas plu-
viais, considerando o controle na fon-
te durante os eventos de chuva� Desse
modo, o escoamento pluvial deve ser
captado por cada usuário urbano e não
deve aumentar o volume de cheia na-
tural� Excepcionalmente, quando isso
ocorrer, o acréscimo deve ser amorte-
cido a jusante e custeado pelo projeto
em causa�

• Gerenciar, manter e fiscalizar o sistema
de drenagem�

Com a aplicação dos princípios, crité-
rios, metodologias e diretrizes aqui descri-
tos, o Município de São José dos Campos 
espera ampliar o conhecimento local para 
a aplicação de técnicas compensatórias, 
técnicas essas que priorizem o controle do 
escoamento superficial na fonte ao longo 
da bacia hidrográfica, implantando as SbN 
para o controle da quantidade e da quali-
dade das águas pluviais, proporcionado o 
controle da poluição difusa e da infiltração 
dessas águas no solo�
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Glossário

Alagado construído (wetland)
Sistemas semiaquáticos utilizados para remoção de cargas poluido-
ras por meio da vegetação presente, otimizando processos naturais 
de transformação da matéria orgânica e a reciclagem de nutrientes�

Alagamento
Acúmulo de água nas vias da cidade decorrente da deficiência ou ine-
xistência do sistema de microdrenagem�

Bacia de detenção
Depressões projetadas para armazenar temporariamente volumes de 
águas pluviais durante eventos de chuva intensa�
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Best Management Practices (BMP) ou 
Melhores Práticas de Manejo

Conjunto de técnicas, métodos e abor-
dagens desenvolvidos para minimizar o 
impacto ambiental, especialmente no 
contexto da gestão de recursos hídricos, 
como águas pluviais, solos e poluentes�

Bioengenharia
Área do conhecimento que utiliza ferra-
mentas, métodos e princípios de engenha-
ria para o desenvolvimento de soluções 
que compatibilizam sistemas orgânicos e 
inorgânicos, de maneira otimizada, para 
a realização de suas funções� Outros ter-
mos correlatos são engenharia biológica 
ou engenharia ecológica�

Biorretenção
Depressão vegetada rasa, projetada para 
receber e infiltrar o escoamento das 
águas pluviais�

Biovaleta
Canais vegetados projetados para con-
duzir e infiltrar o escoamento superficial 
das chuvas�

Canais sustentáveis
Estruturas de bioengenharia no siste-
ma de macrodrenagem� projetadas para 

conduzir águas pluviais através de cor-
redores verdes que utilizam revestimen-
to vegetado ou uma combinação entre 
vegetação e estruturas construídas em 
seus taludes�

Chuva de projeto
Determinação do volume de chuva e de 
sua distribuição temporal e espacial, so-
bre uma bacia hidrográfica, necessária 
para desenvolvimento de um projeto de 
drenagem� A essa chuva associa-se um 
determinado risco hidrológico, comu-
mente chamado de período de retorno�
Chuva excedente
Parcela da precipitação que se transfor-
ma em escoamento superficial após a 
interceptação inicial e a infiltração�

Cidades-esponja
Cidades projetadas para absorver, reter, 
filtrar e reutilizar a água da chuva de 
maneira eficiente, imitando a função de 
uma esponja� Corresponde à adoção de 
uma estratégia sustentável para mini-
mizar enchentes, melhorar a qualidade 
da água e recarregar os lençóis freáticos�

Dano
Definição da severidade ou intensida-
de da lesão resultante de um acidente 
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ou evento adverso� Os danos causados 
por desastres classificam-se em: danos 
humanos, materiais, econômicos e am-
bientais1�

Escoamento superficial direto
Parcela da água precipitada que não 
infiltra no solo e que escoa superficial-
mente até alcançar os corpos de água� 
O mesmo que runoff em inglês�

Facilitador de infiltração
Escavações preenchidas com material 
drenante e projetadas para aumentar 
a capacidade do solo de infiltrar águas 
pluviais�

Forebay
Bacia para sedimentação e/ou tomada 
d’água na entrada de estruturas de de-
tenção� 

Inundação
Transbordamento de água da calha de 
rios, lagos e reservatórios provocado por 
chuva intensa e em áreas não habitual-
mente submersas�

1. BRASIL� Glossário de Defesa Civil, Estudos de Riscos e Medicina de Desastres� Brasília: Ministérios do Planejamen-
to e Orçamento, 1998�

Low Impact Development (LID), sigla em in-
glês para Desenvolvimento de Baixo Impacto

Planejamento e desenvolvimento urbano 
que busca minimizar os impactos nega-
tivos sobre o meio ambiente, principal-
mente no caso de impactos relacionados 
à gestão de águas pluviais�

Macrodrenagem
Conjunto de elementos hidráulicos es-
truturantes, naturais e/ou construídos 
necessários para gerir grandes volumes 
de águas pluviais (dezenas de milhares 
de m³ ou mais), com o objetivo de preve-
nir inundações e preservar a qualidade 
dos corpos hídricos em harmonia com 
as demais infraestruturas urbanas� Ele 
é conectado ao sistema de microdrena-
gem, recebendo suas contribuições ao 
longo da bacia�

Microdrenagem
Conjunto de elementos hidráulicos, na-
turais e/ou construídos, necessário para 
captar e conduzir o escoamento super-
ficial (milhares de m³ ou menos) e es-
coar até a macrodrenagem, explorando 
o potencial para infiltração, detenção e
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retenção da bacia em harmonia com as 
demais infraestruturas urbanas�

Parque linear 
Corredores verdes que seguem o curso 
de rios ou córregos urbanos, combinan-
do funções recreativas com a gestão de 
águas pluviais� Seu comprimento é sig-
nificativamente maior que sua largura�

Pavimento permeável
Superfícies do sistema viário que per-
mitem o processo de infiltração da água 
da chuva para suas camadas drenantes�

Período de retorno
É o período médio (em anos) em que um 
evento natural pode ocorrer, com base nos 
registros históricos de chuva existentes� 
Seu inverso corresponde à probabilida-
de de o evento ocorrer a cada ano� Por 
exemplo, uma chuva de 100 anos ocor-
re em média uma vez a cada 100 anos� 
A cada ano a probabilidade de o evento 
ocorrer é 1/100�

Pôlder
Obra hidráulica empregada para proteger 
áreas baixas marginais de canais, em ge-
ral composto por dique, reservatório de 
armazenamento, rede de dutos e bombas�

Reservatório de armazenamento
Estrutura com barramento que acumula 
temporariamente parte da cheia com a 
função de amortecer as vazões e redu-
zir os riscos de inundações a jusante, de 
maneira harmônica e integrada aos de-
mais sistemas urbanos� Podem assumir 
variadas formas e volumes�

Risco
Produto da probabilidade de ocorrência 
de um evento e seu perigo associado, 
que é o potencial de danos causados� No 
contexto de planejamento de drenagem 
urbana, está vinculado à possibilidade 
de ocorrência de eventos de chuva, ex-
pressa pelo período de retorno�

Soluções baseadas na Natureza (SbN)
Ações voltadas para proteger, gerenciar 
de forma sustentável e restaurar ecos-
sistemas naturais ou modificados, abor-
dando desafios sociais como mudanças 
climáticas, segurança alimentar e hídrica, 
ou desastres naturais� Essas iniciativas 
devem ser eficazes, adaptativas e capa-
zes de promover o bem-estar humano, 
além de gerar benefícios para a biodi-
versidade (Cohen-Shacham et al�, 2016)�
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Sustainable Urban Drainage Systems (SUDS), 
sigla em inglês para Sistemas Sustentáveis 
de Drenagem Urbana

São sistemas projetados para gerenciar e 
controlar o escoamento de águas pluviais 
em áreas urbanas de forma mais susten-
tável e ecológica� O objetivo principal dos 
SUDS é mitigar os impactos negativos da 
urbanização sobre o ciclo da água, como 
enchentes, poluição hídrica e degradação 
dos ecossistemas aquáticos�

Telhado verde
Sistemas instalados sobre a cobertura de 
edificações que incorporam camada de 
solo vegetado e sistemas de drenagem� 
Também conhecidos como coberturas 
vegetadas ou tetos vegetados�

Water Sensitive Urban Design (WSUD), si-
gla em inglês para Design Urbano Sensível 
à Água

Metodologia de planejamento e desen-
volvimento urbano que integra a gestão 
sustentável da água no design e na cons-
trução de cidades� O principal objetivo é 
minimizar os impactos negativos do de-
senvolvimento urbano no ciclo natural da 
água, ao mesmo tempo em que aproveita 
a água da chuva como um recurso valio-
so� Essa abordagem combina infraestru-
tura verde e técnicas de drenagem para 

melhorar a resiliência das cidades frente 
às mudanças climáticas e ao crescimento 
populacional�
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